
Japão
prorroga

emergência
da covid-19
em Tóquio e
outras áreas

O Japão prorrogou nesta
quinta-feira as restrições de
emergência da covid-19 em
Tóquio e em outras regiões até
o final deste mês para conter
as infecções e evitar que os
hospitais fiquem sobrecarre-
gados.                          Página 3
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O presidente Jair Bolsonaro
emitiu nota oficial na quinta-feira
(9) em que afirma não ter tido a in-
tenção de agredir outros Poderes

da República e destacou que respei-
ta a harmonia entre as instituições.

A nota oficial, divulgada na pá-
gina do Palácio do Planalto na in-

ternet, ocorre dois depois das ma-
nifestações pró-governo do dia 7 se
setembro, que contou com a parti-
cipação do presidente.     Página 4

A pandemia da covid-19 pro-
vocou um choque de grandes pro-
porções não só pela sua intensi-
dade como pela sua abrangência
geral e as pessoas foram impac-
tadas em diferentes estratos so-
ciais, localidades e aspectos de
suas vidas, mostra a pesquisa De-
sigualdade de Impactos Traba-
lhistas na Pandemia, coordenada

Mais pobres sofrem maior
impacto na pandemia,

segundo a FGV
pelo diretor da Fundação Getú-
lio Vargas Social (FGV Social),
Marcelo Neri. Segundo o levan-
tamento, a pressão maior ficou
para os mais pobres.

A intenção dos pesquisadores
foi mostrar “uma visão ampla e
atual da desigualdade de impac-
tos trabalhistas da pandemia no
Brasil”.                             Página 4

Prefeitura sanciona novo
programa habitacional para

impulsionar produção de
unidades de interesse

 social na capital
O prefeito de São Paulo,

Ricardo Nunes, sancionou na
quinta-feira, o novo programa
habitacional da cidade, o Pode
Entrar, que vai impulsionar a
produção de unidades de inte-
resse social no município. De

imediato, o Pode Entrar, idea-
lizado pelo prefeito Bruno Co-
vas e aprovado pela Câmara
Municipal, garante 14 mil uni-
dades comprometidas em fun-
ção da extinção do Minha Casa,
Minha Vida.                  Página 2

Nª 24.990 Preço banca: R$ 3,50

PRF libera 35 pontos de
 bloqueio de caminhoneiros

Consumo das famílias em
supermercados cresce 4,84% em julho

Página 4

Página 3

Governo aprova procedimento simples
para comprar reserva de energia
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A Câmara de Regras Ex-
cepcionais para Gestão
Hidroenergética (CREG) se
reuniu na quinta-feira (9) e
aprovou a realização de pro-
cedimento competitivo simpli-
ficado para contratação de Re-
serva de Capacidade nos
subsistemas Sudeste/Centro-
Oeste e Sul, com suprimento a
ser iniciado em 2022 até 2025.
A medida foi uma sugestão do
Comitê de Monitoramento do
Setor Elétrico (CMSE), que se
reuniu na última sexta-feira (3).

A contratação de reserva de
capacidade por meio de pro-
cedimento competitivo simpli-

ficado é uma possibilidade pre-
vista na medida provisória
(MP) 1.055/2021, como alter-
nativa para a otimização do uso
dos recursos hidroenergéticos
e para o enfrentamento da atual
situação de escassez hídrica.

De acordo com o Ministé-
rio de Minas e Energia (MME),
a CREG também homologou
outras deliberações do CMSE.
Entre elas, o estabelecimento de
condições para operação da usi-
na termelétrica GNA I (1.338
megawatts), em 2021 e 2022, di-
ante da necessidade de geração
de todos os recursos energéticos
disponíveis.                Página 3

Presidente Bolsonaro
diz que respeita a harmonia

entre as instituições

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,30
Venda:       5,30

Turismo
Compra:   5,23
Venda:       5,45

Compra:   6,26
Venda:       6,27

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

24º C

19º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia. Perío-
dos de nublado,
com chuva a qual-
quer hora.

Previsão do Tempo

A Stock Car Pro Series
anunciou na quarta-feira (8)
uma campanha de leilões que
visa beneficiar crianças porta-
doras de câncer amparadas pelo
Instituto Ingo Hoffmann. Em
parceria com a Play for a Cau-
se, empresa especializada nes-
te tipo de iniciativa, a Stock irá
oferecer aos milhões de fãs
brasileiros de automobilismo
itens doados pelos principais
pilotos do país, além de expe-
riências exclusivas nos autó-

Stock Car realiza leilões
em benefício do Instituto

Ingo Hoffmann
dromos, sedes de equipes e
ações promocionais. A cam-
panha terá início na próxima
rodada dupla da Stock Car, dias
18 e 19 de setembro, e será
realizada até o final da tempo-
rada. Serão leiloados itens ori-
ginais que fazem parte da his-
tória da categoria, dos pilotos
e do automobilismo, incluin-
do medalhas customizadas, ré-
plicas de troféus, souvenirs,
experiências exclusivas, entre
vários outros.             Página 8

Volta Ciclística Internacional
do Grande ABC 2021

retorna a Ribeirão Pires
12 anos depois
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22ª Volta Ciclística Internacional do Grande ABC 2021

As coisas boas acontecem
sim duas vezes no mesmo local.
Este é o caso da 22ª edição da
Volta Ciclística Internacional do
Grande ABC, programada para o
dia 12 de setembro na cidade de
Ribeirão Pires, no ABC Paulis-

ta. O mesmo local recebeu o
evento há 12 anos e, curiosa-
mente, quando o atual prefei-
to, Clóvis Volpi, também era o
responsável pela administração
municipal, será o palco da dis-
puta em 2021.            Página 8

O brasileiro Digo Baptista
volta à pista do TCR South Ame-
rica neste final de semana (11 e
12) para a disputa da terceira
etapa da temporada no Autódro-
mo Internacional Eduardo P.
Cabrera, em Rivera, no Uruguai.

A pista de 3,080 km será
novidade para o paulista da
Cobra Racing Team, que che-
ga motivado para a disputa
após vencer a última etapa da
competição, realizada em Cu-
ritiba (PR), em julho. Na pro-
va, que foi a primeira enduran-
ce do ano, Digo dividiu o Audi
RS3 LM TCR #13 com o ho-
landês Tom Coronel. Página 8

Digo Baptista segue
confiante para correr

 em Rivera
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Digo Baptista

Circuito das Serras 2021
começa em setembro

A temporada 2021 do Circui-
to das Serras, um dos principais
eventos de corrida de montanha
do país, vai começar. A primeira
das quatro etapas programadas
para este ano será neste mês de
setembro, mais precisamente no
dia 26, com sede na cidade de
Miracatu, no Vale do Ribeira, a
cerca de 130 km da Capital pau-
lista. A competição reunirá atle-
tas nas categorias Masculino,
Feminino, Máster Masculino e
Máster Feminino, para percursos
de 6, 12 e 21 km pelas trilhas e
estradas da região. A base do
evento será na Praça Pedro La-
ragnoit, SN.                  Página 8
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Circuito das Serras 2021

OMS pede
que 3ª dose

de vacina seja
aplicada só
em grupos

de risco
A Organização Mundial da

Saúde (OMS) apelou aos paí-
ses com taxas elevadas de va-
cinação contra a covid-19 que
não avancem com uma tercei-
ra dose até o fim do ano.

O diretor-geral da OMS,
Tedros Adhanom Ghebreyesus,
explicou que o objetivo é re-
duzir a desigualdade mundial na
distribuição de imunizantes.

Em entrevista coletiva na
sede da instituição em Gene-
bra, Tedros Adhanom lembrou
que não há, a essa altura, evi-
dência de uma terceira dose,
com exceção dos grupos de
maior risco.

O objetivo global da OMS
é que cada país vacine pelo
menos 10% de sua população
até o fim deste mês, 40% até o
fim do ano e que 70% da po-
pulação mundial estejam imu-
nizados até meados do próxi-
mo ano.

Na quarta-feira (8), a Irlan-
da anunciou que vai avançar
com a terceira dose da vacina
contra a covid-19 para os ido-
sos. (Agencia Brasil)
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O Governo de São Paulo re-
alizou de 12 de julho a 20 de
agosto audiências públicas re-
gionais para discutir a elabora-
ção do Orçamento do Estado
para 2022. Foram 18 encontros
em regiões administrativas,
metropolitanas e aglomerados
urbanos, realizados de forma
online, onde foram registra-
das 1.238 contribuições for-
malizadas,  manifestações
orais e a participação de 529
pessoas, dentre autoridades
públicas municipais, represen-
tantes de associações empresa-
riais e cidadãos.

As audiências foram organi-
zadas pelas secretarias de Or-
çamento e Gestão e de Desen-
volvimento Regional, atenden-
do a Lei de Responsabilidade

Fiscal. Foi uma oportunidade
para a comunidade contri-
buir, de maneira efetiva, na
construção de um orçamen-
to mais próximo do cidadão,
que pode apontar  áreas  e
ações prioritárias para a re-
gião em que ele vive.

A realização deste trabalho
visa assegurar a participação
popular e a transparência do pro-
cesso de elaboração do projeto
da LOA (Lei Orçamentária Anu-
al) de 2022. Possibilitou que o
cidadão identifique quais ações
são consideradas mais relevan-
tes para o desenvolvimento so-
cioeconômico do Estado de São
Paulo e de suas regiões.

A discussão sobre o Orça-
mento do Estado passou pela
elaboração da LDO (Lei de Di-

retrizes Orçamentárias), com
período de audiência realizado
entre 27 de março e 11 de abril.
A participação do cidadão con-
tribuiu para a produção do rela-
tório que embasou o projeto de
lei protocolado na Assembleia
Legislativa do Estado.

O relatório, disponível no
portal das Audiências Públicas
(audienciasdoorcamento.sp.gov.br),
conta com 1.098 contribui-
ções registradas e apresenta
escolhas e sugestões feitas
pelos cidadãos durante a con-
sulta eletrônica.

De 11 a 25 de julho, ocor-
reu a audiência pública eletrô-
nica para colher sugestões para
a LOA. Neste período foram
registrados 651 votos e 246
participantes. O relatório da au-

diência pública eletrônica e das
audiências públicas regionais
virtuais da LOA está sendo fi-
nalizado e em breve será publi-
cado no mesmo portal.

Além disso, o Governo de
São Paulo promove um proces-
so de devolutivas sobre as con-
tribuições das audiências públi-
cas, em que os diversos órgãos
estaduais deverão se manifestar
sobre a possibilidade de acolhi-
mento das demandas da socie-
dade até o dia 15 de setembro.
Esses relatórios também serão
publicados no portal das Audi-
ências Públicas.

O projeto de lei do Orça-
mento do Estado, por sua vez,
será encaminhado à Assembleia
Legislativa do Estado até 30 de
setembro.

Governo de SP entrega 115 veículos
para Procons municipais

O Vice-Governador Rodrigo
Garcia participou na tarde de
quarta-feira (8) da entrega de
115 veículos que vão auxiliar o
trabalho de unidades do Procon
no estado. A cerimônia, realiza-
da no Memorial da América La-
tina, contou com a presença do
Secretário da Justiça e Cidada-
nia, Fernando José da Costa, e
do diretor executivo do Procon-
SP, Fernando Capez.

“Essa é mais uma ação mu-
nicipalista de um governo que
trabalha em parceria com as pre-
feituras. Equipar os nossos Pro-
cons é apoiar a cidadania”, afir-
mou o Vice-Governador

Esta é a primeira vez que o
Procon-SP fornece veículos ofi-
ciais para os órgãos municipais
conveniados, que antes utiliza-
vam veículos cedidos pelas pre-
feituras. Os novos equipamen-

tos, um total de 115 viaturas,
serão utilizados para o desenvol-
vimento de atividades de fisca-
lização do mercado e de orien-
tação e atendimento ao consu-
midor.

“Quando este governo se ini-
ciou, havia dois convênios for-
mulados. Já aumentamos em
160 e continuaremos ampliando
para aumentar a capilaridade da
atuação dos Procons munici-
pais”, lembrou o Diretor Execu-
tivo do Procon-SP, Fernando
Capez.

O recurso para a compra dos
veículos, no valor total de R$ 6,2
milhões, foi garantido por
emenda parlamentar do Deputa-
do Federal Celso Russomano
que teve como finalidade forta-
lecer a estrutura dos Procons
Municipais do Estado de São
Paulo. A execução da emenda

parlamentar deu-se por Termo de
Convênio firmado entre Procon-
SP e Secretaria Nacional de De-
fesa do Consumidor (SENA-
CON), vinculada ao Ministério
da Justiça.

“Estamos aqui por uma im-
portante parceria entre os pode-
res Executivo e Legislativo, com
a entrega de 115 viaturas para os
Procons. Além de um serviço
digitalizado, agora temos a pre-
sença das viaturas, a demonstra-
ção para a população da defesa
do consumidor”, reforçou o Se-
cretário de Justiça e Cidadania,
Fernando José da Costa.

Municipalização da defesa
do consumidor

O Procon-SP, primeiro a
implementar a municipalização
de órgãos de defesa do consu-
midor, conta hoje com mais de
270 cidades conveniadas. A Mu-

nicipalização da Defesa do Con-
sumidor é importante para esta-
belecer um intercâmbio de in-
formações entre órgãos oficiais
e aprimorar o atendimento ao
cidadão por meio dos serviços
de orientação e atendimento
prestados pelo Procon, garantin-
do valorização e respeito à ci-
dadania.

Com o convênio, a Fundação
Procon-SP garante ao Procon
municipal capacitação do corpo
técnico, suporte técnico e ope-
racional permanente, forneci-
mento de material educativo e
de manuais de procedimentos,
além de apoio na infraestrutura
– como mobiliário, equipamen-
tos de informática e custeio de
despesas para viabilizar a parti-
cipação dos Procons convenia-
dos nos cursos de capacitação
técnica.

Conviva SP apresenta práticas para
lidar com transtornos de aprendizagem
A relação entre práticas em

sala e transtornos de aprendiza-
gem será abordada em mais uma
mesa temática promovida pelo
Conviva SP para profissionais
da Educação. Na próxima se-
gunda-feira (13), entre 12h30 e
14h, o Programa de Melhoria da
Convivência e Proteção Esco-
lar, vinculado à Secretaria da
Educação do Estado (Seduc-
SP), apresenta pontos importan-
tes no desenvolvimento cogni-
tivo e social dos estudantes, no
canal Gestão do Centro de Mí-

dias São Paulo (CMSP).
Voltada a dirigentes, direto-

res, vice-diretores, superviso-
res, PCNP, POC, professores e
demais servidores, a roda de
conversa “Práticas em sala de
aula para lidar com Transtornos
de Aprendizagem” contará com
as presenças de Fátima Gola,
psicóloga especialista em Psi-
copedagogia Dinâmica; Dra.
Maria Ângela Nico, presiden-
te da Associação Brasileira de
Dislexia; e Dra. Juliana Amo-
rina, presidente do Instituto

ABCD e do EduEdu.
O Conviva SP atua na melho-

ria do clima, por meio da pro-
moção de um ambiente solidá-
rio, colaborativo, acolhedor e
seguro nas escolas. Visa identi-
ficar vulnerabilidades de cada
unidade escolar para a imple-
mentação de Planos de Melho-
ria da Convivência, além de
atrelar ações proativas de se-
gurança, articular a participa-
ção ativa da família na vida es-
colar dos estudantes da rede de
ensino estadual e ofertar ações

de serviço de assistência e saú-
de mental.

Serviço
Tema: “Práticas em sala de

aula para lidar com Transtor-
nos de Aprendizagem”

Data: 13/9/2021
Horário: das 12h30 às 14h
Canal no app do CMSP: Ges-

tão
Público-alvo: Dirigentes, di-

retores, vice-diretores, supervi-
sores, PCNP, POC, professores
e servidores da Educação

Prefeitura sanciona novo programa
habitacional para impulsionar produção de

unidades de interesse social na capital
O prefeito de São Paulo,

Ricardo Nunes, sancionou na
quinta-feira, o novo programa
habitacional da cidade, o Pode
Entrar, que vai impulsionar a
produção de unidades de inte-
resse social no município. De
imediato, o Pode Entrar, idea-
lizado pelo prefeito Bruno Co-
vas e aprovado pela Câmara
Municipal, garante 14 mil uni-
dades comprometidas em fun-
ção da extinção do Minha Casa,
Minha Vida e institui importan-
tes ferramentas para ajudar na
redução do déficit habitacional
como a possibilidade de a Pre-
feitura adquirir imóveis da ini-
ciativa privada de acordo com
as demandas regionais e por-
centuais mínimos para idosos,
pessoas com deficiência e mu-
lheres vítimas de violência.

“É um mecanismo jurídico,
agora como lei específica, que
vai fazer com que a cidade
avance ainda mais, possibili-
tando a entrega de 49 mil uni-
dades habitacionais até dezem-
bro de 2024”, explica Nunes.

A Lei nº 390/2021, de au-
toria do Poder Executivo, cria
mecanismos mais ágeis e ino-
vadores na política habitacio-
nal do município. Além dos
meios tradicionais já utilizados
na produção de habitação de
interesse social, o “Pode En-
trar” também permite à Prefei-
tura adquirir imóveis privados

para essa finalidade, garantin-
do tempo de entrega e redução
de custos na viabilização de
unidades habitacionais.

São Paulo possui estrutura
institucional, financeira e de-
manda própria. A sanção do
Programa irá de imediato via-
bilizar cerca de 10 mil unida-
des habitacionais que estavam
travadas pelo extinto Programa
Minha Casa Minha Vida, na
modalidade ‘Entidades’, e ou-
tras 4 mil vinculadas na moda-
lidade ‘Mercado’ poderão ser
construídas diretamente pelo
município ou por meio do Pro-
grama Casa Verde e Amarela.

Simplificação de crédito
O Pode Entrar também cria

dois mecanismos importantes
para o atendimento habitacio-
nal. Um é a Carta de Crédito que
funcionará como um subsídio
financeiro concedido ao muní-
cipe pela Prefeitura para a aqui-
sição da moradia. Esse proces-
so também ajudará na parceria
com o “Casa Paulista”, agência
do governo estadual que tem
por finalidade a oferta de habi-
tação de interesse social.

Outra forma de aquisição
da casa própria de forma sim-
ples será a Conta Garantidora,
na qual a Prefeitura garante o
acesso ao crédito bancário dos
beneficiários que tenham difi-
culdade para pleitear financia-

mento no sistema bancário.
Segundo o secretário muni-

cipal de Habitação, Orlando
Faria, o objetivo principal é di-
minuir o déficit habitacional na
cidade de São Paulo. “Dentro
do programa existem percen-
tuais para atendimentos de ido-
sos, pessoas com deficiência e
mulheres vítimas violência. Há
discussões para incluir outros
públicos específicos. Antes
eram usados os critérios do
Minha Casa, Minha Vida e ago-
ra vamos ter os nossos própri-
os critérios”, afirmou Faria.

Modalidades
Existem quatro modalida-

des previstas no Programa
Pode Entrar. Veja as possibili-
dades:

I. Empreendimentos para
atendimento de famílias cadas-
tradas no município e selecio-
nadas conforme critérios de
priorização e seleção.

II. Empreendimentos para
atendimento de famílias remo-
vidas involuntariamente por in-
tervenções de obras públicas.

III. Empreendimentos em
parceria com entidades sociais
habilitadas pela SEHAB ou
COHAB-SP, podendo ser imó-
vel público ou privado.

IV. Aquisição de unidades
ou empreendimentos em imó-
veis privados para atendimen-
to de famílias selecionadas

pela SEHAB ou COHAB-SP.

Público-alvo
O Programa Pode Entrar

destina-se ao atendimento de
beneficiários em dois grupos
de renda.

O Grupo 1 para famílias
com renda bruta até 3 salários
mínimos e o Grupo 2, destina-
do para renda familiar bruta en-
tre 3 (três) e seis (6) salários
mínimos.

Em todo e qualquer empre-
endimento produzido ou co-
mercializado no âmbito do
programa Pode Entrar são es-
tabelecidas cotas de 5% das
unidades para os que possuem
algum membro da família com
deficiência comprovada, 5%
para idosos e mais 5% para
mulheres com medida proteti-
va pela Lei Maria da Penha
(Lei nº 11.340/2006).

Produção habitacional
em São Paulo

De 2017 até setembro des-
te ano, mais de 31 mil unida-
des habitacionais já foram en-
tregues à população paulista-
na em parceria da Prefeitura
com os governos Estadual e
Federal e iniciativa privada.
Desde janeiro deste ano, fo-
ram cerca de 2 mil unidades.
E até o final de 2021, está
prevista a entrega de mais 2
mil novas moradias.

CÂMARA (São Paulo)
Temer com Bolsonaro : entenderam porque o então vereador

Ricardo Nunes (MDB) foi escolhido pra vice do Bruno Covas
(PSDB) 2020 ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Temer com Bolsonaro : entenderam porque o ex-vereador

Ricardo Nunes aceitou os Tempos de Deus pros desígnios no seu
atual cargo ?

.
ASSSEMBLEIA (São Paulo)
Temer com Bolsonaro : entenderam porque a deputada Janaí-

na não foi escolhida pra ser vice Presidente do Brasil na chapa
(PSL) 2018 ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Temer com Bolsonaro : entenderam porque o PSDB (do ex-

Presidente FHC) não embarcou num Impeachment proposto pelo
João Doria ?

.
CONGRESSO  (São Paulo)
Temer com Bolsonaro : entenderam porque quem presidiu a

Câmara Federal por 3 vezes e foi Presidente da República sabe
quase tudo ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Temer com Bolsonaro : entenderam porque o general Mou-

rão não será o vice-Presidente que assumirá a Presidência via
Impeachment ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Temer com Bolsonaro : entenderam porque o Lula - que ain-

da é dono do PT - não tava errado quando em 2010 indicou o vice
da Dilma ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Temer com Bolsonaro : entenderam porque há ministros (Su-

premo) Mestres e Doutores, mas que não têm Justiça Justa do
Cristo Jesus ?

.
HISTÓRIAS
Temer com Bolsonaro : entenderam porque a Literatura Bí-

blica é a Palavra Fiel do Único e Verdadeiro DEUS; Dono do
Tempo e da Vida ?

.
M Í D I A S
Cesar Neto  é jornalista desde 1992 e colunista de políti-

ca, na imprensa de São Paulo (Brasil), desde 1993. O site
cesarneto.com  recebeu Medalha Anchieta (Câmara SP) e Co-
lar de Honra ao Mérito (Assembleia SP). Via Twitter  @cesar-
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São Paulo tem falta de vacinas
da Astrazeneca para 2ª dose
O governo de São Paulo in-

formou na quinta-feira, (9) que
estão em falta no estado doses
da vacina Astrazeneca para a
segunda dose da imunização. A
Secretaria de Saúde estadual
está cobrando o Ministério da
Saúde o envio de novas doses.
No entanto, segundo a pasta, as
doses já foram enviadas, mas o
estado as usou como 1ª dose,
em desacordo às recomenda-
ções do Programa Nacional de
Imunizações (PNI).

“O Ministério da Saúde do
Governo Federal deixou de en-
viar cerca de 1 milhão de vaci-
nas de dose 2 da Astrazeneca
para São Paulo, provocando um
verdadeiro apagão de vacinas
nos 645 municípios do estado.
O prazo de aplicação destas
doses começou a vencer no dia
4 de setembro”, disse o gover-
no do estado, em nota.

O governo do estado acres-
centou que, em eventual indis-
ponibilidade de mais remessas
da Astrazeneca, e solicita o en-
vio imediato de doses da Pfi-
zer para suprir a demanda e con-
cluir os esquemas de vacinação
em conformidade com a solu-

ção de intercambialidade indi-
cada pelo governo federal.

De acordo com o Ministé-
rio da Saúde (MS), no entanto,
a pasta não está devendo lotes
da segunda dose de vacina co-
vid-19 da Astrazeneca ao esta-
do de São Paulo. “Até o mo-
mento foram entregues ao es-
tado 12,4 milhões de dose 1 e
9,2 milhões de dose 2 da As-
traZeneca. As 2,8 milhões de
doses não foram enviadas por-
que o prazo de intervalo entre
a primeira e segunda dose só
se dará no final do mês”, des-
tacou o ministério, em nota.

Segundo o Ministério da
Saúde, dados inseridos por São
Paulo no LocalizaSUS mos-
tram que o estado utilizou
como primeira dose vacinas
destinadas à segunda dose. “O
estado aplicou 13,99 milhões
de dose 1 e 6,67 milhões de
dose 2. As alterações nas reco-
mendações do Programa Naci-
onal de Imunizações (PNI)
acarretam na falta de doses
para completar o esquema va-
cinal na população brasileira”,
acrescentou o ministério.
(Agência Brasil)



Governo aprova procedimento simples
para comprar reserva de energia
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Lembre sempre de lavar as mãos

Japão prorroga emergência
da covid-19 em Tóquio e

outras áreas
O Japão prorrogou nesta quinta-feira as restrições de emer-

gência da covid-19 em Tóquio e em outras regiões até o final
deste mês para conter as infecções e evitar que os hospitais fi-
quem sobrecarregados.

Ao anunciar a prorrogação, ratificada por uma comissão de
aconselhamento, o primeiro-ministro Yoshihide Suga disse que
ela é necessária para escorar um sistema médico ainda pressio-
nado por casos graves, embora as infecções novas estejam dimi-
nuindo e as vacinações aumentando.

“A inoculação de todos aqueles que desejam ser vacinados
será finalizada em outubro ou novembro”, disse Suga a repórte-
res. “E a partir de então, poderemos amenizar as restrições usan-
do provas de vacinação ou resultados de exames.”

O Japão sofre com uma quinta onda do vírus, e no mês passa-
do prorrogou suas restrições já duradouras até 12 de setembro
para cobrir cerca de 80% de sua população.

O número de casos graves e a pressão sobre o sistema médico
não diminuíram o suficiente em Tóquio e em áreas vizinhas para
permitir que as restrições sejam suspensas. Agora as medidas vi-
gorarão até 30 de setembro e incluirão Osaka, no oeste do país.

As restrições de emergência japonesas se concentram em
pedir aos restaurantes que fechem cedo e evitem servir álcool.
Os moradores estão sendo incentivados a trabalharem em casa
tanto quanto possível e a não viajarem.

Alguns sinais de melhoria no país levarão dois de 21 municí-
pios a substituir as medidas do estado de emergência por restri-
ções mais direcionadas, e vários outros municípios descartarão
todas as restrições.

“Acredito que estamos começando a ver resultados, mas ain-
da é cedo demais para abaixarmos a guarda”, disse o ministro da
Saúde, Norihisa Tamura.

O jornal Nikkei noticiou que o governo está inclinado a sua-
vizar as restrições de entradas internacionais reduzindo os tem-
pos de quarentena de viajantes vacinados. A medida foi pedida
pelo Keidanren, o principal lobby comercial japonês, e por câ-
maras de comércio estrangeiras.

“Acolhemos qualquer proposta para reabrir as fronteiras do Ja-
pão às viagens de negócios como parte de uma abordagem científi-
ca à preservação da saúde pública”, disse Christopher La Fleur, con-
selheiro especial da Câmara de Comércio Americana no Japão.

As autoridades estão cogitando planos que recompensariam
negócios que mantêm os atuais controles de infecção, como limi-
tes de tráfego de pedestres, ou incentivam verificações de vacina-
ção e situação de exames em suas dependências. (Agencia Brasil)

Brics: Presidente defende
modernização da OMC e

 de regras de subsídios
O presidente Jair Bolsonaro defendeu  na quinta-feira (9) uma

“reforçada cooperação” dos países do Brics em prol da moderniza-
ção da Organização Mundial do Comércio (OMC). “Para responder
aos desafios do século XXI, precisamos de sistema multilateral de
comércio aberto, transparente, não discriminatório e baseado em re-
gras mutuamente acordadas e estabelecidas”, disse, durante a 13ª Cú-
pula do bloco que reúne Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul.

De 30 de novembro a 3 de dezembro, em Genebra, na Suíça,
está prevista a realização da 12ª Conferência Ministerial da OMC,
quando deve ser discutido seu processo de reforma. Para Bolso-
naro, é o momento de estabelecer melhores regras sobre subsí-
dios industriais e agrícolas.

Em fevereiro deste ano, por exemplo, o Brasil encerrou uma
disputa, iniciada em 2017, com o Canadá em razão de subsídios
de US$ 3 bilhões concedidos pelo país norte-americano à em-
presa aeronáutica Bombardier. Para o governo, houve distorção
nas condições de concorrência no mercado de aviação comerci-
al, que causaram prejuízos à empresa brasileira Embraer, que tam-
bém fabrica aeronaves de médio alcance.

“Ressalto que melhorar as regras sobre subsídios – tanto in-
dustriais quanto agrícolas – é fundamental para corrigir distor-
ções e evitar uma ‘competição predatória’”, disse. Ainda de acordo
com Bolsonaro, o Brasil propôs um “pacote ambicioso, mas fac-
tível” para a OMC, incluindo comércio e saúde, agricultura, pes-
ca, subsídios, entre outros.

O presidente também falou sobre “a urgência” de avançar nas
discussões sobre a reforma do Conselho de Segurança das Na-
ções Unidas, “de modo a ampliar sua composição nas duas cate-
gorias de membros e a garantir maior representatividade do mun-
do em desenvolvimento”. A partir de janeiro de 2022, pela déci-
ma-primeira vez, o Brasil vai assumir um assento não permanen-
te no grupo. O conselho é formado por 15 países com direito a
voto, sendo que apenas Estados Unidos, França, Reino Unido,
China e Rússia são membros permanentes e têm poder de veto.

A cúpula do Brics aconteceu por videoconferência, mas não
teve transmissão. O discurso de Bolsonaro foi divulgado na pá-
gina da Presidência. A abertura do encontro, por sua vez, foi trans-
mitida. E, em sua rápida fala, Bolsonaro destacou as relações
bilaterais com cada país do bloco.

Presidência pro-tempore
A presidência pro-tempore do bloco em 2021 é da Índia. O tema

deste ano é Cooperação Intra-Brics para Continuidade, Consolida-
ção e Consenso. Em 2022, a China assume a liderança do grupo.
Durante seu discurso, Bolsonaro assegurou que o país asiático con-
tará com todo o apoio do Brasil. “Os resultados alcançados no ano
corrente ratificam a solidez do nosso diálogo intra-Brics”, disse.

O presidente brasileiro também destacou a necessidade de
iniciativas que levem à maior produção e distribuição de vacinas,
produtos e insumos farmacêuticos em países em desenvolvimen-
to, para o enfrentamento da pandemia de covid-19. “A coopera-
ção entre detentores de tecnologia e produtores nacionais, es-
pecialmente nas nações em desenvolvimento, continua sendo
essencial para viabilizar o combate à pandemia”, disse.

Para Bolsonaro, o Novo Banco de Desenvolvimento, também
conhecido como Banco de Desenvolvimento do Brics, terá um pa-
pel ainda mais central no contexto de retomada econômica pós-
pandemia, bem como a cooperação nas áreas de ciência, tecnologia
e inovação. “Nossos países têm demonstrado capacidade de encon-
trar soluções para os diferentes desafios que nossas sociedades en-
frentam, como demonstram os resultados da chamada de projetos
de pesquisa dedicados ao combate à pandemia de covid-19”, disse.

Entre outros assuntos, o presidente ainda manifestou preo-
cupação “com o aumento do uso malicioso das tecnologias da
informação e de comunicações”. “Temos defendido ativamente
o tratamento do tema no âmbito das Nações Unidas e o fortale-
cimento dos princípios e das normas já existentes sobre o uso
responsável dessas tecnologias”, ressaltou. (Agencia Brasil)

Consumo das famílias em
supermercados cresce 4,84% em julho
O consumo das famílias bra-

sileiras aumentou 4,84% em ju-
lho deste ano na comparação
com junho, mas caiu 1,15% ante
o mesmo período do ano passa-
do. No acumulado do ano, o ín-
dice foi positivo, ficando em
3,24%. Segundo a Associação
Brasileira de Supermercados
(Abras), a queda mensal foi a
segunda do ano, já que em junho
o Índice Nacional de Consumo
das Famílias nos Lares Brasilei-
ros havia detectado baixa de
0,68% na comparação com o
mesmo mês de 2020.

Ao comentar na quinta-feira
(9) o resultado, o vice-presiden-
te institucional da Abras, Marcio
Milan, disse que o crescimento
mensal pode ser atribuído ao
pagamento de R$ 5,5 bilhões da
quarta parcela do Auxílio Emer-
gencial, que beneficiou 26,7
milhões de famílias; à distribui-
ção de R$ 1,23 bilhão pelo Bol-
sa Família para as famílias não
elegíveis para a receber tal be-
nefício; à geração de 50.977
postos de trabalho no setor em

julho e ao avanço da vacinação
contra a covid-19.

Outro fator citado por Milan
foi a expansão do setor, com a
abertura de novas lojas. “Em ju-
lho, foram inauguradas 21 lojas,
42 foram reinauguradas e 13
passaram por algum tipo de
transformação para o melhor
atendimento do consumidor”,
informou.

O levantamento também
mostrou que o custo da Cesta
Abrasmercado, que inclui 35
produtos de largo consumo (ali-
mentos, cerveja, refrigerante e
produtos de higiene), fechou o
mês em R$ 668,55, com acrés-
cimo de 0,96% em relação a ju-
nho. Comparando com julho de
2020, a alta foi de 23,14%.

A Região Norte permanece
com a cesta mais cara do país, no
valor de R$ 752,89 (acumulado
de 23,49% nos últimos 12 me-
ses), seguida pelas regiões Sul
(R$ 734,10), Sudeste (R$
640,87), Centro-Oeste (R$
616,68) e Nordeste (R$ 598,22).

De acordo com a Abras, os

produtos que mais encareceram
no acumulado de 2021 foram
açúcar, ovo, carne (dianteiro),
café, frango congelado, carne
(traseiro), leite longa vida e fei-
jão foram os itens que mais en-
careceram. No mesmo período,
o preço do arroz, pernil e óleo
de soja caiu. No acumulado dos
últimos 12 meses, o óleo de
soja disparou, com 87,3% de
alta, seguido pelo arroz, com
39,8%, carne (dianteiro), com
40,6%, carne (traseiro), com
32,9%, pernil, com 24,8%, fran-
go congelado, com 30,8%, açú-
car, com 32,6%, café, com
17,8%, ovo, com 12,4%, leite
longa vida, com 10,9%, e feijão,
com 5%.

Milan ressaltou que o movi-
mento de preços está ocorren-
do em todo o mundo. “Nos últi-
mos 12 meses, identificamos
aumento em função da exporta-
ção de alguns produtos com mai-
or procura e, em função do câm-
bio que foi bastante favorável.”

Lembrando que o número de
marcas de qualidade cresceu e

que, há valores bem variados, ele
recomendou que o consumidor
fique atento e pesquise preços.
“Temos de 9 a 12 marcas de ar-
roz e feijão no mercado, por
exemplo, muitas vezes, em uma
mesma loja.”

Caminhoneiros
A Associação Brasileira de

Supermercados descartou o risco
de desabastecimento da rede su-
permercadista em decorrência dos
protestos de caminhoneiros regis-
trados nas rodovias de 15 esta-
dos na manhã desta quinta-feira.

A Abras informou que acom-
panha  o monitoramento feito
pelo governo federal e a Agên-
cia Brasileira de Inteligência
(Abin), que indica que o movi-
mento já perdeu força e que pode
durar mais um ou dois dias no
máximo. “O abastecimento e os
preços dos supermercados, por-
tanto, não devem ser afetados, e
não existe necessidade de ante-
cipação de compras por parte do
consumidor”, concluiu a associ-
ação. (Agencia Brasil)

Estimativa de safra cai pelo quinto
mês seguido, segundo IBGE

Pelo quinto mês consecuti-
vo, o Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) re-
duziu a estimativa para a safra
brasileira 2021 de grãos, cere-
ais e leguminosas. De acordo
com os dados de agosto do Le-
vantamento Sistemático da Pro-
dução Agrícola (LSPA), divulga-
dos  na quinta-feira (9), a produ-
ção deve ficar 1% abaixo da sa-
fra de 2020, com 251,7 milhões
de toneladas, 2,4 milhões a me-
nos do que os 254,1 milhões de
toneladas alcançados na safra
recorde do ano passado.

De acordo com o gerente da
pesquisa, Carlos Barradas, en-
tre as causas da queda estão a
estiagem em algumas partes do
país, enquanto houve geada em
outras regiões produtoras no
final de julho, prejudicando a
safra do milho.

“O ano agrícola, em geral,
começa em setembro do ano
anterior, que é quando se inicia
o plantio. Porém, para plantar, o
produtor precisa de que haja
umidade no solo e, como houve
falta de chuvas nesse período de
2020, esse plantio atrasou mui-

to, sendo iniciado apenas na se-
gunda quinzena de outubro. O
que acabou prejudicando o mi-
lho segunda safra, plantado após
a colheita da soja, que teve sua
janela de plantio reduzida, dei-
xando as lavouras mais depen-
dentes do clima.”

A estimativa de produção do
milho diminuiu 4,7% na compa-
ração com julho, totalizando
87,3 milhões de toneladas a se-
rem colhidas em 19,6 milhões
de hectares, um rendimento mé-
dio de 4.499 quilos por hectare.
Na comparação com 2020, a
previsão é de uma safra 15,5%
menor para o milho, mesmo
com os aumentos de 6,8% na
área plantada e de 6,2% na área
a ser colhida.

Paraná e Mato Grosso do Sul
registraram geadas no final de
julho, o que diminuiu da produti-
vidade. O arroz, o milho e a soja
são os três principais produtos do
Brasil, representando 92,4% da
estimativa da produção e 87,6%
da área a ser colhida no país.

Soja
A produção de soja segue

com estimativas recordes. A co-
lheita já foi concluída, com 133,8
milhões de toneladas, um aumen-
to de 0,3% em relação ao que foi
estimado em julho e 10,1% a
mais do que a safra de 2020, ou
12,2 milhões de toneladas. De
acordo com Barradas, a cultura se
desenvolveu de maneira satisfa-
tória na maioria dos estados,
apesar do atraso no plantio.

“Amapá e Alagoas foram os
estados que mais elevaram suas
estimativas em agosto ,  em
41,3% e 150,6%, respecti-
vamente. Já o Piauí reduziu,
em 1,1%, devido aos proble-
mas  c l imát icos  ocor r idos
durante o ciclo da cultura,
com queda de 1,9% na pro-
dutividade das lavouras, mas, em
comparação com o ano anteri-
or, o estado produziu 10,9% a
mais que em 2020”.

O IBGE aponta que a região
chamada de Matopiba vêm ex-
pandindo as lavouras de soja. A
área plantada teve aumento de
73,4 mil hectares no Piauí, 46,2
mil hectares no Maranhão, 23,5
mil hectares no Tocantins e cer-
ca de 80 mil hectares na Bahia.

Mesmo se mantendo como
a região com a maior produção
de cereais, leguminosas e olea-
ginosas do país, com 45,5% do
total, o Centro-Oeste reduziu em
6,1% o volume produzido e deve
ter uma safra de 114,4 milhões
de toneladas. Mato Grosso lide-
ra como o maior produtor entre
os estados, com 28,2% do total.

Arroz e feijão
Segundo o instituto, a produ-

ção brasileira de feijão deve al-
cançar 2,67 milhões de tonela-
das em 2021, uma redução de
7,4% em relação ao ano passa-
do, o suficiente para atender no
limite ao consumo interno.

A estimativa para a produção
do arroz é de 11,5 milhões de
toneladas, um aumento de 0,1%
em relação à estimativa de julho
e de 4,3% na comparação anual.

O café deve atingir 2,93 mi-
lhões de toneladas, divididos
entre 919,67 mil toneladas de
café canephora e 2,014 mi-
lhões de toneladas de arábica.
A redução em relação à safra
do ano passado é de 29,6%.
(Agencia Brasil)

A Câmara de Regras Excep-
cionais para Gestão Hidroener-
gética (CREG) se reuniu na quin-
ta-feira (9) e aprovou a realiza-
ção de procedimento competi-
tivo simplificado para contrata-
ção de Reserva de Capacidade
nos subsistemas Sudeste/Cen-
tro-Oeste e Sul, com suprimen-
to a ser iniciado em 2022 até
2025. A medida foi uma suges-
tão do Comitê de Monitoramen-
to do Setor Elétrico (CMSE),
que se reuniu na última sexta-
feira (3).

A contratação de reserva de
capacidade por meio de proce-
dimento competitivo simplifi-
cado é uma possibilidade previs-
ta na medida provisória (MP)
1.055/2021, como alternativa
para a otimização do uso dos re-

cursos hidroenergéticos e para
o enfrentamento da atual situa-
ção de escassez hídrica.

De acordo com o Ministério
de Minas e Energia (MME), a
CREG também homologou ou-
tras deliberações do CMSE. En-
tre elas, o estabelecimento de
condições para operação da usi-
na termelétrica GNA I (1.338
megawatts), em 2021 e 2022,
diante da necessidade de geração
de todos os recursos energéti-
cos disponíveis. Também foi
aprovada a simplificação dos
procedimentos de outorga para
participação de empreendimen-
to de geração nas ofertas, con-
forme Portaria Normativa MME
17/2021, de forma que seja ga-
rantida a efetividade do norma-
tivo em consonância com a ne-

cessidade de recursos energéti-
cos adicionais no sistema.

A Câmara de Regras Excep-
cionais para Gestão Hidroener-
gética foi instituída pela MP
1.055/2021 e é responsável por
adotar medidas emergenciais e
para garantir a continuidade e a
segurança do suprimento de
energia elétrica no país. O cole-
giado, com duração prevista até
30 de dezembro, é composto
por representantes de seis minis-
térios: Minas e Energia (que o
presidirá), Economia, Infraes-
trutura, Agricultura, Meio Ambi-
ente e Desenvolvimento Regio-
nal. Entre as atribuições do gru-
po está a definição de diretrizes
obrigatórias para estabelecer li-
mites de uso, armazenamento e
vazão das usinas hidrelétricas e

outras medidas mitigadoras do
baixo volume dos reservatórios.

A câmara também terá pode-
res para estabelecer prazos para
o atendimento das diretrizes e
para o encaminhamento de in-
formações e subsídios técnicos
por parte de órgãos públicos, do
Operador Nacional do Sistema
Elétrico (ONS), da Câmara de
Comercialização de Energia Elé-
trica e dos concessionários de
geração de energia elétrica.

Durante sua vigência, a câ-
mara também deverá homologar
as deliberações do Comitê de
Monitoramento do Setor Elétri-
co (CMSE), composto por di-
versos órgãos e entidades públi-
cas. Após a homologação, essas
decisões passam a ter caráter
obrigatório. ((Agencia Brasil)

Puxada pelos combustíveis, inflação
oficial fecha agosto em 0,87%

A inflação medida pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) fechou
agosto com alta de 0,87%, a
maior inflação para o mês des-
de o ano 2000. Com isso, o in-
dicador acumula altas de 5,67%
no ano e de 9,68% nos últimos
12 meses, o maior acumulado
desde fevereiro de 2016, quan-
do o índice alcançou 10,36%.

Em agosto do ano passado, a va-
riação foi de 0,24%. Os dados
foram divulgado na quinta-feira
(9) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

Entre os nove grupos e servi-
ços pesquisados pelo instituto,
oito subiram em agosto, com des-
taque para os transportes, com
alta de 1,46%, puxado pelos com-
bustíveis. A gasolina subiu 2,80%

o etanol 4,50%, gás veicular
2,06% e óleo diesel 1,79%.

Já o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor (INPC) teve
alta de 0,88% em agosto, 0,14
ponto percentual abaixo do resul-
tado de julho, quando a alta foi de
1,02%. No ano, o indicador acu-
mula elevação de 5,94% e em 12
meses chega a 10,42%, acima dos
9,85% observados nos 12 meses

anteriores. Em agosto do ano pas-
sado, a taxa variou 0,36%.

Para o INPC, a principal in-
fluência foi dos produtos ali-
mentícios, que subiram 1,29%
em agosto, acima de 0,66% ob-
servado em julho. Os produtos
não alimentícios desaceleraram
e tiveram alta de 0,75% no mês,
após variação positiva de 1,13%
em julho. (Agencia Brasil)



Presidente Bolsonaro diz que respeita
a harmonia entre as instituições
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Então olhei para o campo e ví o Brasil ...
- Quero saber apresenta:
“... o movimento Agro Fraterno continua a crescer e a apresen-

tar resultados positivos em todo o país. A iniciativa liderada pela
Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB), pelo Sistema
CNA/Senar e pelas entidades do Instituto Pensar Agropecuária
(IPA) foi elogiada pelo deputado Celso Maldaner (SC), diretor da
Frente Parlamentar do Cooperativismo (Frencoop). “Mais do que
em outros momentos, é de suma importância projetos como o Agro
Fraterno, que fazem chegar até nossos produtores rurais uma aju-
da básica. Quando todos se unem, tudo fica mais fácil. Não pode-
mos abandonar nossa gente. Sem alimento não há vida. Temos que
dar a mão para aqueles que com suas mãos plantam e produzem o
que vai para a mesa dos brasileiros”, afirmou o
parlamentar. Maldaner lembra que a pandemia da Covid-19 asso-
lou drasticamente todo o mundo, inclusive os pequenos agriculto-
res... (OCB)

* Quando existe amor e união, a dificuldade vira facilidade?
* O Agro Fraterno é uma excelente ideia?
* É uma resposta à pandemia?

O Movimento Agro Fraterno é um exemplo de união e amor ao
próximo
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O Agro Fraterno é um movimento liderado pelo Sistema CNA/
Senar, a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as enti-
dades do Instituto Pensar Agro (IPA), com articulação dos minis-
térios da Agricultura e da Cidadania. A crise sanitária pandêmica
da Covid-19, trouxe uma grande crise para o Brasil e o mundo.
Milhares de mortos, falências comerciais, desemprego e fome. En-
tão surgiu a ideia de criar um programa especial para alimentar os
necessitados que é o movimento Agro Fraterno. Até agora foram
doados 217.883 quilos de alimentos, 64.737 cestas de alimentos,
movimentando um total de R$ 497.978,16 milhões. Sem dúvida al-
guma este programa é excelente por seu propósito e um exemplo de
união de todos contra a pandemia.

- Por hoje é isto. Boa semana, forte abraço e até a próxima
palavra Brasiliana.

O presidente Jair Bolsonaro
emitiu nota oficial na quinta-fei-
ra (9) em que afirma não ter tido
a intenção de agredir outros Po-
deres da República e destacou
que respeita a harmonia entre as
instituições.

A nota oficial, divulgada na
página do Palácio do Planalto na
internet, ocorre dois depois das
manifestações pró-governo do
dia 7 se setembro, que contou
com a participação do presiden-
te.

Na ocasião, tanto em Brasí-
lia quanto em São Paulo, Bolso-
naro fez críticas a ministros do
Supremo Tribunal Federal (STF)
e ao sistema de urnas eletrôni-
cas. Como reação, o presidente
do STF, Luiz Fux, e o ministro
Luis Roberto Barroso, presiden-
te do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), rebateram Bolsonaro.

“No instante em que o país
se encontra dividido entre insti-
tuições é meu dever, como pre-
sidente da República, vir a pú-

blico para dizer: Nunca tive ne-
nhuma intenção de agredir
quaisquer dos Poderes. A har-
monia entre eles não é vontade
minha, mas determinação cons-
titucional que todos, sem exce-
ção, devem respeitar”, escreveu
o presidente.

Na nota, Bolsonaro elencou
dez pontos. Em um deles, o pre-
sidente diz que as divergências
se deram por causa de conflitos
de entendimento sobre decisões
do ministro Alexandre de Mora-
es, do STF, e falou que nenhu-
ma autoridade tem o direito de
“esticar a corda”. Ele escreveu
ainda que suas palavras, “por
vezes contundentes”, são resul-
tado do “calor do momento”.

“Sei que boa parte dessas di-
vergências decorrem de confli-
tos de entendimento acerca das
decisões adotadas pelo ministro
Alexandre de Moraes no âmbito
do inquérito das fake news. Mas
na vida pública, as pessoas que
exercem o poder não têm o direi-

to de ‘esticar a corda’, a ponto
de prejudicar a vida dos brasi-
leiros e sua economia. Por isso
quero declarar que minhas pala-
vras, por vezes contundentes,
decorreram do calor do momen-
to e dos embates que sempre vi-
saram o bem comum”.

Ainda sobre o ministro Ale-
xandre de Moraes, Bolsonaro
afirmou que as divergências são
naturais e que vai buscar resol-
vê-las por medidas judiciais para
assegurar a observância dos di-
reitos e garantias fundamentais
da Constituição Federal.

Por fim, Bolsonaro afirmou
que respeita as instituições da
República, defendeu o regime
democrático e disse que está
disposto a manter o diálogo.

“Reitero meu respeito pelas
instituições da República, forças
motoras que ajudam a governar
o país. Democracia é isso: Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário
trabalhando juntos em favor do
povo e todos respeitando a

Constituição. Sempre estive dis-
posto a manter diálogo perma-
nente com os demais Poderes
pela manutenção da harmonia e
independência entre eles. Final-
mente, quero registrar e agrade-
cer o extraordinário apoio do
povo brasileiro, com quem ali-
nho meus princípios e valores, e
conduzo os destinos do nosso
Brasil”.

Confira a íntegra da Declara-
ção à Nação emitida por Jair Bol-
sonaro:

Declaração à Nação
No instante em que o país se

encontra dividido entre institui-
ções é meu dever, como Presi-
dente da República, vir a públi-
co para dizer:

1. Nunca tive nenhuma in-
tenção de agredir quaisquer dos
Poderes. A harmonia entre eles
não é vontade minha, mas de-
terminação constitucional que
todos, sem exceção, devem res-
peitar.

2. Sei que boa parte dessas
divergências decorrem de con-
flitos de entendimento acerca
das decisões adotadas pelo Mi-
nistro Alexandre de Moraes no
âmbito do inquérito das fake
news.

3. Mas na vida pública as
pessoas que exercem o poder,
não têm o direito de “esticar a
corda”, a ponto de prejudicar a
vida dos brasileiros e sua eco-
nomia.

4. Por isso quero declarar que
minhas palavras, por vezes con-
tundentes, decorreram do calor
do momento e dos embates que
sempre visaram o bem comum.

5. Em que pesem suas quali-
dades como jurista e professor,
existem naturais divergências
em algumas decisões do Minis-
tro Alexandre de Moraes.

6. Sendo assim, essas ques-
tões devem ser resolvidas por
medidas judiciais que serão to-
madas de forma a assegurar a
observância dos direitos e ga-

rantias fundamentais previsto
no Art 5º da Constituição Fede-
ral.

7. Reitero meu respeito pe-
las instituições da República,
forças motoras que ajudam a
governar o país.

8. Democracia é isso: Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário tra-
balhando juntos em favor do
povo e todos respeitando a
Constituição.

9. Sempre estive disposto a
manter diálogo permanente com
os demais Poderes pela manu-
tenção da harmonia e indepen-
dência entre eles.

10. Finalmente, quero regis-
trar e agradecer o extraordinário
apoio do povo brasileiro, com
quem alinho meus princípios e
valores, e conduzo os destinos
do nosso Brasil.

DEUS, PÁTRIA, FAMÍLIA
Jair Bolsonaro
Presidente da República Fe-

derativa do Brasil
(Agencia Brasil)

A Polícia Rodoviária Fede-
ral (PRF) informou na tarde de
quinta-feira (9) ter liberado 35
pontos de bloqueio e manifes-
tações nas rodovias do país.
Esses pontos incluem blo-
queio parcial, bloqueio total e
concentrações de manifestan-
tes. Segundo a corporação, 2
mil policiais e cinco aeronaves
trabalham para liberar as estra-
das bloqueadas por caminho-
neiros.

Um movimento de caminho-
neiros apoiadores do presiden-
te Jair Bolsonaro teve início um
dia depois das manifestações
pró-governo ocorridas na terça-
feira (7). Parados nas estradas,
eles pedem o fechamento do
Supremo Tribunal Federal (STF)
e a destituição de ministros da
Corte, além de intervenção mili-
tar.

PRF libera 35 pontos de
bloqueio de caminhoneiros

Na quinta-feira, foram regis-
trados protestos em 15 estados:
Santa Catarina, Rio Grande do
Sul, Paraná, Espírito Santo,
Mato Grosso, Goiás, Bahia,
Minas Gerais, Tocantins, Rio de
Janeiro, Rondônia, Maranhão,
Roraima, Pernambuco e Pará.

Na noite de quarta-feira (8),
Bolsonaro divulgou áudio pe-
dindo aos seus apoiadores que
liberassem as pistas.

“Fala para os caminhonei-
ros que são nossos aliados que
esses bloqueios atrapalham
nossa economia. Isso provoca
desabastecimento e inflação.
Prejudica todo mundo, em es-
pecial os mais pobres. Dá um
toque para os caras, para libe-
rar, para a gente seguir a nor-
malidade”, disse o presidente.
(Agencia Brasil)

Câmara aprova novas regras para
distribuição de “sobras” eleitorais

A Câmara dos Deputados
aprovou na quinta-feira (9), por
399 votos a 34, o projeto de lei
que modifica as regras de dis-
tribuição das chamadas “so-
bras eleitorais” em eleições pro-
porcionais. Oriundo do Senado,
o texto retorna para análise dos
senadores já que foi modifica-
do pelos deputados.

As regras terão validade nas
eleições para vereadores e de-
putados e dispõem sobre as va-
gas não preenchidas após a

aplicação do quociente eleito-
ral que define a distribuição das
cadeiras. Esse quociente é um
cálculo com a divisão do total
de votos válidos pelo número
de cadeiras.

Atualmente, todos os parti-
dos podem disputar as sobras
eleitorais. Com a nova regra,
poderão concorrer à distribui-
ção das sobras de vagas ape-
nas os candidatos que tiverem
obtido votos mínimos equiva-
lentes a 20% do quociente elei-

toral e os partidos que obtive-
rem um mínimo de 80% desse
quociente.

O texto prevê ainda que, se
nenhum partido alcançar o quo-
ciente citado, serão considera-
dos eleitos os mais votados na
ordem de votação.

O projeto também modifica
a quantidade de candidatos que
cada partido pode registrar para
tais cargos proporcionais. Pela
regra atual, cada partido pode
registrar até 150% do número de

vagas a preencher. Esse núme-
ro passa para 100% das vagas
mais 1. Ou seja, se houver 70
vagas para deputado federal,
caso de São Paulo, um partido
pode lançar 71 candidatos.

A proposta veda a possibi-
lidade de o Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) tratar de assun-
tos referentes à organização
dos partidos, restringindo a
competência da Corte à matéri-
as especificamente autorizadas
em lei. (Agencia Brasil)

Presidente do TSE anuncia criação
 da Comissão de Transparência

Após discurso em defesa da
segurança e confiabilidade das
urnas eletrônicas brasileiras, o
presidente do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE), ministro Luís Ro-
berto Barroso, anunciou na
quinta-feira (9) a criação e com-
posição da Comissão de Trans-
parência das Eleições (CTE). O
grupo foi criado, por meio de
portarias publicadas pela corte
hoje, para “ampliar a transparên-
cia e a segurança de todas as
etapas de preparação e realiza-
ção das eleições”.

Na primeira etapa, a comissão
analisará o plano de ação do TSE
para a ampliação da transparên-
cia do processo eleitoral. Já na
segunda fase, acompanhará e fis-
calizará as fases de desenvolvi-
mento dos sistemas eleitorais e
de auditoria do processo eleito-
ral, podendo opinar e recomen-
dar ações adicionais para garan-

tir a máxima transparência.
Barroso lembrou que, um

ano antes das eleições, no dia 4
de outubro, a partir das 14h, o
TSE fará a abertura do ciclo de
transparência eleitoral, a um ano
das eleições de 2022. Segundo
o ministro, na presença de to-
dos os integrantes da Comissão
de Transparência das Eleições,
de todos os presidentes de par-
tidos políticos e dos ministros
da Corte Eleitoral, haverá, na
ocasião, uma exposição didáti-
ca do sistema, visita à sala onde
ficarão os códigos-fontes à dis-
posição dos partidos e dos inte-
grantes da comissão. “Aqui não
se faz nada às escondidas. É
tudo transparente e aberto pelo
bem da democracia brasileira”,
ressaltou Barroso.

Participam do grupo o sena-
dor Antonio Anastasia (PSDB-
MG), o ministro Benjamin Zym-

ler, do Tribunal de Contas da
União (TCU), o general Heber
Garcia Portella, comandante de
Defesa Cibernética, pelas Forças
Armadas, a conselheira da Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB)
Luciana Diniz Nepomuceno, o
perito criminal Paulo César Her-
mann Wanner, do Serviço de Pe-
rícias em Informática da Polícia
Federal, e o vice procurador-ge-
ral eleitoral Paulo Gustavo Gonet
Branco, pelo Ministério Público
Eleitoral (MPE).

O grupo conta ainda com es-
pecialistas em tecnologia da In-
formação e representantes da
sociedade civil. Na lista, estão
André Luís de Medeiros Santos,
professor da Universidade Fede-
ral de Pernambuco (UFPE); Bru-
no de Carvalho Albertini, profes-
sor da Universidade de São Pau-
lo (USP); Roberto Alves Gallo
Filho, doutor pela Universidade

Estadual de Campinas (Uni-
camp); Ana Carolina da Hora,
pesquisadora do Centro de Tec-
nologia e Sociedade da Escola de
Direito da Fundação Getúlio Var-
gas do Rio de Janeiro (FGV-Di-
reitoRio); Ana Claudia Santano,
coordenadora-geral da Transpa-
rência Eleitoral Brasil; e Fernan-
da Campagnucci, diretora-execu-
tiva da Open Knowledge Brasil.

Além da comissão, Luís Ro-
berto Barroso, também instituiu
o Observatório da Transparên-
cia das Eleições (OTE) para aju-
dar a Comissão de Transparên-
cia das Eleições (CTE) e, com o
TSE, nas tarefas de ampliar a
transparência de todas as eta-
pas do processo eleitoral, au-
mentar o conhecimento público
sobre o sistema brasileiro de
votação e resguardar a integri-
dade do processo eleitoral.
(Agencia Brasil)

Mais pobres sofrem maior impacto
na pandemia, segundo a FGV

A pandemia da covid-19 pro-
vocou um choque de grandes
proporções não só pela sua in-
tensidade como pela sua abran-
gência geral e as pessoas foram
impactadas em diferentes estra-
tos sociais, localidades e aspec-
tos de suas vidas, mostra a pes-
quisa Desigualdade de Impactos
Trabalhistas na Pandemia, coor-
denada pelo diretor da Fundação
Getúlio Vargas Social (FGV Soci-
al), Marcelo Neri. Segundo o le-
vantamento, a pressão maior fi-
cou para os mais pobres.

A intenção dos pesquisado-
res foi mostrar “uma visão ampla
e atual da desigualdade de impac-
tos trabalhistas da pandemia no
Brasil”. O estudo divulgado  na
quinta-feira (9), indicou, que na
média de 2019 a proporção de
pessoas com renda abaixo da li-
nha de pobreza era de 10,97%,
antes da pandemia, o que repre-
senta cerca de 23,1 milhões de
pessoas na pobreza.

No melhor ponto da série, em
setembro de 2020, por causa do
auxílio emergencial com valor
mais alto, o número de pessoas
abaixo da linha de pobreza caiu
para 4,63%, ou 9,8 milhões de bra-
sileiros. Já no primeiro trimestre
de 2021, momento de suspensão
do auxílio emergencial, mas de-
volvendo o Bolsa Família, atin-
giu 16,1% da população, ou 34,3
milhões de pobres.

Na visão dos pesquisadores,
“os dados mostram um cenário

desolador no início de 2021,
quando em seis meses o número
de pobres é multiplicado por 3,5
vezes, correspondendo a 25 mi-
lhões de novos pobres em rela-
ção aos seis meses anteriores”.
Com o retorno do auxílio emer-
gencial, embora em valores me-
nores, e com duração limitada a
partir de abril de 2021, o percen-
tual cai para 12,98%, ou 27,7 mi-
lhões de pobres, patamar pior do
que antes da pandemia.

De acordo com a pesquisa, a
renda individual média do brasi-
leiro, entre informais, desempre-
gados e inativos está atualmente
9,4% abaixo do nível registrado no
final de 2019. Na metade mais po-
bre da população, a perda de ren-
da atingiu -21,5%, o que confor-
me o estudo configura o aumento
da desigualdade entre a base e a
totalidade da distribuição.

Ao longo da pandemia, a
queda de renda entre os 10%
mais ricos ficou em -7,16%, e re-
presenta menos de 1/3 da queda
de renda da metade mais pobre.
Já na faixa que se compara com a
classe média no sentido estatís-
tico, a queda de renda ficou em
8,96%, cerca de 2,8 pontos per-
centuais (p.p) de perda acima do
extremo superior.

O professor Marcelo Neri afir-
mou que o aumento do desem-
prego foi a causa de pouco mais
da metade (-11,5%) da queda de
renda de - 21,5% dos mais po-
bres, muito pelo reflexo do con-

tingente expressivo de trabalha-
dores que deixou o mercado de
trabalho sem perspectiva de en-
contrar uma vaga ou de exercer
trabalho durante a pandemia.

“Nesse forte aumento de de-
sigualdade o principal elemento
é a ocupação, em particular o au-
mento do desemprego é o que ex-
plica metade dessa queda de ren-
da dos pobres. Além disso, mui-
ta gente saiu do mercado de tra-
balho porque não pôde exercer
uma ocupação ainda por causa
da pandemia”, afirmou, em entre-
vista à Agência Brasil.

A pesquisa apontou ainda
que o efeito desalento ocasionou
a queda de renda 8,2 pontos per-
centuais na metade mais pobre,
enquanto na média geral a perda
ficou em 4,7 pontos, “sendo a se-
gunda causa mais importante
para a deterioração do binômio
média e desigualdade trabalhis-
ta”. A redução de renda dos ocu-
pados por hora, em consequên-
cia da aceleração da inflação e de-
semprego, incluindo a diminui-
ção da jornada de trabalho, tam-
bém contribuíram para impactar
mais fortemente a renda na meta-
de mais pobre.

Segundo a pesquisa, os prin-
cipais perdedores foram os mo-
radores da Região Nordeste com
-11,4% de perda de renda. No Sul
atingiu -8,86% . No gênero, as
mulheres que tiveram jornada du-
pla de cuidado das crianças em
casa apresentaram perda de -

10,35% contra -8,4% dos ho-
mens. Por idade, a necessidade
de se retirarem do mercado de tra-
balho por causa de maior fragili-
dade em relação à covid-19, os
idosos com 60 anos ou mais per-
deram -14,2% .

O índice de Gini, que mede a
desigualdade e já havia aumen-
tado de 0,6003 para 0,6279 entre
os quartos trimestres de 2014 e
2019, saltou na pandemia atingin-
do 0,640 no segundo trimestre de
2021, ficando acima de toda série
histórica pré pandemia.

A combinação adversa de in-
flação alta e desemprego eleva-
do leva à estagflação que é mais
um fator de impacto nos mais
pobres, em um momento de cho-
ques de oferta juntando a pan-
demia, possibilidade de raciona-
mento e reflexos das manifesta-
ções de caminhoneiros causan-
do efeito no abastecimento. A
pesquisa mostrou que a recente
aceleração das taxas de desem-
prego e de inflação teve conse-
quências distributivas.

Nos 12 meses terminados em
julho de 2021, a inflação dos po-
bres ficou em 10,05%, 3 pontos
percentuais (p.p) maior que a in-
flação da alta renda, segundo es-
timativas do Ipea. Nos nossos
cálculos, a taxa de desemprego
da metade mais pobre subiu na
pandemia de 26,55% para 35,98%.
Já entre os 10% mais ricos a mes-
ma foi de 2,6% para 2,87%.
(Agencia Brasil)
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1. Data, Hora e Local: No dia 09 de setembro de 2021, às 12h00, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no município da sede social da Captalys 
Companhia de Crédito (“Companhia”), na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.285, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133. 2. Convocação: Mediante a 
publicação de Edital de Convocação, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), no Diário 
Ofi cial do Estado de São Paulo, edições dos dias 01, 02 e 03 de setembro de 2021, páginas 23, 17 e 16, respectivamente, e no Jornal O Dia SP, edições dos 
dias 01, 02 e 03 de setembro de 2021, páginas 5, 5 e 5, respectivamente. 3. Presenças: Presentes acionistas titulares de 100% (cem por cento) das ações 
ordinárias, das ações preferenciais classe A, das ações preferenciais classe B e das ações preferenciais classe C de emissão da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas”. 4. Mesa: Verifi cado o quórum para instalação da Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), 
a mesa foi composta pela Sra. Margot Alyse Greenman (Presidente); e pelo Sr. Miguel Christiani Ramos (Secretário). 5. Ordem do Dia: Discutir e deliberar 
sobre as seguintes matérias: (i) autorização para a administração da Companhia realizar a abertura de capital da Companhia e submissão do pedido de 
registro de emissor de valores mobiliários, categoria “A”, perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”); (ii) autorização para a administração da 
Companhia realizar o pedido de adesão da Companhia ao segmento especial de listagem da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) denominado Novo 
Mercado (“Novo Mercado”), incluindo, sem limitação, a autorização para a submissão (a) do pedido de listagem da Companhia na B3; e (b) do pedido de 
admissão das ações ordinárias de emissão da Companhia à negociação no Novo Mercado; (iii) realização de oferta pública inicial de distribuição de ações 
ordinárias de emissão da Companhia, a ser registrada junto à CVM (“Oferta”); (iv) alteração do endereço da sede social da Companhia para a Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 4.285, 7º andar, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04538-133; (v) aprovação (a) da reforma integral do 
estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”) para, dentre outros, (a.1) adaptá-lo às exigências legais e regulamentares aplicáveis às companhias abertas 
e às regras previstas no Regulamento do Novo Mercado; (a.2) aprimorar as práticas de governança corporativa da Companhia; (a.3) incluir a previsão de 
limite de capital autorizado; (a.4) alterar a composição do número de membros do Conselho de Administração da Companhia; (a.5) refl etir a alteração do 
endereço da sede social da Companhia; bem como (b) da consolidação do Estatuto Social; (vi) conversão, sob condição suspensiva da defi nição do preço 
por ação ordinária de emissão da Companhia no âmbito da Oferta (“Preço por Ação”), das ações preferenciais classes A, B e C de emissão da Companhia 
em ações ordinárias de emissão da Companhia, de modo que a totalidade do capital social da Companhia seja composto somente por ações ordinárias, 
conforme requerido nos termos do Regulamento do Novo Mercado; e (vii) autorização para que a administração da Companhia adote todas as medidas 
necessárias, incluindo, mas não se limitando, à (a) obtenção do registro como emissor de valores mobiliários categoria “A” e do registro da Oferta, ambos 
perante a CVM, e da autorização pela B3 para aderir ao Novo Mercado; e (b) aprovação de todos os termos e condições da Oferta aplicáveis à Companhia, 
incluindo a celebração de todos os contratos, documentos e atos relacionados à Oferta. 6. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes 
da ordem do dia, foram aprovadas, por unanimidade de votos dos presentes e sem ressalvas, inclusive, com relação aos itens (v) e (vi), pela unanimidade dos 
acionistas titulares de ações preferenciais classe A, ações preferenciais classe B e ações preferenciais classe C de emissão da Companhia: (i) a autorização 
para a realização da abertura de capital da Companhia e, consequentemente, a submissão, pela administração da Companhia, do pedido de registro de 
emissor de valores mobiliários na categoria “A” perante a CVM, nos termos da Instrução da CVM n° 480, de 29 de dezembro de 2009, conforme alterada; 
(ii) a autorização para a administração da Companhia realizar o pedido de adesão da Companhia ao Novo Mercado, incluindo, sem limitação, a autorização 
para a submissão (a) do pedido de listagem da Companhia na B3; e (b) do pedido de admissão das ações ordinárias de emissão da Companhia à negociação 
no Novo Mercado, fi cando a administração da Companhia autorizada a tomar todas as medidas necessárias com vistas à formalização da listagem da 
Companhia na B3 e a admissão das ações ordinárias de emissão da Companhia à negociação no Novo Mercado, incluindo, sem limitação, a celebração do 
Contrato de Participação no Novo Mercado com a B3; (iii) a realização da Oferta, que compreenderá a distribuição pública primária de ações ordinárias a 
serem emitidas pela Companhia, dentro do limite de capital autorizado da Companhia, a ser deliberado nos termos do item (v) da Ordem do Dia desta 
Assembleia, podendo, ainda, incluir a distribuição secundária de ações ordinárias de emissão da Companhia e de titularidade de eventuais acionistas da 
Companhia que se engajem na Oferta, a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não organizado, com intermediação de determinadas instituições 
fi nanceiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, nos termos da Instrução da CVM n° 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme 
alterada, e demais normativos aplicáveis, com esforços de colocação das ações ordinárias de emissão da Companhia no exterior de acordo as isenções de 
registro aplicáveis sob o Securities Act of 1933 dos Estados Unidos da América, fi cando desde já autorizada a submissão pela administração da Companhia 
do pedido de registro da Oferta perante a CVM. Nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, não será observado o direito de 
preferência dos atuais acionistas da Companhia no aumento de capital decorrente da emissão das ações ordinárias pela Companhia no contexto da Oferta. 
O Preço por Ação será fi xado após a conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimento, que será realizado junto a investidores institucionais, 
tendo como parâmetro as indicações de interesse em função da qualidade e quantidade da demanda (por volume e preço) pelas ações ordinárias de emissão 
da Companhia, coletadas junto a tais investidores (“Procedimento de Bookbuilding”). O Preço por Ação será aprovado pelo Conselho de Administração da 
Companhia. A escolha do critério para determinação do Preço por Ação é justifi cada na medida em que o preço de mercado das ações ordinárias de emissão 
da Companhia a serem subscritas ou, conforme o caso, adquiridas será aferido de acordo com a realização do Procedimento de Bookbuilding, o qual refl ete 
o valor pelo qual os investidores institucionais apresentarão suas intenções de investimento nas ações ordinárias de emissão da Companhia no contexto da 
Oferta, e, portanto, não haverá diluição injustifi cada dos atuais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das 
Sociedades por Ações; (iv) a alteração do endereço da sede social da Companhia para a Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.285, 7º andar, Itaim Bibi, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04538-133, fi cando a administração da Companhia autorizada a praticar todos os atos e adotar todas as 
medidas que sejam necessários para a atualização do endereço da sede social da Companhia em quaisquer registros, cadastros e, em geral, demais bases 
de dados, sejam de natureza pública ou privada; (v) a aprovação (a) da reforma integral do Estatuto Social para, dentre outros, (a.1) adaptá-lo às exigências 
legais e regulamentares aplicáveis às companhias abertas e às regras previstas no Regulamento do Novo Mercado; (a.2) aprimorar as práticas de governança 
corporativa da Companhia; (a.3) incluir a previsão de limite de capital autorizado; (a.4) alterar a composição do número de membros do Conselho de 
Administração da Companhia; (a.5) refl etir a alteração do endereço da sede social da Companhia; bem como (b) da consolidação do Estatuto Social, na forma 
do Anexo I à presente ata, observadas as disposições transitórias previstas em seu artigo 40, caput e parágrafos 1º e 2º, que estabelecem condições 
suspensivas em relação à efi cácia de determinados dispositivos do Estatuto Social (“Estatuto Social Reformado”); (vi) a conversão em ações ordinárias de 
emissão da Companhia, todas nominativas e sem valor nominal, (a) da totalidade das ações preferenciais classes A e B de emissão da Companhia, à razão 
de conversão de cada 1 (uma) ação preferencial classe A ou B de emissão da Companhia em 1 (uma) ação ordinária de emissão da Companhia; e (b) da 
totalidade das ações preferenciais classe C de emissão da Companhia, sendo que a razão de conversão de cada 1 (uma) ação preferencial classe C em ações 
ordinárias será calculada de acordo com uma fórmula a ser aprovada em assembleia geral, que também deverá contar com a aprovação de acionistas 
titulares da maioria das ações preferenciais classe C de emissão da Companhia, e que terá como base o preço por ação ordinária de emissão da Companhia 
a ser fi xado no âmbito da oferta pública inicial de distribuição de ações de emissões da Companhia, preço esse cuja fi xação será aprovada em reunião do 
Conselho de Administração da Companhia (em conjunto, “Conversão”). A efi cácia da Conversão está sujeita (i) à defi nição do Preço por Ação, condição que 
será considerada implementada quando da aprovação do Preço por Ação pelo Conselho de Administração da Companhia (“Condição de Conversão”) e (ii) 
à aprovação da fórmula referida acima. Mediante a verifi cação da Condição de Conversão e da aprovação da fórmula referida acima, a Conversão terá 
efi cácia imediata, devendo o Conselho de Administração formalizar e confi rmar, na data da defi nição do Preço por Ação, a quantidade de ações ordinárias 
de emissão da Companhia resultante da Conversão. Fica, ainda, a administração da Companhia autorizada a realizar e praticar todos os atos necessários à 
efetivação, formalização e conclusão da Conversão ora aprovada. Por fi m, os acionistas presentes consignam que o Estatuto Social Reformado considera, em 
seu artigo 6º, de forma meramente indicativa, a Conversão da totalidade das ações preferenciais de emissão da Companhia em ações ordinárias de emissão 
da Companhia, de modo que fosse possível, desde já, apresentar o capital social da Companhia representado exclusivamente por ações ordinárias, visando 
ao deferimento pela B3 do pedido de admissão das ações ordinárias de emissão da Companhia para negociação no Novo Mercado. Não obstante, tendo em 
vista que a efetiva proporção a ser considerada na conversão das ações preferenciais classe C de emissão da Companhia em ações ordinárias de emissão da 
Companhia será defi nida com base no Preço por Ação e na fórmula referida acima, a quantidade de ações ordinárias de emissão da Companhia resultante 
da Conversão será oportunamente confi rmada pelo Conselho de Administração, conforme descrito acima. Fica, ainda, consignado que, até a verifi cação da 
Condição de Conversão, o capital social da Companhia permanecerá representado por ações ordinárias e preferenciais classes A, B e C, as quais manterão 
todos os direitos e características previstos no Estatuto Social vigente imediatamente antes da reforma estatutária aprovada nos termos do item (v) acima, 
conforme descrito no artigo 40, parágrafo 3º, do Estatuto Social Reformado; e (vii) a autorização para que a administração da Companhia adote todas as 
medidas necessárias, incluindo, mas não se limitando, à (a) obtenção do registro como emissor de valores mobiliários categoria “A” e do registro da Oferta, 
ambos perante a CVM, e da autorização pela B3 para aderir ao Novo Mercado; e (b) aprovação de todos os termos e condições da Oferta aplicáveis à 
Companhia, incluindo a celebração de todos os contratos, documentos e atos relacionados à Oferta. 7. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, 
a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. As manifestações de voto 
apresentadas por escrito foram recebidas e arquivadas na sede da Companhia. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, suspenderam-se os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 9. Assinaturas: Mesa: Margot Alyse 
Greenman (Presidente) e Miguel Christiani Ramos (Secretário). Acionistas Presentes: SWC Special Opportunities Brazil, LLC (p.p. Claudio Moises 
Oksenberg); Finvest Capital Partners Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia – Investimento no Exterior (representada por Finhealth Gestão 
de Recursos Ltda., representada por Luis Claudio Garcia de Souza e Marcelo de Andrade); Financial ABV Participações S.A. (representada por Douglas 
Shibayama); BSO Investimentos S.A. (representada por Marcelo de Andrade e Marcos Moretti); Finvest XXI Participações Ltda. (representada por Douglas 
Shibayama e Margot Alyse Greenman); Margot Alyse Greenman; Douglas Shibayama; Marcello Rodrigues Leone (p.p. Alexandre Lins Morato); Andre de Pina 
Santos (p.p. Alexandre Lins Morato); Marcio Alvarez Pintan (p.p. Alexandre Lins Morato); Fernando Maia de Oliveira Cruz (p.p. Alexandre Lins Morato); Lucas 
de Castilho Muñoz (p.p. Alexandre Lins Morato); Renan Barreto Jorge (p.p. Alexandre Lins Morato); Luiz Felipe Venturelli Gerab (p.p. Alexandre Lins Morato); 
Clayton Jose Momesso (p.p. Alexandre Lins Morato); Leandro Andrade Monteiro de Souza (p.p. Alexandre Lins Morato); Marcos Moretti; Antonio Correa 
Bosco (p.p. Alexandre Lins Morato); Adriana Cochrane Rao (p.p. Alexandre Lins Morato); Alice Xisto Dias Foltran (p.p. Alexandre Lins Morato); Anna Carolina 
Macieri Pescuma (p.p. Alexandre Lins Morato); Barbara Bueno Munin (p.p. Alexandre Lins Morato); Caroline Becker Lima Hees (p.p. Alexandre Lins Morato); 
Fernando Loureiro Brandão (p.p. Alexandre Lins Morato); Lucas Hon Guimarães (p.p. Alexandre Lins Morato); Thiago Eduardo de Paula (p.p. Alexandre Lins 
Morato); Henrique Coelho de Souza Najar Rios (p.p. Alexandre Lins Morato); Daniela Mussolini Llorca Sanchez (p.p. Alexandre Lins Morato); Carlos Eduardo 
Shiratori (p.p. Alexandre Lins Morato); Fernando de Barros Prado Alves (p.p. Alexandre Lins Morato); Mariana Dutra Lanza (p.p. Alexandre Lins Morato); 
Rodrigo Augusto Dias Faria (p.p. Alexandre Lins Morato); Rodrigo Claudino Barbosa (p.p. Alexandre Lins Morato); Larissa Yastrebov Pomerantzeff (p.p. 
Alexandre Lins Morato); Alexandre Lins Morato; e Gianluca Carrilho Malta (p.p. Alexandre Lins Morato). (confere com o original lavrado em livro próprio). 
São Paulo, 09 de setembro de 2021. Mesa: Margot Alyse Greenman - Presidente; Miguel Christiani Ramos - Secretário.
Anexo I - Estatuto Social Reformado - Estatuto Social da Captalys Companhia de Crédito - Companhia de Capital Autorizado - CNPJ/ME n° 
23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590. Capítulo I. Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Prazo de Duração: Artigo 1º. A Captalys 
Companhia de Crédito (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital autorizado, regida pelo presente estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo 1º. Com a admissão da Companhia no segmento especial de listagem da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão (“B3”) denominado “Novo Mercado” (“Novo Mercado”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, 
administradores e membros do Conselho Fiscal, se e quando instalado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado (“Regulamento do Novo 
Mercado”). Parágrafo 2º. A Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando 
instalado, deverão observar os prazos, as obrigações e os procedimentos previstos no Regulamento para Listagem de Emissores e Admissão à Negociação 
de Valores Mobiliários da B3, no Manual do Emissor da B3 e no Regulamento do Novo Mercado. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 4285, 7º andar, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04538-133, e poderá, por deliberação do Conselho de 
Administração, abrir, transferir e/ou encerrar fi liais, agências, escritórios e estabelecimentos, em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 
3º. A Companhia tem por objeto social (i) a participação em outras sociedades, comerciais ou civis, como sócia, quotista ou acionista; (ii) desenvolvimento e 
comercialização de produtos e serviços dos mais diversos tipos relacionados a ativos fi nanceiros, inclusive ativos de crédito e direitos creditórios de todas as 
naturezas; (iii) desenvolvimento e licenciamento de sistemas ou programas (software), inclusive de computador, que permitam ou não a realização de 
customizações ou adaptações a necessidades específi cas; (iv) desenvolvimento, acompanhamento, gerenciamento e fi scalização de projetos de tecnologia e 
informática; (v) consultoria para integração de sistemas e soluções de informática; (vi) disponibilização de infraestrutura para os serviços de tratamento de 
dados, hospedagem na internet e outras atividades relacionadas; (vii) tratamento de dados a partir de dados fornecidos por parceiros e clientes; (viii) 
prestação de serviços de assessoria e consultoria empresarial de natureza fi nanceira, assim como prestação de serviços de intermediação para a obtenção 
de empréstimos; (ix) administração, negociação e gestão de ativos fi nanceiros; (x) administração de ativos e de valores mobiliários próprios; (xi) 
intermediação, assessoria, consultoria e orientação de negócios ou serviços em geral; (xii) atividades de cobranças Parágrafo único. A Companhia poderá 
desenvolver diretamente outras atividades afi ns ou complementares ao objeto expresso no Artigo 3º acima. Artigo 4º. O exercício das atividades 
relacionadas ao objeto social da Companhia deverá considerar os interesses de curto e longo prazo da Companhia e de seus acionistas; e os efeitos 
econômicos, sociais, ambientais, e jurídicos de curto e longo prazo das operações da Companhia em relação aos empregados ativos, fornecedores, 
consumidores e demais credores da Companhia e de suas subsidiárias, como também em relação à comunidade em que ela atua local e globalmente. Artigo 
5º. A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 6º. O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$102.713.503,75 (cento e dois milhões, setecentos e treze mil e quinhentos e três reais e setenta e cinco centavos), dividido 
em 42.411.918 (quarenta e duas milhões, quatrocentas e onze mil e novecentas e dezoito) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
Parágrafo 1º. Cada ação confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais de acionistas da Companhia. A propriedade das ações será 
comprovada pelo registro existente na conta do acionista junto à instituição depositária. Parágrafo 2º. As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. 
Artigo 7º. Mediante deliberação do Conselho de Administração da Companhia, o capital social poderá ser aumentado, independentemente de reforma 
estatutária e deliberação da Assembleia Geral, até o limite de R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), com a emissão de novas ações ordinárias, todas 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo 1º. Compete ao Conselho de Administração fi xar as condições da emissão, subscrição, forma e 
prazo de integralização, preço por ação, forma de colocação (pública ou privada) e sua distribuição no país e/ou no exterior. Parágrafo 2º. A critério do 
Conselho de Administração, poderá ser realizada emissão, sem direito de preferência ou com redução do prazo de que trata o Artigo 171, Parágrafo 4°, da 
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de 
subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações em oferta pública 
de aquisição de controle, nos termos estabelecidos na legislação e na regulamentação aplicáveis, dentro do limite do capital autorizado. Parágrafo 3º. O 
Conselho de Administração poderá, ainda, dentro do limite do capital autorizado, (i) com base em plano aprovado, outorgar opção de compra de ações aos 
administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a sociedades sob seu controle; e (ii) aprovar aumento do capital 
social mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem a emissão de novas ações. Artigo 8º. As ações de emissão da Companhia são escriturais, 
mantidas em contas de depósito em nome de seus titulares, perante instituição fi nanceira autorizada pela CVM. Parágrafo único. Observados os limites 
máximos fi xados pela CVM, o custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais poderá ser cobrado diretamente do acionista pela 
instituição depositária, conforme defi nido em contrato de escrituração de ações. Artigo 9º. Fica vedada a emissão de ações preferenciais e partes 
benefi ciárias pela Companhia. Artigo 10. Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá adquirir ações de sua própria emissão para 
fi ns de cancelamento ou manutenção em tesouraria e determinar sua revenda ou recolocação no mercado, observadas as normas legais e demais disposições 
aplicáveis, inclusive aquelas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 11. Observado o disposto neste Estatuto Social e na Lei das Sociedades 
por Ações, os acionistas terão direito de preferência para, na proporção de sua respectiva participação acionária, subscrever ações, bônus de subscrição e 
outros valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia. Artigo 12. Os acionistas que deixarem de realizar as integralizações nas 
condições fi xadas fi carão de pleno direito constituídos em mora e sujeitos ao pagamento de juros de 1% (um por cento) ao mês, correção monetária, 
segundo índice a ser defi nido pelo Conselho de Administração, e multa de 10% (dez por cento), calculados sobre os valores em atraso, sem prejuízo das 
demais providências legais cabíveis. Capítulo III - Assembleia Geral de Acionistas: Artigo 13. A Assembleia Geral reunir-se-á (i) ordinariamente, uma 
vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes à data de encerramento de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; e (ii) 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem ou quando as disposições deste Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem 
deliberação dos acionistas. Artigo 14. Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as Assembleias Gerais de acionistas serão 
convocadas pelo Conselho de Administração, por meio do seu Presidente ou por 2 (dois) membros do Conselho de Administração em conjunto, observada a 
antecedência aplicável, prevista na Lei das Sociedades por Ações, caso se trate de primeira ou segunda convocação. Independentemente de qualquer 
formalidade prevista neste Estatuto Social e na Lei das Sociedades por Ações, será considerada regularmente instalada qualquer Assembleia Geral a que 
comparecer a totalidade dos acionistas. Parágrafo 1º. Ressalvadas as exceções previstas em lei, as Assembleias Gerais somente se instalarão e validamente 
deliberarão em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do total das ações com direito a voto 
representativas do capital social e, em segunda convocação, com qualquer número, sendo que para as deliberações não se computarão os votos em branco. 
Parágrafo 2º. Os acionistas poderão ser representados em Assembleias Gerais da Companhia por procurador constituído na forma do Artigo 126 da Lei 
das Sociedades por Ações. Parágrafo 3º. As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou por pessoa que seja por 
ele indicada, competindo-lhe, na qualidade de presidente da mesa, escolher o secretário, dentre os presentes. Na ausência do Presidente do Conselho de 
Administração ou da pessoa que seja por ele indicada, a Assembleia Geral será presidida por pessoa indicada pela maioria de votos dos acionistas presentes. 
Parágrafo 4º. O acionista não poderá votar nas deliberações relativas a laudo de avaliação dos bens com que concorrer para o capital social nem em 
quaisquer outras que puderem benefi ciá-lo de modo particular ou em que tiver interesse confl itante com o da Companhia. Parágrafo 5º. Dos trabalhos e 
deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes, na forma da legislação e 
regulamentação aplicáveis. Da ata extrair-se-ão certidões ou cópias autênticas para os fi ns legais. Artigo 15. Sem prejuízo das demais matérias previstas 
em lei e na regulamentação aplicáveis, compete privativamente à Assembleia Geral: (i) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal, se aplicável; (ii) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votas as demonstrações fi nanceiras; (iii) aprovar a correção da 
expressão monetária do capital social, nos termos do Artigo 167 da Lei das Sociedades por Ações; (iv) alterar este Estatuto Social; (v) fi xar a remuneração 
global anual dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, se e quando instalado; (vi) deliberar, de acordo com proposta 
apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (vii) aprovar o aumento ou redução de capital social 
da Companhia, exceto no caso de aumento de capital dentro do capital autorizado previsto neste Estatuto Social; (viii) aprovar a avaliação de bens em 
aumento do capital social da Companhia; (ix) deliberar sobre operações de fusão, incorporação, cisão (total ou parcial), contribuição de ativos, transformação, 
ou qualquer outra forma de reorganização societária em que a Companhia seja parte, bem como sobre sua dissolução ou liquidação; (x) deliberar sobre 
falência ou requerer recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia, ressalvado o disposto no parágrafo único do Artigo 122 da Lei das Sociedades por 
Ações; (xi) eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, bem com a cessação do estado de liquidação da 
Companhia; (xii) aprovar a saída do Novo Mercado; (xiii) dispensar a realização de oferta pública de aquisição de ações (“OPA”), como requisito para a saída 
da Companhia do Novo Mercado; (xiv) aprovar o fechamento de capital e cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (xv) aprovar 
investimento fora do objeto social da Companhia; (xvi) aprovar planos de remuneração baseados em ações para outorga de opção de compra de ações, ações 
restritas, ou qualquer outra forma de remuneração baseada em ações, aos administradores, empregados ou colaboradores da Companhia e a pessoas 
naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos administradores e empregados das Investidas; e (xvii) deliberar sobre qualquer matéria que lhe 
seja submetida pelo Conselho de Administração. Parágrafo 1º. Ressalvadas as exceções previstas em lei e no acordo de acionistas arquivado na sede social 
da Companhia, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos dos presentes, não se computando os votos em branco, observado 
que o acionista não poderá votar nas deliberações relativas à aprovação de suas contas como administrador. Parágrafo 2º. A deliberação a que se refere 
o item (xii) deste Artigo deverá ser instalada em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total 
das ações em circulação, não se computando os votos em branco. Caso referido quórum não seja atingido, a Assembleia Geral poderá ser instalada em 
segunda convocação com a presença de qualquer número de acionistas titulares de ações em circulação. A deliberação sobre a dispensa de realização da 
OPA deve ocorrer pela maioria dos votos dos acionistas titulares de ações em circulação presentes na Assembleia Geral, conforme disposto no Regulamento 
do Novo Mercado. Parágrafo 3º. Sem prejuízo do disposto acima, o presidente da mesa da Assembleia Geral deverá observar e fazer cumprir as disposições 
de acordos de acionistas eventualmente arquivados na sede da Companhia, não sendo permitido o cômputo de votos proferidos em contrariedade com o 
conteúdo de tais acordos de acionistas, nos termos do Artigo 118, Parágrafo 8º, da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo IV - Dos Órgãos da 
Administração: Seção I - Das Disposições Comuns: Artigo 16. A administração da Companhia será exercida pelo Conselho de Administração e pela 
Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. Parágrafo 1º. A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria dar-se-á por termo 
lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador ou conselheiro empossado e contemplando a sua sujeição à cláusula compromissória de que trata o 
Artigo 35 deste Estatuto Social, sendo dispensada qualquer garantia de gestão, e estará condicionada às declarações previstas na Lei das Sociedades por 
Ações e ao atendimento dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo 2º. A assinatura do termo de posse deverá ser realizada nos 30 (trinta) 
dias subsequentes à eleição, sob pena da nomeação tornar-se sem efeito, salvo justifi cação aceita pelo respectivo órgão da administração para o qual o 
administrador tiver sido eleito. Parágrafo 3º. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria deverão formalizar sua adesão às políticas internas 
em vigor da Companhia na data de posse. Parágrafo 4º. Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos e novos 
titulares, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. Parágrafo 5º. Observado o 
disposto na Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante, a Companhia deverá divulgar a renúncia ou a destituição dos seus administradores até o dia 
útil seguinte em que a Companhia for comunicada da referida renúncia ou em que for aprovada referida destituição. Parágrafo 6º. A Assembleia Geral 
fi xará a remuneração global anual para distribuição entre os administradores e caberá ao Conselho de Administração efetuar a distribuição da remuneração 
individualmente. Parágrafo 7º. Só será dispensada a convocação prévia de reunião de qualquer órgão da administração como condição de sua validade 
se presentes todos os seus membros. São considerados presentes os administradores que manifestarem seu voto por meio da delegação feita em favor de 
outro membro do respectivo órgão, por voto escrito antecipado ou por voto escrito transmitido por e-mail ou por qualquer outro meio legítimo de 
comunicação que possa ser comprovada a sua autoria e origem, neste caso, até o encerramento da respectiva reunião. Artigo 17. No desempenho de suas 
funções, os administradores da Companhia deverão considerar o melhor interesse da Companhia, incluindo os interesses, as expectativas, e os efeitos de 
curto e longo prazo de seus atos sobre os seguintes atores relacionados à Companhia e a suas subsidiárias: (i) os acionistas; (ii) os empregados ativos; (iii) os 
fornecedores, consumidores e demais credores; e (iv) a comunicado e o meio ambiente local e global. Seção II - Do Conselho de Administração: Artigo 
18. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 11 (onze) membros, acionistas ou não, residentes no Brasil ou no 
exterior, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral de acionistas, com mandato unifi cado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 
1º. Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) conselheiros ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros 
independentes, com base nos critérios e requisitos estabelecidos pelo Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização como conselheiro 
independente ser expressamente indicada na ata da Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) 
eleito(s) mediante as faculdades previstas no Artigo 141, Parágrafos 4° e 5°, da Lei das Sociedades por Ações, na hipótese de haver acionista controlador. 
Parágrafo 2º. Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no parágrafo anterior, resultar número fracionário de conselheiros independentes, 
proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. Parágrafo 3º. Dentre os membros eleitos para o Conselho de 
Administração, os acionistas designarão, em Assembleia Geral, o Presidente do Conselho de Administração. Caso os acionistas não tenham designado, em 
Assembleia Geral, o Presidente do Conselho de Administração, caberá ao Conselho de Administração nomear o seu Presidente na primeira reunião que se 
realizar após a Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo 4º. Cada membro do Conselho de Administração terá direito a 1 (um) voto nas deliberações do 
órgão. Parágrafo 5º. Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser 
acumulados pela mesma pessoa. Parágrafo 6º. Em caso de vacância de cargo, impedimento ou ausência permanente de qualquer membro do Conselho 
de Administração, os membros do Conselho de Administração remanescentes deverão nomear substituto, que servirá até a primeira Assembleia Geral de 
acionistas a ser realizada após a vacância, o impedimento ou a ausência permanente do cargo. Artigo 19. O Conselho de Administração reunir-se-á, 
ordinariamente, com periodicidade trimestral e, extraordinariamente, sempre que for necessário. O Presidente do Conselho de Administração presidirá as 

reuniões do Conselho de Administração e deverá nomear um dos presentes (o qual não precisa ser membro do Conselho de Administração) para atuar na 
qualidade de secretário. Em caso de ausência do Presidente do Conselho de Administração, a maioria dos membros do Conselho de Administração presentes 
decidirá quem presidirá a reunião, cabendo ao substituto indicar entre os presentes aquele que atuará como secretário da reunião. Parágrafo 1º. As 
reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocadas por qualquer membro do Conselho de Administração. Tal convocação deverá (i) ser enviada 
por meio de notifi cação pessoal, via correio com aviso de recebimento ou via correio eletrônico, com, pelo menos, 5 (cinco) dias úteis de antecedência da 
data da reunião e, caso a reunião não seja realizada, nova notifi cação de segunda convocação será enviada com, pelo menos, 3 (três) dias de antecedência 
da nova data da reunião; (ii) indicar a ordem do dia; e (iii) estar acompanhada dos materiais pertinentes aos assuntos objeto da ordem do dia. As reuniões 
do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia ou em outro local previamente acordado entre os membros do Conselho de 
Administração. Parágrafo 2º. Não obstante as formalidades previstas no Parágrafo 1º. acima, as reuniões do Conselho de Administração, sejam ordinárias 
ou extraordinárias, serão consideradas devidamente instaladas e regulares (i) em primeira convocação, quando a totalidade de seus membros estiver 
presente; e (ii) em segunda convocação, com qualquer número de Conselheiros presentes, nos termos do Artigo 16, Parágrafo 7º, deste Estatuto Social e 
reputar-se-ão válidas as deliberações tomadas pela maioria dos votos dos presentes, ressalvadas as hipóteses previstas em acordo de acionistas arquivado 
na sede social da Companhia. Parágrafo 3º. Os membros do Conselho de Administração poderão participar das reuniões do Conselho de Administração 
por meio de teleconferência ou videoconferência. Uma cópia devidamente assinada do voto proferido pelo membro do Conselho de Administração que assim 
participar de reunião do Conselho de Administração deverá ser enviada via carta registrada com aviso de recebimento ou e-mail com recibo de entrega ao 
Presidente do Conselho de Administração, na data da reunião para o devido registro do voto e arquivamento na Companhia de maneira que todos os 
participantes possam ser identifi cados. Em qualquer caso, as deliberações tomadas nas reuniões do Conselho de Administração deverão ser registradas em 
atas assinadas pelos presentes, observado que, em caso de participação remota, o membro do Conselho de Administração que tiver participado remotamente 
deverá outorgar procuração para o Presidente do Conselho de Administração ou ao presidente da reunião, conforme o caso, o qual assinará a ata em nome 
do referido membro do Conselho de Administração. Parágrafo 4º. Sem prejuízo do disposto no Parágrafo 6º abaixo, no caso de impedimento temporário 
ou ausência (i) do Presidente do Conselho de Administração, este será substituído por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo Presidente 
ou, caso o Presidente não proceda à referida indicação, eleito por maioria dos votos dos membros presentes; ou (ii) de qualquer outro membro do Conselho 
de Administração, o membro do Conselho de Administração temporariamente impedido ou ausente poderá indicar seu substituto dentre os demais membros 
do Conselho de Administração para representá-lo na reunião à qual não puder estar presente, mediante comunicação por escrito ao Presidente do Conselho 
de Administração, com prova de recebimento. Tais autorizações devem ser arquivadas no livro próprio em que forem lavradas as atas das reuniões do 
Conselho de Administração, nos termos do Parágrafo 8º abaixo. Parágrafo 5º. Exclusivamente no caso previsto no Parágrafo 4º acima, o membro do 
Conselho de Administração que estiver substituindo o membro temporariamente impedido ou ausente votará por si e pelo membro do Conselho de 
Administração que estiver substituído. Parágrafo 6º. Os membros do Conselho de Administração que indicarem representantes, nos termos do Parágrafo 
4º acima, serão considerados, para todos os efeitos, presentes à respectiva reunião. Parágrafo 7º. Os membros do Conselho de Administração poderão 
consentir em dispensar a reunião e decidir por escrito as matérias que dela seriam objeto, contanto que todos os membros do Conselho de Administração 
celebrem o documento por escrito. Parágrafo 8º. Das reuniões serão lavradas atas em livro próprio, assinadas por todos os membros presentes, observado 
o disposto no Parágrafo 7º acima, devendo serem arquivadas no Registro do Comércio aquelas que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos 
perante terceiros. Parágrafo 9º. Os Diretores deverão fornecer ao Conselho de Administração toda e qualquer informação requisitada em relação à 
Companhia e suas controladas e coligadas e, caso solicitados, deverão comparecer às reuniões do Conselho de Administração a fi m de prestar esclarecimentos. 
Parágrafo 10. É vedada a deliberação pelo Conselho de Administração de assunto que não tenha sido incluído na notifi cação de convocação, ressalvado 
o caso em que todos os membros do Conselho de Administração compareçam à reunião e concordem em deliberá-la. Artigo 20. Ressalvadas as hipóteses 
especiais previstas na Lei das Sociedades por Ações, as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas mediante voto afi rmativo da maioria dos 
presentes à respectiva reunião, não se computando os votos em branco. Artigo 21. O Conselho de Administração da Companhia poderá ter comitês de 
assessoramento, permanentes ou não, para auxílio, assessoramento e suporte. A instalação de tais comitês, a eleição de seus membros e a defi nição das 
regras referentes à sua competência e ao seu funcionamento serão defi nidas pelo Conselho de Administração. Artigo 22. Compete ao Conselho de 
Administração, além das demais atribuições estabelecidas na legislação aplicável ou neste Estatuto Social: (i) estabelecer a orientação geral e o 
direcionamento estratégico dos negócios da Companhia e de suas sociedades controladas, aprovando diretrizes, políticas empresariais e objetivos básicos; 
(ii) eleger e destituir os membros da Diretoria e fi xar-lhes as atribuições, bem como fi xar as atribuições específi cas dos Diretores sem designação específi ca, 
observadas as demais disposições deste Estatuto Social; (iii) fi scalizar, supervisionar, aconselhar e apoiar a Diretoria no cumprimento do objeto social da 
Companhia; (iv) convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente, ou nos casos previstos em lei ou neste Estatuto Social; (v) manifestar-se sobre o 
relatório da administração e as contas da Diretoria; (vi) deliberar sobre a participação dos administradores nos lucros da Companhia auferidos no respectivo 
exercício social, observado que a deliberação acerca do eventual montante a ser distribuído aos administradores da Companhia deverá observar a 
remuneração global a ser fi xada nos termos do item (v) do Artigo 15; (vii) autorizar a emissão pública ou privada de debêntures não conversíveis, notas 
promissórias e outros títulos e valores mobiliários não conversíveis em ações; (viii) nomear e destituir o auditor independente da Companhia e/ou de suas 
controladas; (ix) declarar e distribuir dividendos, observado o disposto em lei; (x) autorizar a emissão de ações e/ou títulos conversíveis ou permutáveis em 
ações da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 7º deste Estatuto Social, fi xando as condições de emissão, incluindo o preço e prazo de integralização, 
podendo, ainda, excluir (ou reduzir o prazo para exercício) o direito de preferência nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis, 
cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou em oferta pública de aquisição de controle, nos termos da legislação vigente; 
(xi) autorizar a aquisição de ações e/ou valores mobiliários de emissão da Companhia para permanência em tesouraria ou cancelamento, ou posterior 
alienação, exceto nos casos expressamente previstos na regulamentação vigente; (xii) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer OPA 
que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do 
edital da OPA, e que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da OPA quanto ao interesse do conjunto dos acionistas e em relação ao 
preço e aos potenciais impactos para a liquidez dos valores mobiliários de sua titularidade; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação 
à Companhia; (iii) as alternativas à aceitação da OPA disponíveis no mercado; (iv) outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, 
bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis; (xiii) manifestar-se sobre qualquer mudança substancial na estratégia da Companhia; (xiv) 
autorizar a concessão de todas e quaisquer garantias, inclusive garantias reais e fi dejussórias, em favor de terceiros, exceto sociedades controladas pela 
Companhia; (xv) cumprir as demais atribuições que lhe são fi xadas em lei e neste Estatuto Social; (xvi) fi xar a remuneração individual dos administradores, 
observado o limite global fi xado pela Assembleia Geral de acionistas, nos termos do Artigo 15, item (v), deste Estatuto Social; (xvii) alterar o contrato social 
ou estatuto social (conforme o caso) de qualquer das Investidas (conforme defi nição no Parágrafo 5º deste Artigo 22), excetuadas as alterações realizadas 
para atividades no Curso Normal dos Negócios (conforme defi nição no Parágrafo 5º deste Artigo 22), bem como para a eleição de substituição de membros 
da sua administração; (xviii) autorizar a emissão de ações, quotas e/ou títulos conversíveis ou permutáveis em ações de qualquer das Investidas; (xix) 
alteração da política de distribuição de lucros da Companhia; (xx) resgate, amortização, reembolso, desdobramento, grupamento, cancelamento e/ou 
recompra de quaisquer ações de emissão da Companhia e/ou de suas Investidas, exceto referente a ações em conexão com o programa de remuneração 
baseado em ações da Companhia; (xxi) fusão, incorporação, dissolução, incorporação de ações, cisão (total ou parcial), contribuição em ativos, transformação 
ou qualquer forma de reorganização societária envolvendo Investidas, exceto quando envolverem exclusivamente sociedades cujo capital social seja 100% 
(cem por cento) detido pela Companhia; (xxii) deliberar sobre falência ou requerer recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia na hipótese prevista 
no parágrafo único do Artigo 122 da Lei das Sociedades por Ações; e (xxiii) deliberar sobre falência ou requerer recuperação judicial ou extrajudicial de 
qualquer das Investidas. Parágrafo 1º. Ao Conselho de Administração caberá ainda acompanhar e fi scalizar a gestão da Diretoria da Companhia. 
Parágrafo 2º. Ressalvadas as transações entre partes relacionadas de valor inferior a 10% (dez por cento) da receita bruta da Companhia nos últimos 12 
(doze) meses e as transações entre partes relacionadas em conexão com o programa de remuneração de ações da Companhia, todas e quaisquer operações 
celebradas entre a Companhia e qualquer de suas partes relacionadas deverão ser aprovadas em sede de reunião do Conselho de Administração. Parágrafo 
3º. Para fi ns do disposto no Artigo 22, Parágrafo 2º, deste Estatuto Social prevalecerá a competência da Assembleia Geral em caso de confl ito entre as 
matérias a serem submetidas à deliberação da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. Parágrafo 4º. O exercício do direito de voto pelos 
membros do Conselho de Administração nas matérias previstas neste Artigo 22 e em quaisquer outras de sua competência, em especial, nas deliberações a 
respeito do exercício do direito de voto pela Companhia no âmbito de suas controladas e coligadas, deverá observar as disposições previstas em eventuais 
acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, conforme aplicável. Parágrafo 5º. Para fi ns deste Estatuto Social, (i) “Investidas” signifi ca toda 
e qualquer pessoa jurídica em que a Companhia detenha, a qualquer tempo, participação societária, assim entendida a titularidade de quaisquer ações de 
sociedades por ações, quotas de sociedades limitadas, bem como quaisquer participações em outros tipos societários, consórcios, fundos de investimento e 
associações de qualquer natureza; e (ii) “Curso Normal dos Negócios” signifi ca, em relação à Companhia e/ou suas Investidas, a condução de suas atividades 
de forma que (a) seja consistente em natureza com práticas passadas e esteja relacionada com as operações do seu dia a dia; e (b) esteja em estrita 
observância das normas brasileiras aplicáveis. Seção III - Diretoria: Artigo 23. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 9 (nove) 
membros, acionistas ou não, residentes no país, todos eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a qualquer tempo, eleitos para um 
mandato unifi cado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º. A Diretoria será composta por um Diretor Presidente, um Diretor de Relações 
com Investidores e os demais Diretores sem designação específi ca. Parágrafo 2º. Compete ao Diretor Presidente: (i) a direção geral dos negócios da 
Companhia, a convocação e presidência das reuniões da Diretoria e a coordenação dos trabalhos dos demais diretores e do processo de tomada de decisão; 
(ii) a representação ativa e passiva da Companhia em todas as suas relações com terceiros, em juízo ou fora dele, podendo nomear procuradores e prepostos 
para que prestem depoimentos em nome da Companhia perante as autoridades requisitantes; (iii) a organização e supervisão das políticas e diretrizes de 
recursos humanos; (iv) a supervisão do cumprimento das políticas e normas estabelecidas pelo Conselho de Administração e das deliberações tomadas em 
Assembleia Geral; e (v) zelar pela observância da lei e deste Estatuto Social. Parágrafo 3º. Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) 
responsabilizar-se pela prestação de informações ao público investidor, à CVM e às bolsas de valores ou mercados de balcão, nacionais e internacionais, bem 
como às entidades de regulação e fi scalização correspondentes, mantendo atualizados os registros da Companhia nessas instituições; (ii) representar a 
Companhia perante a CVM, as bolsas de valores e demais entidades do mercado de capitais, bem como prestar informações relevantes aos investidores, ao 
mercado em geral, à CVM e à B3; e (iii) outras funções estabelecidas em lei, na regulamentação vigente e nas políticas e normas internas da Companhia. 
Parágrafo 4º. Os Diretores sem designação específi ca terão sua competência atribuída pelo Conselho de Administração, dentre os demais atos de gestão 
da Companhia cuja competência não se atribua de modo privativo aos demais Diretores nos termos da lei, da regulamentação aplicável ou deste Estatuto 
Social. Parágrafo 5º. Os Diretores fi cam dispensados de prestar caução, conforme permitido por lei. Parágrafo 6º. O cargo de Diretor de Relações com 
Investidores pode ser acumulado por outro Diretor da Companhia, incluindo o de Diretor Presidente. Parágrafo 7º. Os Diretores permanecerão em seus 
cargos até a posse e a investidura dos seus respectivos substitutos. As competências dos cargos de Diretores que não tiverem sido preenchidos, ou cujo 
respectivo Diretor esteja temporariamente impedido ou ausente, serão exercidas pelo Diretor Presidente, até a designação do Diretor que assumirá o 
respectivo cargo. Artigo 24. Em caso de vacância do cargo de Diretor, será convocada reunião do Conselho de Administração para eleição do respectivo 
substituto, dentro de até 30 (trinta) dias contados da data da vacância do cargo, que completará o mandato do Diretor substituído. Parágrafo único. Os 
Diretores deverão ser pessoas com reputação ilibada, comprovada experiência prática na sua área de atuação e ausência de confl ito de interesse, cujos 
mandatos devem ter caráter de exclusividade. Artigo 25. Compete à Diretoria, em geral, observadas as disposições deste Estatuto Social, especialmente as 
competências específi cas constantes do Artigo 23 deste Estatuto Social: (i) o exercício das atribuições que a lei e este Estatuto Social lhe conferem para 
assegurar o pleno e regular funcionamento da Companhia e das suas controladas, coligadas e divisões de negócios; (ii) apresentar, anualmente, nos 3 (três) 
meses seguintes ao encerramento do exercício social, à apreciação do Conselho de Administração e dos acionistas, o seu relatório e demais documentos 
pertinentes às contas do referido exercício social; (iii) apresentar, anualmente, até o encerramento de cada exercício social, à apreciação do Conselho de 
Administração, proposta de orientação geral dos negócios da Companhia, de suas controladas e das divisões de seus negócios, relativa ao exercício social 
seguinte; (iv) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias e de investimento; (v) transigir, renunciar, desistir, fazer acordos, fi rmar compromissos, contrair 
obrigações, fazer aplicações de recursos, adquirir, onerar e alienar ativos e conceder garantias, assinando os respectivos termos e contratos; (vi) representar 
a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante quaisquer terceiros, incluindo repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou 
municipais; (vii) implementar e manter mecanismos, processos e programas efi cazes de monitoramento e divulgação do desempenho fi nanceiro e 
operacional; e (viii) cumprir as demais atribuições que lhe sejam estabelecidas pela lei, por este Estatuto Social e/ou pelo Conselho de Administração da 
Companhia. Artigo 26. Exceto pelo disposto no Parágrafo 2º abaixo, a representação da Companhia, ativa ou passivamente será sempre feita (i) por 
quaisquer 2 (dois) Diretores, sempre agindo em conjunto; ou (ii) por 1 (um) Diretor agindo em conjunto com 1 (um) procurador com poderes específi cos; ou 
(iii) por 2 (dois) procuradores com poderes específi cos agindo em conjunto, dentro dos limites expressos nos respectivos mandatos, observado o disposto nos 
Parágrafos 1º e 2º deste Artigo 26. Parágrafo 1º. Exceto pelo disposto no Parágrafo 2º abaixo e no Artigo 23, Parágrafo 3º, acima, as procurações 
outorgadas pela Companhia serão sempre assinadas por quaisquer 2 (dois) Diretores, agindo em conjunto, e conterão os poderes específi cos e prazo de 
vigência não superior a 1 (um) ano, ressalvada a outorga de poderes da cláusula ad judicia et extra, que poderá ter prazo de vigência superior ao referido ou 
indeterminado. Parágrafo 2º. Excepcionalmente, a representação da Companhia (i) perante repartições ou órgãos públicos em geral ou autoridades 
federais, estaduais ou municipais, autarquias, sociedades de economia mista, sindicatos de trabalhadores e nos documentos referentes às relações 
empregatícias; e (ii) nos casos de recebimento de citações ou notifi cações judiciais ou extrajudiciais e prestação de depoimento pessoal, competirá 
isoladamente ao Diretor que venha a ser designado pela Diretoria para a prática dos atos pertinentes, ou a um bastante procurador, na forma prevista acima, 
sendo vedado o substabelecimento. Artigo 27. Qualquer ato estranho ao objeto social e aos negócios da Companhia praticado por acionistas, membros do 
Conselho de Administração, da Diretoria, procuradores ou empregados da Companhia é expressamente proibido e será inefi caz perante a Companhia e 
terceiros, exceto se prévia e expressamente autorizado neste Estatuto Social, pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. 
Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 28. A Companhia terá um Conselho Fiscal composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, 
acionistas da Companhia ou não, o qual não funcionará em caráter permanente e será instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido dos 
acionistas, nos termos da legislação e da regulamentação aplicáveis. Parágrafo 1º. Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no país, 
legalmente qualifi cadas, serão eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, e exercerão seu mandato até a primeira Assembleia Geral 
Ordinária que se realizar após a eleição. Parágrafo 2º. A posse dos membros do Conselho Fiscal, se e quando instalado nos termos deste Estatuto Social, 
dar-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo referido membro empossado e contemplando a sua sujeição à cláusula compromissória de que 
trata o Artigo 35 deste Estatuto Social e estará condicionada às declarações previstas na Lei das Sociedades por Ações e ao atendimento dos requisitos legais 
e regulamentares aplicáveis. Parágrafo 3º. Os membros do Conselho Fiscal farão jus à remuneração que lhes for fi xada em Assembleia Geral, nos termos 
da legislação e da regulamentação aplicáveis. Parágrafo 4º. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará 
seu lugar. Parágrafo 5º. Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal da Companhia aquele que mantiver vínculo com sociedade que 
possa ser considerada concorrente da Companhia, estando vedada, entre outros, a eleição da pessoa que (i) for empregada, sócia, acionista ou membro de 
órgão da administração, técnico, consultivo ou fi scal de concorrente ou de controlador, controlada ou sociedade sob controle comum com concorrente; e (ii) 
for cônjuge ou parente até segundo grau de sócio, acionista ou membro de órgão da administração, técnico, consultivo ou fi scal de concorrente ou de 
controlador, controlada ou sociedade sob controle comum com concorrente. Artigo 29. O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas 
em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. O Regimento Interno do Conselho Fiscal deverá ser elaborado, discutido e votado por seus membros 
na primeira reunião convocada após a sua instalação. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros: Artigo 30. O exercício social terá início em 1° de janeiro 
e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço patrimonial e as demais demonstrações fi nanceiras deverão ser preparados de acordo 
com os prazos e demais condições previstas na legislação aplicável. Parágrafo único. As demonstrações fi nanceiras da Companhia deverão ser auditadas, 
na forma da legislação aplicável, por auditor independente, devidamente registrado na CVM. Artigo 31. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes 
de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro. O prejuízo do exercício 
será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. O lucro líquido deverá ser alocado na 
seguinte forma: (i) 5% (cinco por cento) serão destinados para a reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) 25% (vinte e 
cinco por cento) do lucro líquido ajustado, no mínimo, serão destinados para o pagamento do dividendo obrigatório devido aos acionistas, observadas as 
demais disposições deste Estatuto Social e a legislação aplicável; e (iii) eventual saldo será destinado de acordo com deliberação da Assembleia Geral nos 
termos de proposta previamente apresentada pelo Conselho de Administração. Parágrafo único. Revertem em favor da Companhia os dividendos e juros 
sobre capital próprio que não forem reclamados por seus benefi ciários dentro do prazo de 3 (três) anos contados da data em que foram colocados à 
disposição dos acionistas. Capítulo VII - Alienação de Controle, Cancelamento de Registro de Companhia Aberta e Saída do Novo 
Mercado: Artigo 32. A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações 
sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o adquirente de controle se obrigue a realizar OPA tendo por objeto as ações de emissão da 
Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no 
Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar o tratamento igualitário àquele dado ao alienante. Artigo 33. Sem prejuízo do disposto no 
Regulamento do Novo Mercado, a saída voluntária do Novo Mercado deverá ser precedida de OPA que observe os procedimentos previstos na 
regulamentação editada pela CVM sobre OPAs para cancelamento de registro de companhia aberta e os seguintes requisitos: (i) o preço ofertado deve ser 
justo, sendo possível, o pedido de nova avaliação da Companhia na forma estabelecida na Lei das Sociedades por Ações; (ii) acionistas titulares de mais de 
1/3 (um terço) das ações em circulação deverão aceitar a oferta pública de aquisição de ações ou concordar expressamente com a saída do referido segmento 
sem a efetivação de alienação das ações. Parágrafo único. A saída voluntária do Novo Mercado pode ocorrer independentemente da realização da OPA 
mencionada neste Artigo 33, na hipótese de dispensa aprovada em Assembleia Geral, nos termos do Regulamento do Novo Mercado e deste Estatuto Social. 
Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação: Artigo 34. A Companhia será dissolvida, liquidada ou extinta nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia 
Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, 
elegendo seus membros e fi xando-lhes as respectivas remunerações, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o quórum 
estabelecido em lei ou na regulamentação expedida pela CVM, obedecidas as formalidades legais, fi xando-lhes os poderes e a remuneração. Capítulo IX 
- Resolução de Disputas: Artigo 35. A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do conselho fi scal, efetivos e suplentes, se houver, 
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa 
surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e membros do conselho fi scal, e em especial, 
decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, na Lei das Sociedades por Ações, nas normas editadas 
pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, neste Estatuto Social, bem como nas demais normas aplicáveis ao 
funcionamento do mercado de valores mobiliários em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 
e do Contrato de Participação no Novo Mercado. Capítulo X - Disposições Gerais e Transitórias: Artigo 36. Este Estatuto Social rege-se pela Lei das 
Sociedades por Ações. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das 
Sociedades por Ações, respeitado o Regulamento do Novo Mercado. Artigo 37. A Companhia observará, no que aplicável, as regras de divulgação de 
informações previstas na regulamentação da CVM e nas normas da B3, aplicáveis a companhias abertas em geral e no segmento especial de listagem do 
Novo Mercado, em particular. Artigo 38. A Companhia indenizará e/ou manterá indenes seus administradores, conselheiros fi scais e demais funcionários 
que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia e suas controladas (em conjunto ou isoladamente “Benefi ciários”), nos termos e condições de 
contratos de indenização a serem celebrados entre a Companhia e cada um dos Benefi ciários, mediante aprovação pelo Conselho de Administração da 
Companhia, custeando ou reembolsando diretamente os Benefi ciários por quaisquer despesas, danos ou prejuízos eventualmente incorridos a qualquer 
tempo e que estejam diretamente ou indiretamente relacionados ao exercício de suas funções na Companhia, incluindo mas não limitados a honorários 
advocatícios, pareceres jurídicos, custas processuais e multas e indenizações nas esferas administrativa, civil ou penal, exceto nas hipóteses em que decorram 
de atos praticados (i) fora do exercício de suas atribuições, (ii) com má-fé, dolo, culpa grave ou mediante fraude, ou (iii) em interesse próprio ou de terceiros, 
em detrimento do interesse social da Companhia. Artigo 39. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, na forma do Artigo 
118 da Lei das Sociedades por Ações. A Companhia não irá registrar, consentir ou ratifi car qualquer voto ou aprovação dos acionistas ou de qualquer 
administrador, ou realizar ou deixar de realizar qualquer ato que viole ou que seja incompatível com as disposições de tais acordos de acionistas ou que, de 
qualquer forma, possa prejudicar os direitos dos acionistas sob tais acordos. Parágrafo 1º. A instalação e aprovação das deliberações em sede de 
Assembleia Geral e de reunião do Conselho de Administração deverá observar o disposto no acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia. 
Parágrafo 2º. Nos termos do Artigo 118, Parágrafo 8º, da Lei das Sociedades por Ações, o presidente da Assembleia Geral, bem como os membros dos 
órgãos de administração da Companhia, não deverão computar votos proferidos em desacordo com as disposições dos acordos de acionistas arquivados na 
sede da Companhia, observando-se o previsto no Artigo 118, Parágrafo 9º, da Lei das Sociedades por Ações, no caso de não comparecimento ou abstenção 
de voto em deliberações das Assembleias Gerais Artigo 40. As disposições contidas no Artigo 7º; no Artigo 8º; no item (xiv) do Artigo 15; no Parágrafo 5º 
do Artigo 16; nos Parágrafos 1º, 3º e 6º do Artigo 23 e no Artigo 38 somente terão efi cácia a partir da data de concessão do registro de companhia aberta 
da Companhia pela CVM. As disposições contidas no Artigo 6º e, com relação a vedação de emissão pela Companhia de ações preferenciais, no Artigo 9º 
somente terão efi cácia a partir da fi xação do preço por ação ordinária de emissão da Companhia no âmbito da oferta pública inicial de distribuição de ações 
de emissões da Companhia (“Preço por Ação do IPO”). As disposições contidas nos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 1º; no Artigo 9º; nos itens (xii) e (xiii) do 
Artigo 15; nos Parágrafos 1º, 3º e 5º do Artigo 18; no item (xii) do Artigo 22; no Parágrafo 2º do Artigo 28; e no Capítulo VII e Capítulo IX deste Estatuto Social 
somente terão efi cácia com a entrada em vigor do Contrato de Participação no Novo Mercado, a ser assinado entre a Companhia e a B3. As disposições 
contidas no Parágrafo 2º deste Artigo 40 perderão efi cácia a partir da fi xação do Preço por Ação do IPO. Parágrafo 1º. A quantidade de ações ordinárias 
prevista no Artigo 6º deste Estatuto Social considera, de forma meramente indicativa, a conversão da totalidade das ações preferenciais de emissão da 
Companhia em ações ordinárias de emissão da Companhia (“Conversão”). A razão da Conversão das ações preferenciais classe A ou B de emissão da 
Companhia será 1 (uma) ação preferencial classe A ou B para 1 (uma) ação ordinária de emissão da Companhia. A razão da Conversão das ações preferenciais 
classe C em ações ordinárias será calculada através de uma fórmula aprovada em assembleia geral, que também deverá contar com a aprovação de 
acionistas titulares da maioria das ações preferenciais classe C de emissão da Companhia, que terá como base o Preço por Ação do IPO, preço esse cuja 
fi xação será aprovada em reunião do Conselho de Administração da Companhia. Parágrafo 2º. Até a formalização da Conversão pelo Conselho de 
Administração da Companhia, o capital social, na data de aprovação deste Estatuto Social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$102.713.503,75 
(cento e dois milhões, setecentos e treze mil e quinhentos e três reais e setenta e cinco centavos), dividido em 42.411.918 (quarenta e duas milhões, 
quatrocentas e onze mil e novecentas e dezoito) ações, sendo 23.579.377 (vinte e três milhões, quinhentas e setenta e nove mil e trezentas e setenta e 
sete) ações ordinárias, 18.831.826 (dezoito milhões, oitocentas e trinta e uma mil e oitocentas e vinte e seis) ações preferenciais classe A, 610 (seiscentas 
e dez) ações preferenciais classe B e 105 (cento e cinco) ações preferenciais classe C, todas nominativas e sem valor nominal, sendo que: (i) as ações 
preferenciais classe A (a) não terão direito a voto; (b) não terão direito a dividendos mínimos ou dividendos fi xos; e (c) terão preferência no reembolso 
de seu valor patrimonial à época e em caso de liquidação da Companhia, com prêmio de R$0,01 (um centavo de real); (ii) as ações preferenciais classe 
B (a) não terão direito a voto; e (b) terão direito a um dividendo fi xo de R$6.000,00 (seis mil reais) por ano; (iii) as ações preferenciais classe C (a) devem 
ser detidas, diretamente ou indiretamente, por diretores da Companhia ou suas afi liadas, observado o direito de preferência previsto no Parágrafo 1º do 
Artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações; (b) não terão direito a voto; e (c) terão direito a um dividendo mínimo, não cumulativo, de 30% (trinta por 
cento) sobre o resultado calculado conforme a seguinte fórmula: [LL menos RL menos DB menos CC], onde: LL: signifi ca o lucro líquido da Companhia 
no exercício; RL: signifi ca o valor da reserva legal exigida pela legislação aplicável; DB: signifi ca os dividendos pagos aos titulares de ações preferenciais 
classe B durante o mesmo exercício; CC: signifi ca o custo de capital calculado pela multiplicação do máximo entre zero e a variação do Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), medida pelo IBGE, pelo valor do capital integralizado da Companhia no primeiro dia do mesmo exercício. Os dividendos 
pagos para as ações preferenciais classe C poderão ser superiores ao valor mínimo defi nido acima, mediante aprovação por maioria de voto das ações 
com direito a voto emitidas pela Companhia; e (iv) a cada ação ordinária corresponde 1 (um) voto nas Assembleias Gerais.

Captalys Companhia de Crédito
CNPJ/ME Nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Setembro de 2021

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1027820-80. 
2014.8.26.0100 (U-384) A Doutora Ana Claudia Dabus Gui-
marães e Souza,MM.Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO, 
do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Comércio,Representações e Engenharia Tietê Ltda.,Anna 
Laura Rodrigues Martins,Luiz Albino Barbosa de Oliveira 
Neto, Michele Adolfo Mário Piraino,Otavio Fernandes de 
Souza, Elza Aparecida de Souza,Fátima Carvalho de Souza, 
Esmeraldo Carvalho de Souza,Benedicto Theodoro,Tômio 
Kobayashi, Gerson Kobayashi,Regina Midori Shimoura Ko-
bayashi, Leonor Tavore, réus ausentes, incertos, desconhe-
cidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se 
casados forem, herdeiros e/ou sucessores,que Alfredo Au-
gusto Santos Nascimento e Maria da Conceição Guerra Go-
mes ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando a declara-
ção de domínio do imóvel localizado na Rua José Francisco 
dos Santos,nº 127, Jardim Tietê, São Paulo-SP, com área de 
125,00m²,contribuinte nº149.293.0050-8,alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencio-
nados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei               [09,10] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1020817-33.2021.8.26.0002 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). 
ALENA COTRIM BIZZARRO, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a 
ação de Alteração de Regime de Bens movida por Tisciane de 
Souza Moreira e Rodrigo Cerdeira Carrera, por meio da qual 
os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do 
casamento. O presente edital é expedido nos termos do artigo 
734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 18 de agosto de 2021.              [09,10] 

Brasil tem
novas regras

para
pagamento e
transferência
internacionais

O Conselho Monetário Naci-
onal (CMN) e o Banco Central
(BC) alteraram a regulamentação
cambial e de capitais internacio-
nais para alinhá-las às inovações
tecnológicas e aos novos mode-
los de negócios sobre pagamen-
tos e transferências internacio-
nais. “As novas regras buscam
promover um ambiente mais com-
petitivo, inclusivo e inovador
para a prestação de serviços aos
cidadãos e empresas que enviam
ou recebem recursos do exterior”,
informou o BC.

As novas medidas permitirão
que as instituições de pagamen-
to (IPs), as fintechs, autorizadas
a funcionar pelo BC, também pos-
sam operar no mercado de câm-
bio, atuando exclusivamente em
meio eletrônico. Atualmente, so-
mente bancos e corretoras podem
fazer as operações. Essa permis-
são entrará em vigor em 1º de se-
tembro de 2022 e as demais medi-
das em 1º de outubro deste ano.

De acordo com o BC, as insti-
tuições não bancárias autoriza-
das a operar no mercado de câm-
bio, como corretoras e distribui-
doras de títulos e valores mobili-
ários e corretoras de câmbio e ins-
tituições de pagamento, poderão
utilizar diretamente suas contas
em moeda estrangeira mantidas
no exterior para liquidar opera-
ções realizadas no mercado de
câmbio.

Os exportadores brasileiros
também poderão receber suas re-
ceitas em conta de pagamento
mantida em seu nome em institui-
ção financeira no exterior ou em
conta no exterior de instituição
não bancária autorizada a operar
no mercado de câmbio

As novas regulamentações
também permitem que o recebi-
mento ou entrega dos reais em
operações de câmbio, sem limita-
ção de valor, também possa ocor-
rer a partir de conta de pagamen-
to do cliente mantida em institui-
ções financeiras e demais insti-
tuições autorizadas a funcionar
pelo BC ou em IPs participantes
do PIX.

Ainda será permitido que re-
sidentes, domiciliados ou com
sede no exterior sejam titulares de
contas de pagamento pré-paga
em reais.

Serviços de transferência
Em nota, o BC explicou que

também será consolidada e moder-
nizada a regulamentação dos ser-
viços de pagamento ou transfe-
rência internacional no mercado
de câmbio, conferindo tratamento
uniforme para as aquisições de
bens e serviços realizadas com a
participação de emissores de car-
tão de uso internacional, de em-
presas facilitadoras de pagamen-
tos internacionais e de intermedi-
ários e representantes em aquisi-
ções de encomendas internacio-
nais. Tais serviços passarão a ser
referidos na regulamentação cam-
bial pelo termo eFX.

Nesse sentido, será permitida,
por meio da plataforma eFX, a re-
alização de transferências unila-
terais correntes e de transferên-
cias de recursos entre contas
mantidas pelo cliente no país e
no exterior de até US$ 10 mil.

As normas aprovadas foram
objeto da Consulta Pública nº 79/
2020, disponível entre 12 de no-
vembro de 2020 e 29 de janeiro de
2021. A modernização do sistema
de câmbio e a introdução de no-
vas tecnologias também abrem
caminho para a implementação do
PIX internacional, ferramenta ain-
da em estudo no BC que permiti-
rá a transferência em tempo real
de recursos do Brasil para o exte-
rior. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1090967.70.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Helmer Augusto Toqueton Amaral, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Charles Dias de Lima, RG nº 20.589.428-0 e CPF/MF nº 105.755.157-08, 
que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Rescisão/Resolução, por parte de Reception 
Empreendimentos e Participações Ltda, alegando em síntese as partes procederam com a assinatura do 
Contrato de Prestação de Serviços por Empreitada, objetivando seja julgado procedente, condenando o réu ao 
pagamento da multa contratual de 10% (dez por cento), além de restituir o valor, devidamente corrigido até o 
efetivo pagamento, de R$ 569.090,91, considerando os 60% da obra terminada, referente aos gastos necessários 
para solucionar os problemas estruturais, sem prejuízo de juros de 1%( um por cento) e correção monetária, bem 
como o pagamento dos honorários advocatícios de 20% e demais cominações legais. Encontrando-se o réu em 
lugar ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Especial (NCPC, 
artigo 257, inciso IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 117974141046-6

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da hasta pública do
IMÓVEL: RUA: GREGORIO ALLEGRI Nº 100, APARTAMENTO 25, LOCALIZADO NO
2º ANDAR, DO BLOCO 3, DESIGNADO EDIFICIO HAWAI, INTEGRANTE DO
RESIDENCIAL PARQUE DAS NAÇOES, VILA DAS BELEZAS, BAIRRO IBIRAPUERA,
29º SUBDISTRITO SANTO AMARO, SÃO PAULO/SP.
Primeiro público leilão: 08/10/2021  a partir das 10:30 as 10:45 horas
Segundo público leilão:  29/10/2021  a partir das 10:30 as 10:45 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
JOSE ROLIM DA COSTA, COMERCIARIO, BRASILEIRO, RG: 18.844.520-1 SSP/SP,
CPF: 083.637.478-90, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE
BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77, COM MARCELI DA LUZ COSTA, BRASILEIRA,
BALCONISTA, RG: 24.610.179-2-SSP/SP, CPF: 153.215.758-43.
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilão.
Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO: Avenida
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, V ila Ré, São Paulo/SP. E-mail: fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 10 de Setembro de 2021
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED: 449

10, 11 e 14/09/2021

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005606-74.2021.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Anderson
Suzuki, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAURICIA DANTAS DE MATOS, CPF 260.337.928-31, que
Pro Ensino Sociedade Civil Ltda CNPJ: 60.558.483/0001-76, ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum,
sendo julgada procedente e condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 22.674,25 (março/2021), ora em
fase de Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a
penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º
do NCPC), quando serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer
impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 09 de agosto de 2021. 09 e 10/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007036-55.2021.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Bertholazzi, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Romulo Gonçalves Costa CPF: 385.491.438-55, que Azul
Companhia de Seguros Gerais CNPJ:33.448.150/0001-11 ajuizou Ação Regressiva de Reparação de Danos
Causados por Acidente de Veículo, Procedimento Comum, sendo julgada procedente e condenando-o ao
pagamento da quantia de R$ 22.811,22 (Julho/2021), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando o
executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10%
e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão penhorados bens para
garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nest a cidade de São Paulo, aos 11 de agosto de 2021.

09 e 10/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003944-75.2021.8.26.0001. O MM. Juiz
de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Sant ana, Estado de São Paulo, Dr. Raphael Garcia Pinto,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOSE LOPES DOS SANTOS, RG 29.235.486-1, CPF 249.540.578-92,
que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Fabio Zampieri, patrono do
autor Instituição de Ensino Colégio Amorim S/C Ltda na Ação Monitória, julgada procedente e condenando-
o ao pagamento da quantia de R$ 775,69 (Março/2021) referente aos honorários sucumbenciais. Estando o
executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o débito atualizado, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários de 10% (Art. 523
§§ 1º e 3º do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18
de agosto de 2021. 09 e 10/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006677-14.2021.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Tsuno,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LILIAN DE FATIMA BITENCOURT ALVES, que por este Juízo, tramita
de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Pró Ensino Sociedade Civil Ltda Epp. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague a quantia de 29.022,22, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 23 de agosto de 2021. 09 e 10/09

IPORANGA NEGÓCIOS S.A.
CNPJ/MF nº 62.618.145/0001-08 - NIRE 35.3.0027234-0
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Nos termos do Artigo IV – 1 do Estatuto Social da Iporanga Negócios S.A., sociedade por ações fechada, com sede 
localizada na cidade de SP, SP, na Avenida Jurema, nº 147, cj. 183, Indianópolis, CEP 04.079-000, CNPJ/ME nº 
62.618.145/0001-08 (“Companhia”), ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunir em Assembleia 
Geral Ordinária, no dia 22/09/2021, às 09:00h, na sede da Companhia, para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: 1. Deliberar sobre a reeleição de José Eduardo Papa dos Santos, RG 5.000.637-X, SSP/SP e CPF 567.450.288-
91, (“José Eduardo”) como membro da Diretoria da Companhia, nos termos do Capítulo III do Estatuto Social da 
Companhia, com prazo de mandato vinculado ao mandato do diretor Luís Eduardo Tavares dos Santos, eleito e 
empossado nos termos da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia realizada em 20/05/2021; 
2. Deliberar sobre a destituição de Carolina Aparecida Nacimbem, RG 25.403.830-X, SSP/SP, CPF 258.867.228-07 
(“Carolina”) como membro da Diretoria da Companhia; e 3. Deliberar sobre as demonstrações financeiras e relatório 
da adminis tração, bem como destinação dos resultados referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2019 
e 31/12/2020. Não havendo, no horário acima indicado, número suficiente de acionistas para a instalação dos trabalhos 
em primeira convocação, a Assembleia Geral Ordinária será realizada em segunda convocação, na forma da lei. 
Os documentos suporte para a análise da Ordem do Dia encontram-se disponíveis para consulta na sede da Companhia.
São Paulo, 03 de setembro de 2021.  José Eduardo Papa dos Santos - Acionista Diretor.          (09, 10 e 11/09/2021)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (nova denominação da Isec Securitizadora S.A)
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 132ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 132ª Série da 4ª Emissão da VIRGO COMPA-
NHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 
21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”,  e “Emissora” respectiva-
mente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, inscrita no 
CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º 
Andar, Pinheiros, CEP 05425-020, neste ato representada na forma de seu Contrato Social (“Agente Fiduciário”), e os repre-
sentantes da Emissora,  a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realiza-
da em 27 de setembro de 2021 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos des-
te edital, a fi m de, conforme cláusula 13.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 09 
de novembro de 2020, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a dispensa da apresentação das demons-
trações fi nanceiras consolidadas e auditadas por auditor independente, dos Fiadores Pessoas Jurídicas, referente ao 3º tri-
mestre/2021;  b) Aprovar a alteração da cláusula 2.6. do Instrumento Particular de Fiança e Outras Avenças, celebrado em 
09 de novembro de 2020, a fi m de que a obrigação de apresentação das cópias das demonstrações fi nanceiras consolidadas 
e auditadas por auditor independente, dos Fiadores Pessoas Jurídicas, passe a ser de trimestralmente para anualmente. c) 
Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer docu-
mentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. O material de apoio necessário para em-
basar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.
cvm.gov.br.  A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primei-
ra convocação, será com a presença de Titulares de CRI que representem, pelo menos, a maioria dos CRI em Circulação e, 
em segunda convocação, com qualquer número de presentes, conforme cláusula 13.3 do Termo de Securitização, já as deli-
berações serão tomadas em primeira convocação por Titulares dos CRI, que representem, no mínimo 50% (cinquenta por 
cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação presentes na Assembleia, conforme cláusula 13.7 do Termo de Securitização. A 
Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Mi-
crosoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agen-
te Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, docu-
mento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na As-
sembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI poderá optar por 
exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifesta-
ção de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas an-
tes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifesta-
ção de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado 
aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e as-
sinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal,  assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais 
emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser 
pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os res-
pectivos poderes;  Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apre-
sentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 09 de setembro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)
10 e 11/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1055287-66.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Marilda Negrão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a Rent Power Do Brasil Representações Ltda, CNPJ 74.483.785.0001.37, Luiz Antonio De Moura Accioly, CPF 108.767.908-72 e Ana 
Luiza Lourenço Teixeira Accioly, CPF 267.930.398-90, que foi interposta Ação de Execução, requerida pelo Banco Santander (Brasil) 
S/A, para cobrança de R$ 449.224,82 (out/2016). Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação e intimação por edital, 

e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de agosto de 2021.             B 09 e 10/09
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005399-63.2021.8.26.0005. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
PATRICIA PERSICANO PIRES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) APARECIDA MARQUES NUNES
DOS SANTOS, Brasileira, Casada, Comerciante, RG 24374548-5, CPF 170.694.108-08, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Colegio Forth S/s Ltda. Encontrando-se a
executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague a quantia de R$ 29.426,50 (Julho/2021), devidamente atualizada, sob pena de multa
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 13 de agosto de 2021. 09 e 10/09

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1017763-67.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, 
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na forma da Lei, etc. 
Ação de Execução de Título Extrajudicial 1017763-67.2018.8.26.0001 Exequente: Prudent Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios Não Padronizados; Executados: Union Brasil Logística, Data da distribuição da ação: 22/06/2018 valor 
da causa: R$ 131.909,15, finalidade: citação do executado, Union Brasil Logística(CNPJ Nº17.433.288/0001-90), na pessoa 
de seu representante legal, Jorge Marcos De Oliveira(CPF Nº 297.370.588-60), atualmente  em lugar incerto e não sabido, 
dos termos da ação de Execução de Título Extrajudicial que lhe é movida, consoante consta da petição inicial resumida 
abaixo, advertindo-os de que o orazo para realizar o pagamento é de 3 (três) dias, ou, querendo, apresentar embargos à 
execução em 15 (quinze) dias, contados da expiração do prazo deste edital, sob pena de penhora em tantos bens quanto 
bastem para a satisfação do débito. Resumo da inicial: Trata-se de ação de Execução de Título ajuizada pela Prudent Fundo 
de Investimentos em Direitos Creditórios não Padronizados em face da empresa Union Brasil Logística, que objetiva o 
pagamento devido pelas duplicatas emitidas e não pagas, correspondente ao valor histórico de R$ 131.909,15, que será 
devidamente atualizado e acrescido de juros legais, bem como honorários Advocatícios e custas Processuais, até a 
satisfação integral da demanda executiva. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de junho de 2020. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1002719-71.2019.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro 
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). José Carlos de França Carvalho Neto, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Edivanio 
Santos Santana que Marinalva de Souza Oliveira, ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, para recebimento de R$ 6.138,86 
(Fev/2019), referente o Termo de Confissão de Dívida, assinado e não pago. Estando o executado em lugar incerto e não sabido, expede-
se edital para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo,  
reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em 
até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando advertidos de que no caso de revelia 
será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 30 de agosto de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1019315-27.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro 
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Tsuno, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o)Serra Comercio de moveis Ltda. e 
Jaira Siomara Xavier Vitor, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Prudent Fundo de Investimento 
Em Direitos Creditórios Não Padronizados. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por 
Edital, para os atos e termos da ação proposta para que pague a dívida supramencionada, custas e despesas processuais, além de 
honorários advocatícios, fixados no patamar de dez por cento (10%) sobre o valor do débito (R$334.527,45 atualizado até janeiro/2019), 
no prazo de 3 (três) dias, a contar da citação. A parte executada fica ciente de que, nos termos do art. 827, §1º, do Código de Processo 
Civil, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade. Poderá, ainda, 
oferecer embargos à execução, por meio de advogado, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais 
relevantes, no prazo de 15 (quinze)dias, contados na forma do art. 231, do Código de Processo Civil. Alternativamente, no lugar dos 
embargos, mediante o depósito de trinta por cento do valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento do restante em até 6 
(seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês. Fica a parte executada advertida que a 
rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento das parcelas, poderá acarretar na elevação dos honorários advocatícios, multa em 
favor da parte exequente, além de outras penalidades previstas em lei. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de agosto de 2021. 

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0637287-18.1995.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 36ª Vara 
Cível, do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Bittar Neves Netto, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a Chung Hak Lee e Hye Sun Lee, que por este Juízo, tramita de uma ação Execução de Título Extrajudicial, movida por 
Young Sook Lee Cho, foi deferida sua intimação por edital para que fique intimado da penhora sobre a Vaga de Garagem 
situada na Rua Prates nº 568, Bom Retiro, Matricula nº 22.293, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias supra, 
oferecer impugnação ou no prazo de 10 dias, a fluir após o prazo supra, requerer a substituição da penhora, desde que 
comprove que lhe será menos onerosa e não trará prejuízo ao exequente, nos termos do art. 847 do CPC. Sendo 
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de agosto de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0184507-73.2012.8.26.0100. O MM. Juiz de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Fabio Coimbra Junqueira, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a RENATA CRISTINA COSME, CPF: 308.039.788-63, que a Instituição de Ensino
Colégio Amorim LTDA. ajuizou-lhe ação monitória, objetivando o recebimento de R$ 2.626,19 (Agosto/2012),
representada pelo cheque de nº 95, agência 0371 do Banco Santander. Encontrando-se a requerida em lugar
incerto e não sabido, foi deferida sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, OFEREÇA EMBARGOS MONITÓRIOS ou PAGUE a importância
supra, mais honorários advocatícios no importe de 5% do valor da causa, ficando ciente, outrossim, de que
neste último caso ficará isenta de custas processuais e de que, na hipótese de não oferecimento de embargos,
“constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial” (art. 701, § 2°, do CPC), quando então terá
incidência o disposto no art. 523 do CPC. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de agosto de 2021.      09 e 10/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS. PROCESSO Nº 0240936-53.2009.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível,do Foro Regional VII-Itaquera,Estado de São Paulo,Dr(a).Alessander Marcondes França Ramos,na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) CÉSAR AUGUSTO,JHONATHAN,Brasileiro e AGDA DUARTE DE CAMPOS,Brasileira,Solteira,Operadora de Tele-
marketing,RG 340986451,CPF 310.591.318-11,Nascido/Nascida 16/06/1981,que por este Juízo,tramita de uma ação de Execu-
ção de Sentença, movida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO VILLAGIO DI CARMO. Foi determina a intimação por edital dos herdeiros 
do executado Augusto César Barbosa de Campos Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, da penhora que recaiu sobre os 
direitos do apto.32, 3º andar do bloco 2 do Condomínio Edifício Villagio Di Carmo, à Rua Porto Xavier, 189, Itaquera, e respectiva 
vaga de garagem, matrícula nº 190.549, 9º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, para que em 15 dias se manifeste, a 
contar após o prazo deste edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.              [09,10] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1000464-42.2021.8.26.0011.O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 4ªVara Cí-
vel,do Foro Regional XI-Pinheiros,Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério de Camargo Arruda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
JOSÉ NILTON BARBOSA,RG 4849114,CPF 528.540.785-00,que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento 
Cumulada com Cobrança por Miriam Jorge Aun,a fim de promover rescisão do contrato de locação do imóvel sito à rua Artur de 
Azevedo,891,Pinheiros,Capital/SP e receber o valor de R$19.136,57(jan/21).Encontrando-se o requerido em lugar incerto e não 
sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15 dias, a fluir 
dos 20dias supra,apresente resposta.No mesmo prazo,poderá evitar a rescisão da locação,efetuando pagamento do débito atuali-
zado,independentemente de cálculo e mediante depósito judicial(art.62, inciso II, da Lei 8.245/91). Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel,e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor.Será o presente edital,por ex-
trato,afixado e publicado na forma da lei NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 05 de agosto de 2021.[09,10] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013949-89.2019.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
A4 Engenharia e Construção Eireli CNPJ 33.667.470/0001-62, na pessoa do sócio Miguel Câmpelo de Souza, que Maria Zita 
Moreira Pinto Roque ajuizou ação de execução, para cobrança de R$16.928,24(03/2020), referente a débitos de locação da sala 
2, à Avenida Azevedo 95, Vila Gomes Cardim, Capital. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se Edital de Citação, para 
que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente 
embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com 
juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos 
bastem para garantia da execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de 2021.                    [09,10] 

Edital de citação - Prazo de 30 dias. Processo nº 1004917-14.2015.8.26.0004O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro 
Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo,Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Iolanda Rocha 
Vannuccini, Brasileira, Viúva, Do Comércio, RG 115516839, CPF 010.641.128-46, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Milton de Siqueira Ferreira, objetivando condenar a ré ao pagamento do valor de R$29.068,30 (abril/2015), corrigidos e 
acrescidos de encargos legais, referente ao inadimplemento do contrato de locação firmado entre as partes em 22 de março de 2004. 
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, com fundamento no Art. 256, inciso II 
do CPC para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital 
da data da publicação única ou, havendo mais de um, da primeira (Art. 257, inciso III do CPC), apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, presumir-se-ão aceitos, pela ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela autora conforme previsto no artigo 344 do C.P.C., 
ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de agosto de 2021. 
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Edital para conhecimento de terceiros, expedido nos autos do Processo nº 1012755-20.2020.8.26.0008 da 2ª Vara da 
Família e Sucessões do Foro Regional VIII  Tatuapé / SP, vem decretar a INTERDIÇÃO de Jeanete Francisca Brunelli, 
CPF: 100.276.268-57, RG:2.666.760-5, filha de Carlos Brunelli e Eugênia Sanches Brunelli, nascida em04/12/1940, 
divorciada, natural de São Paulo-SP, com domicílio em Rua Azevedo Soares, 21, Vila Gomes Cardim, São Paulo-SP, CEP 
03322-000, com registro de nascimento e casamento junto ao Cartório de Registro Civil da Comarca de São Paulo-SP, 27º 
Subdistrito- Tatuapé (nº 143032 01 55 1966 2 00100 0580036251-18), internada em Cora Residencial Sênior, Rua 
Azevedo Soares, 21, Vila Gomes Cardim, São Paulo-SP, CEP 03322-000, reconhecendo-a parcialmente incapaz de 
exercer, pessoalmente, todos os atos da vida civil, por ser portadora de demência na doença de Alzheimer de início tardio 
(CID 10: F00.1), e nomeando-lhe curador os requerentes, Sandra Aparecida Brunelli Longhi, CPF: 113.964.448-31, RG: 
18.418.894-5, tradutora e intérprete, casada, e Rodrigo Longhi, CPF: 235.634.448-97, RG: 56.592.963-X, estudante, 
solteiro, ambos com domicílio em Vicolo Dogana, 1/A, 25025, Manerbio, BS, Itália , sob compromisso. Em obediência ao 
disposto no §3º do artigo 755 do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser 
publicada por três vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de 
computadores e na plataforma do Conselho Nacional de Justiça, se o caso. 

Rumo Malha Central S.A.
CNPJ/ME nº 33.572.408/0001-97 - NIRE 35300535936

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, hora e local: Aos 04/06/2021, às 09h, na sede da Companhia. Mesa: Daniel Rockenbach, Presidente; Fattyma Blum
Gonçalves, Secretária. Presenças: Totalidade. Deliberações tomadas por unanimidade dos acionistas presentes,
sem ressalvas: Aprovar: (i) a alteração do tipo de registro de propriedade das ações de emissão da Companhia para ações
escriturais; (ii) esclarecer que o limite de capital autorizado é adicional ao capital já existente; (iii) alterar a redação do § 6º, para
autorizar o Conselho de Administração adquirir as ações de emissão da Companhia para permanência em tesouraria;
e (iv) excluir os antigos §§ 6º, 7º e 9º, renumerando os demais. Assim, o Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia passará a ter
nova redação. Aprovar a exclusão do § Único do Artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, que estabelecia limite de participação
acionária. Assim, o Artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, que passará a ter nova redação. Alterar os procedimentos de
participação dos acionistas em Assembleias Gerais da Companhia. Assim, o Artigo 12 do Estatuto Social da Companhia. Aprovar:
a alteração do artigo 18º, para remover a exigência de que os membros do conselho de administração sejam acionistas e fazer
constar expressamente a competência da Assembleia Geral para eleger e destituir os membros do Conselho de Administração
da Companhia, que passará a ter nova redação. Aprovar a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, nos
termos do Anexo I, da presente ata. Nada mais. São Paulo, 04/06/2021. Fattyma Blum Gonçalves - OAB/PR nº 73.891 -
Secretária e Advogada. JUCESP nº 368.068/21-3 em 02/08/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

REVITA ENGENHARIA S.A. - CNPJ/ME 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 30.06.2021

Data, Hora, Local: 30.06.2021, às 15 horas, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 1, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente, Célia Maria Bucchianeri Francini 
Vasconcellos - Secretária. Deliberações Aprovadas: O aumento de capital social da Companhia, em R$16.375.941,00, 
dos atuais R$527.502.371,00, dividido em 527.502.371 ações, para R$543.878.312,00, dividido em 543.878.312 
ações, sendo que cada uma das novas ações ora emitidas pela Companhia tem o valor nominal de R$1,00 (“Ações”). As 
Ações são integralmente subscritas pela acionista Solví Participações S.A. (“Solví Participações”) e parcialmente integralizadas 
nesta data, no valor de R$6.563.362,97, em moeda corrente nacional, mediante créditos decorrentes de Adiantamentos para 
Futuro Aumento de Capital – AFACs outorgados pela Solví Participações à Companhia (data-base 30.06.2021), sendo que o 
valor residual, ou seja, R$9.812.578,03, será integralizado pela Solví Participações, em moeda corrente nacional, mediante 
recursos a serem aportados na Sociedade até o dia 31.12.2021. A alteração do artigo 5º do estatuto social: “Artigo 5º O 
capital social subscrito é de R$543.878.312,00, dividido em 543.878.312 ações ordinárias nominativas, com valor nominal 
de R$1,00 cada, sendo que (i) encontra-se integralizado nesta data, em moeda corrente nacional, o valor de R$534.065.733,97 
e (ii) o valor de R$9.812.578,03 será integralizado, em moeda corrente nacional, até 31.12.2021”. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 30.06.2021. Acionista: Solví Participações - Por Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos e Patrícia 
Bicudo Barbosa. JUCESP nº 429.648/21-2 em 31.08.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (nova denominação da Isec Securitizadora S.A)
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DAS 212ª E 222ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 212ª e 222ª Séries da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua Tabapuã 
nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, 
inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 
215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020, neste ato representada na forma de seu Contrato Social (“Agente Fiduciário”), e 
os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 30 de setembro de 2021 às 14H00 de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 23 de 
março de 2021, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Tomar conhecimento acerca do prêmio pago erroneamente 
aos titulares dos CRI da 212ª Série (“CRI Subordinados”) em 29/07/2021, no valor de R$ 151.523,31 (cento e cinquenta e um 
mil, quinhentos e vinte e três reais, e trinta e um centavos), bem como aprovar e estabelecer uma data limite para que o valor 
seja devolvido pelos titulares dos CRI Subordinados ao Patrimônio Separado; e b)  Autorizar o Agente Fiduciário para, em 
conjunto com a Securitizadora, realizar e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar 
o que fora deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está 
disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns 
de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de 
CRI que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação, e em segunda convocação, com qualquer número, 
conforme cláusula 12.3 do Termo de Securitização, já as deliberações, nos termos da cláusula 12.8 do Termo de Securitização, 
serão tomadas pelos votos favoráveis de Titulares de CRI que representem no mínimo 51% (cinquenta e um por cento) dos 
titulares de CRI em Circulação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e 
eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestão@virgo.inc com 
cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as 
condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI poderá optar por exercer o seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância 
à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 
A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua 
página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou 
não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá 
ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; 
Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de setembro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)
11 e 14/09

Administração e Participações Finance Ltda.
CNPJ/ME 03.325.043/0001-35

Edital de Convocação - Assembleia de Sócios
Pelo presente, e nos termos do artigo 1072, §1º, da Lei 10406/2002, ficam convocados os Sócios a se reunirem em Assembleia
de Sócios da Administração e Participações Finance Ltda. (“Sociedade”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 
21 de setembro de 2021, às 10h (dez horas), na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 2344, 13º andar, Jardim Paulista, 
São Paulo (SP), CEP 01402-900, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a alteração da Cláusula 4ª do Contrato
Social, para fazer constar o novo quadro de sócios da Sociedade, decorrente (a) da cessão e transferência da totalidade das
quotas detidas pelo Sócio Yutaca Yoshida, em razão de seu falecimento, à viúva meeira Mariana Junko Komura Yoshida e à
herdeira Viviane Komura Yoshida, nas proporções fixadas na Escritura de Inventário e Partilha dos Bens do Espólio de 
Yutaca Yoshida, de 10 de junho de 2020, lavrada pelo 14º Tabelião de Notas da Capital de São Paulo no Livro 5.700, páginas
203/212; e (b) da cessão e transferência da totalidade das quotas detidas pelos Sócios Mariana Junko Komura Yoshida, Viviane
Komura Yoshida, Keizo Uehara, Carlos Kenzo Nawa, Julio Suzuki Sato, Roberto Yoshihiro Nishio, Teodoro Tutomu Sato, Yoshiyuki
Uono, Vicent Katashi Kawakami e Minoru Mizukosi à Sócia América do Sul Empreendimentos e Participações S.A.; 
(ii) a nomeação de administradores; (iii) a consolidação do Contrato Social; e (iv) outras matérias de interesse da Sociedade. 
Os Sócios poderão ser representados na Assembleia por procuradores constituídos na forma da Lei Federal nº 6.404/1976. 
São Paulo, 06 de setembro de 2021. Roberto Yoshihiro Nishio - Diretor; Keizo Uehara - Diretor.

NIRE 35300159926 – CNPJ 19.394.808/0001-29
: Realizada 

em 15 de julho de 2021, às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Rua Pedroso Alvarenga, nº 1.046, conjunto 
113 a 116, Bairro Itaim Bibi, São Paulo-SP, CEP 04531-004. : Convocação feita 
por correspondência entregue a todos os acionistas. Presentes a totalidade dos acionistas e o Sr. Pedro Alberto 
de Souza, representando a ORPLAN Auditores Independentes. : Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Eugênio José Bocchese Mendes e secretariados pelo Sr. Rosymar José Macedo. : (a) To-

relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independen-

O Dia SP, Caderno Atas/Balanços/Editais/Leilões; e Estado de Minas, Caderno Economia; às páginas 11, 7 
e 9, respectivamente; e (c) examinar, discutir e votar a destinação do lucro líquido do exercício social encer-
rado em 31/12/2020. : As deliberações, tomadas por unanimidade, foram as seguintes: 
Autorizada a lavratura desta ata de forma sumária, nos termos do artigo 130, §1°, da Lei nº 6.404/76 – Lei 
das Sociedades por Ações. Foram aprovadas as contas dos administradores e as Demonstrações Finan-
ceiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020, acompanhadas do Parecer dos 

de R$10.236.532,54 (dez milhões, duzentos e trinta e seis mil, quinhentos e trinta e dois reais e cinquenta e 
quatro centavos), à conta de Lucros ou Prejuízos Acumulados, na forma do artigo 189 da Lei nº 6.404/76 – Lei 
das Sociedades por Ações. : Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi assinada por todos. (Ass.) Eugênio José Bocchese Mendes; como Presidente da Mesa e por JMJ Partici-
pações Ltda., Sociedade Mineira de Participações Industriais e Comerciais Ltda. e Mendes Júnior Engenharia 
S.A.; Secretário: Rosymar José Macedo; e Pedro Alberto de Souza, representando a ORPLAN Auditores 
Independentes. 
Eugênio José Bocchese Mendes – Presidente da Mesa e por: JMJ Participações Ltda. SMPIC Participações 
Industriais e Comerciais Ltda. Mendes Júnior Engenharia S.A. Rosymar José Macedo – Secretário. Secretaria 

Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

O.A.Q.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - (em organização) - Ata da Assembleia Geral de Consti-
tuição de Sociedade por Ações em 13/10/2020 - Data, Hora e Local: Aos 13/10/2020, às 09h15, na Rua Pamplona, 
724, 7º andar, conjunto 77, São Paulo/SP, CEP: 01405-001. Quórum de Instalação: verificou-se a presença dos Fundadores 
da Sociedade conforme boletins de subscrição, e lista de presença. Mesa: Sueli de Fátima Ferretti, Presidente; Cleber Faria 
Fernandes, Secretario. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (a) Constituição da Companhia; (b) subscrição e forma de integra-
lização de seu capital social; (c) aprovação do Estatuto Social da Companhia; (d) elaboração da ata em forma de sumário; 
e (e) eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando início aos trabalhos e seguindo a ordem do 
dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir a O.A.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A., 
sociedade por ações com sede em São Paulo/SP, na Rua Pamplona, 724, 7º andar, conjunto 77, CEP: 01405-001; (b) fixar o 
capital social da Companhia em R$500,00 dividido em 500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscritas e parcialmente integralizadas, nesta data, conforme boletins de subscrição anexos. (c) aprovar, sem qualquer 
ressalva, o Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata; (d) aprovar, nos termos, do §1º 
artigo 130 da Lei 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma de sumário; (e) eleger as pessoas abaixo qualificadas 
para compor a Diretoria com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos pela AGO de 2021, os quais tomam posse 
na presente data, conforme termos de posse lavrados em livro próprio e arquivados na sede da sociedade. Diretores: Sueli 
de Fátima Ferretti, brasileira, solteira, analista, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Rua 
Pamplona, 724, 7º andar, conjunto 77, Jardim Paulista, CEP 01405-001, RG 7.743.932-6, SSP/SP, CPF 764.868.778-04, para 
o cargo de diretora. Cleber Faria Fernandes, brasileiro, casado, contabilista, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com 
endereço comercial na Rua Pamplona, 724, 7º andar, conjunto 77, Jardim Paulista, CEP 01405-001, RG 23.360.684-1, SSP/
SP, CPF 192.212.358-74, para o cargo de diretor. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam ter ciência do disposto no 
artigo 147 da Lei 6.404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública 
ou a propriedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos 
presentes. São Paulo, 13/10/2020. Sueli de Fátima Ferretti, Presidente da Assembleia e Diretora Eleita; Cleber Faria 
Fernandes, Secretário da Assembleia e Diretor Eleito. Visto do Advogado: Renato Dias Pinheiro, OAB/SP 105.311-A, OAB/
RJ 19.553. JUCESP NIRE 3530056327-1 em 18/01/2021.
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Alarmes
Monitoramento 24hrs

Câmeras de Segurança
Pronta Resposta

Cerca Elétrica
Manutenção

Controle de acesso

Contato
(11) 3294.8920

(11) 94033.9915
godoyseguranca2015@gmail.com
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Pinus Flora Empreendimentos Comerciais Ltda - CNPJ 48.083.216/0001-94
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em Reais)

Balanço Patrimonial Demonstração do Fluxo de Caixa

Demonstração do Resultado

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido

ATIVO 2020 2019
Circulante 54.324.278 58.353.261
Caixa e equivalentes de caixa 52.531.212 56.644.911
Contas a receber de clientes 187.777 201.226
Adiantamentos e outros 429.249 425.073
Impostos e contribuições a recuperar 501.323 407.334
Estoques 674.717 674.717
Não Circulante 66.294.749 66.309.754
Outros ativos 205.773 218.181
Culturas 3.926.183 3.921.183
Investimentos 318.790 335.709
Imobilizado 136.119 151.679
Construção em Andamento 14.850.058 23.179.657
Propriedade para Investimento 46.828.806 38.503.345
Intangível 29.021 -
Total ativo 120.619.027 124.663.016

PASSIVO 2020 2019
Circulante 93.490.038 93.405.023
Fornecedores 57.811 26.706
Obrigações sociais e trabalhistas 256.926 191.221
Obrigações Tributárias 175.301 187.096
Lucros a Pagar 93.000.000 93.000.000
Patrimônio líquido 27.128.988 31.257.993
Capital Social 10.419.888 10.419.888
Reservas de Lucros 20.779.888 20.838.105
Prejuízo do Exercício (4.070.788) -
Total passivo e do patrimônio líquido 120.619.027 124.663.016

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro do exercício (4.070.788) (1.398.926)
Ajustes para reconciliar lucro do exercício
 com o caixa (aplicado nas) gerado
  nas atividades operacionais: (58.216) -
Depreciação e amortização 28.131 22.464
Baixa de ativo imobilizado 16.919 -
(Aumento) diminuição nos ativos:
Contas a receber 13.449 (44.375)
Impostos a recuperar (93.989) (168.371)
Estoques - 44.792
Outros ativos 8.233 16.635
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores 31.105 (272.459)
Obrigações sociais e trabalhistas 65.705 39.852
Obrigações tributárias (11.795) 148.136
Caixa líquido (aplicado nas)
 gerado pelas atividades operacionais (4.071.246) (1.612.252)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (42.453) (46.571)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (42.453) (46.571)
Aumento (redução) no saldo
 de caixa e equivalentes de caixa (4.113.699) (1.658.823)
Caixa e equivalentes no início do exercício 56.644.911 58.303.734
Caixa e equivalentes no fi nal do exercício 52.531.212 56.644.911
Aumento (redução) no saldo
 de caixa e equivalentes de caixa (4.113.699) (1.658.823)

 2020 2019
Receita Líquida 262.727 285.905
 262.727 285.905
Receita Líquida com vendas 
 de mercadorias e serviços 587.783 692.752
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (5.647.009) (4.834.822)
Outras receitas e despesas líquidas 68.348 312.947
 (5.578.661) (4.521.875)
Lucro antes do resultado fi nanceiro (4.728.151) (3.543.218)
Resultado Financeiro: Receitas Financeiras 1.511.105 3.317.651
Despesas Financeiras (310.359) (417)
 1.200.746 3.317.234
Lucro antes do IRPJ e da CSLL (3.527.405) (225.984)
Imposto de renda e
 contribuição social - corrente (543.383) (1.362.333)
Lucros dos Exercícios (4.070.788) (1.588.317)

   Total
 Capital Lucros Patrimônio
Descrição Social Acumulados Líquido
Saldos em 31.12.2018 10.419.888 115.237.031 125.656.919
Distribuição de
 lucros exercícios anteriores - (93.000.000) (93.000.000)
Lucro do exercício - (1.398.926) (1.398.926)
Saldos em 31.12.2019 10.419.888 20.838.105 31.257.993
Ajuste de exercícios anteriores - (58.216) (58.216)
Prejuízo do exercício - (4.070.788) (4.070.788)
Saldos em 31.12.2020 10.419.888 16.709.100 27.128.989

Rosa Maria Salvetti - Administradora Roseli Aparecida Francisco Cardozo de Oliveira - TC-CRC 1SP 180.662/O-1
As Demonstrações fi nanceiras completas, contendo Notas 
Explicativas encontram-se disponíveis na sede da Empresa

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de 
Usucapião, PROCESSO Nº 1125643-54.2014.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian 
Labruna Catapani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
Banco Nacional S/A, Sylvio de Campos Filho, Linda Leite de 
Campos, Slvio Luciano de Campos, Alda Mathilde Savoy de 
Campos, Carlos Eduardo de Campos, Stella Conschior de 
Campos, Mario Cintra Leite, Suzanna de Campos Cintra Leite, 
Vanderlei Papiani, Telma Fanton Papiani, Luiz Carlos Omarini, 
Doralice Goncalves de Castro Omarini, Edmilson Pereira Pinto 
do Nascimento, Alceu Zerbinatti, Gilberto Sanches Balhego, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
Aguinaldo Francoso e Adriana Ganhito Francoso ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre 
imóvel situado na Rua Gonçalves de Andrade nº 352, Vila 
Perus, São Paulo/SP, CEP:05211-210, alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                       [09,10] 

Manausgás S.A.
CNPJ 04.007.507/0001-28

Relatório da Administração
Senhores acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas. as Demonstrações contábeis ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2020. A evolução de suas operações e os principais fatos ocorridos neste exercício poderão 
ser examinados através das próprias demonstrações contábeis. Colocamo-nos a disposição de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Balanço Patrimonial Levantado em 31 de Dezembro de 2020 - Em milhares de reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2020 - Em milhares de reais

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2020 e 2019
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma mencionado)

Demonstração do Resultado para o
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2020 - Em milhares de reais

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o
Exercício Findo em  31 de Dezembro de 2020 - Em milhares de reais

Demonstração dos Resultados Abrangentes para o
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2020 - Em milhares de reais

ATIVO 31/12/2020 31/12/2019
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 13.403 9.037
Impostos a recuperar 1.112 1.013
Dividendos a receber 10.569 17.846
Outros créditos 5 5
Total dos ativos circulantes 25.089 27.901
Não Circulantes
Impostos a recuperar - -
Investimentos 180.945 146.719
Imobilizado 1 1
Intangível 1 1
Total dos ativos não circulantes 180.947 146.721
Total dos Ativos 206.036 174.622

PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2020 31/12/2019
Circulantes
Fornecedores 462 447
Obrigações trabalhistas 38 38
Impostos a recolher 154 71
Dividendos a pagar 22.514 16.498
Total dos passivos circulantes 23.168 17.054
Patrimônio Líquido
Capital social 81.242 81.242
Reservas de lucro 38.533 32.165
Dividendos adicionais propostos 63.093 44.162
Total do patrimônio líquido 182.868 157.568

Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 206.036 174.622

(Despesas) Receitas 31/12/2020 31/12/2019
Despesas gerais e administrativas (8.901) (6.147)
Equivalência patrimonial 73.770 49.916
Lucro antes do Resultado Financeiro 64.869 43.769
Resultado Financeiro: Receitas fi nanceiras 472 488
Despesas fi nanceiras (23) (53)
Total 449 435
Lucro Líquido do Exercício 65.318 44.204
Lucro Líquido por Ação 
 (Básico e Diluído) - Em R$ 0,80 0,54

 31/12/2020 31/12/2019
Fluxo de Caixa Proveniente 
 das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 65.318 44.204
Ajuste para reconciliar o lucro do exercício com 
 o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial (73.770) (49.916)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Impostos a recuperar (100) -
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 15 20
Impostos a recolher 82 47
Obrigações trabalhistas - 27
Caixa gerado pelas atividades operacionais (8.455) (5.618)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Recebimento de dividendos 46.821 41.954
Caixa aplicado nas atividades de fi nanciamento 46.821 41.954
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos (34.000) (61.000)
Caixa aplicado nas atividades de fi nanciamento (34.000) (61.000)
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 4.366 (24.664)
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 9.037 33.701
                                                  No fi m do exercício 13.403 9.037
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 4.366 (24.664)

 31/12/2020 31/12/2019
Lucro Líquido do Exercício 65.318 44.204
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente Total do Exercício 65.318 44.204

   Reservas de lucros Dividendos  Total do
 Capital Reserva Reserva para adicionais Lucros patrimônio
 social legal investimento propostos acumulados líquido

Saldos em 01 de Janeiro de 2019 81.242 14.284 13.571 49.231 - 158.328
Pagamento de dividendos intermediários 2018 - - - (34.466) - (34.466)
Lucro líquido do exercício - - - - 44.204 44.204
Constituição de: Reserva legal - 2.210 - - (2.210) -
                          Reserva para investimento - - 2.100 - (2.100) -
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - (10.498) (10.498)
Dividendos adicionais propostos - - - 29.397 (29.397) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 81.242 16.494 15.671 44.162 - 157.568
Pagamento de dividendos adicionais 2020 - - - (24.505) - (24.505)
Lucro líquido do exercício - - - - 65.318 65.318
Constituição de: Reserva legal - 3.266 - - (3.266) -
                          Reserva para investimento - - 3.103 - (3.103) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (15.513) (15.513)
Dividendos adicionais propostos - - - 43.436 (43.436) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 81.242 19.760 18.773 63.093 - 182.868

Informações Gerais - A MANAUSGÁS S.A. (“Companhia”) é uma socieda-
de anônima, constituída com o objetivo de participar em empreendimentos 
ou outras sociedades, civis ou comerciais, como sócia, acionista, consorcia-
da ou quotista.  A MANAUSGÁS é acionista da Companhia de Gás do Ama-
zonas – Cigás (“Cigás” ou “controlada em conjunto”), da qual detém 83% de 
seu capital social total e 49% de suas ações ordinárias. Devido às caracte-
rísticas do acordo de acionistas a Companhia possui controle compartilha-
do da Cigás. A controlada em conjunto é uma sociedade anônima de eco-
nomia mista, integrante da administração indireta do Estado do Amazonas, 
dotada de personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, 
criada mediante autorização da Lei Estadual nº 2.325, de 8 de maio de 

1995, com autonomia administrativa e fi nanceira. A controlada em conjunto 
Cigás tem por objeto social a exploração, com exclusividade, no Estado do 
Amazonas, sob o regime de concessão, dos serviços locais de gás canali-
zado, bem como de outras atividades correlatas ou afi ns, vinculadas ou ne-
cessárias à distribuição de gás para todo o segmento consumidor, seja 
como combustível, matéria-prima e insumos para a indústria petroquímica 
ou de fertilizante ou como oxi-redutor siderúrgico, seja para a geração ter-
melétrica ou outras fi nalidades e usos possibilitados pelos avanços tecnoló-
gicos. A concessão tem prazo de vigência de 30 (trinta) anos a fi ndar em 31 
de janeiro de 2040, considerando a prorrogação do termo inicial autorizada 
pela Lei Estadual nº 3.690 de 21 de dezembro de 2011.

Fernando Jorge Hupsel de Azevedo - Diretor
Hermano Darwin Vasconcellos Mattos - Diretor
Nobuioshi Tanaka - CT CRC: 1SP150348/O-5

A íntegra das Demonstrações Financeiras, juntamente com o
Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se na

sede social à disposição dos interessados.

Mercado Eletrônico S.A.
CNPJ n.º 00.117.351/0001-87

Demonstrações Financeiras Findos em 31/12/2020 e (2019 Reapresentado) - Saldo em Reais
Balanços patrimoniais Individual Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante 28.188.536 23.595.210 42.271.069 33.085.583
Caixa e equivalentes
 de caixa 3.914.716 416.760 7.463.261 1.837.745
Aplicação Financeira 13.868.366 15.015.589 20.651.463 21.397.578
Contas a receber
 de clientes 15.955.545 11.553.210 18.663.170 15.317.698
(-) Provisão para
 Devedores Duvidosos (5.849.171) (6.453.858) (6.355.643) (6.817.845)
Adiantamentos 145.742 503.948 665.778 531.531
Impostos e contribuições
 a recuperar 1.396 382.079 1.097.144 734.414
Empréstimos a Funcionários - 30.308 - 30.308
Mutuos a Receber de
 Partes Relacionadas 103.922 2.127.500 - -
Despesas pagas
 antecipadamente 48.020 19.674 85.896 54.154
Não circulante
Realizável a longo prazo 479.502 478.389 492.352 506.389
Deposito caução-Aluguel 320.605 340.211 320.605 340.211
Depósito Judicial-Trabalhista 158.897 138.178 158.897 138.178
Outras contas a receber - - 12.850 28.000
Permanente 25.564.015 22.139.696 20.042.050 16.918.337
Investimentos 8.588.295 7.788.521 - -
Imobilizado 8.049.663 8.192.885 8.227.108 8.318.804
Imobilizado 14.710.404 13.298.852 18.014.874 15.709.984
Depreciações acumuladas (6.660.741) (5.105.967) (9.787.766) (7.391.180)
Intangível 8.926.057 6.158.290 11.814.942 8.599.533
Intangível 27.320.567 22.243.565 97.442.102 73.259.668
Amortizações
 acumuladas (18.394.510) (16.085.275) (85.627.160) (64.660.135)
Total do ativo 54.232.053 46.213.295 62.805.471 50.510.309
Balanços patrimoniais Individual Consolidado
Passivo 2020 2019 2020 2019
Circulante 18.960.390 10.158.677 22.852.365 14.455.691
Financiamentos obtidos - 479.903 368.218 435.741
Fornecedores 2.519.743 897.019 2.916.217 1.055.823
Comissões a pagar 3.380.858 2.989.084 3.380.858 2.989.084
Obrigações sociais 470.716 411.640 507.403 428.452
Obrigações fi scais 3.421.191 1.052.006 3.927.193 1.848.346
Arrendamento a Pagar 813.029 714.542 813.029 714.542
Obrigações diversas 1.106.769 1.195.429 2.886.443 2.291.766
Provisões 6.616.930 1.787.900 6.623.764 1.790.762
Dividendos a pagar 631.154 631.154 631.154 631.154
Outras obrigações - - 798.086 2.270.021
Não circulante 6.908.239 10.738.004 11.589.682 10.738.004
Arrendamento a Pagar 4.342.087 4.878.359 4.342.087 4.878.359
Provisão Para Contigências - 1.676.421 - 1.676.421
Provisão Para Fundo
 de Resgate 729.766 - 729.766 -
Receitas Futuras 1.834.473 3.064.653 3.390.119 3.064.653
Financiamentos obtidos - 1.118.571 1.195.425 1.118.571
Outras obrigações 1.913 - 1.932.285 -
Patrimônio líquido 28.363.424 25.316.614 28.363.424 25.316.614
Capital realizado 25.232.336 25.232.336 25.232.336 25.232.336
Reserva legal 514.306 492.170 514.306 492.170
Lucros Acumulados 443.900 (1.959.445) 443.900 (1.959.445)
Ajustes de avaliação
 patrimonial 2.172.882 1.551.553 2.172.882 1.551.553
Total do passivo
 e patrimônio líquido 54.232.053 46.213.295 62.805.471 50.510.309

Demonstrações dos Individual Consolidado
resultados dos exercícios 2020 2019 2020 2019
Receita líquida 60.022.244 47.450.090 75.900.967 53.545.828
Custo dos serviços
 prestados (27.265.491) (22.889.237) (33.971.366) (25.702.762)
Custo dos serviços (27.265.491) (22.889.237) (33.971.366) (25.702.762)
Lucro bruto 32.756.753 24.560.853 41.929.601 27.843.066
Receitas (despesas)
 operacionais (28.791.621) (24.702.857) (37.529.257) (27.778.746)
Provisão para
 devedores duvidosos 79.335 (515.467) 67.585 (574.722)
Comerciais (10.616.435) (8.591.696) (11.243.552) (8.669.249)
Gerais e administrativas (18.586.226) (16.513.187) (26.677.357) (19.409.953)
Financeiras líquidas 768.986 583.348 917.211 874.919
Despesas tributárias (437.281) (475.214) (593.144) (810.651)
Outras receitas operacionais - 809.359 - 810.910
Lucro operacional 3.965.132 (142.004) 4.400.344 64.320
Receitas (despesas)
 não operacionais - 14.000 - 14.000

Resultado de participações
 em controladas 178.444 88.582 - -
Lucro antes dos impostos
 e participações 4.143.576 (39.422) 4.400.344 78.320
Imposto de renda (1.248.668) - (1.487.000) (88.253)
Contribuição social (469.427) - (487.863) (28.772)
Participações no resultado - - - (717)
Lucro / prejuízo líquido
 do exercício 2.425.481 (39.422) 2.425.481 (39.422)
Lucro/Prejuízo líquido
 por ação 0,371 (0,006) 0,371 (0,006)

Demonstrações dos fl uxos de caixa
 Individual Consolidado
Atividades operacionais 2020 2019 2020 2019
Lucro / Prejuízo líquido
 do exercício 2.425.481 (39.422) 2.425.481 (39.422)
Ajustes ao
 Prejuízo líquido 7.574.304 4.400.926 8.548.832 4.622.527
Provisão para
 devedores duvidosos (79.335) 515.467 (67.585) 574.722
Depreciações
 e amortizações 3.864.009 3.404.200 4.644.371 3.478.199
Equivalência patrimonial (178.444) (88.582) - -
Baixa de imobilizados
 e intangíveis 85.699 67.701 85.699 67.701
Provisões 3.882.375 (101.081) 3.886.347 (101.316)
Juros de Arrendamento Operacional
 pela aplicação CPC 06 R2 - 247.129 - 247.129
Ajustes de exercícios anteriores - 356.092 - 356.092
Variação em ativos operacionais -
 (Aumento)/diminuição (3.040.726) 5.805.785 (1.780.066) 3.386.112
Aplicação fi nanceira 1.147.223 5.801.630 1.124.675 4.549.607
Clientes (4.927.687) 359.623 (2.475.390) (1.080.199)
Adiantamentos 358.206 (336.047) (123.000) (28.525)
Impostos e contribuições
 a recuperar 380.683 (381.040) (342.477) (396.986)
Despesas pagas
 antecipadamente (28.346) 421.717 6.931 440.690
Depósito caução de aluguel 19.606 (7.717) 19.606 (7.717)
Depósito judicial (20.719) (22.073) (20.719) (22.073)
Outros Créditos 30.308 (30.308) 30.308 (68.685)
Variação em passivos operacionais -
 Aumento/(diminuição) 3.125.831 (1.789.410) 6.013.468 1.455.290

Fornecedores e
 Comissões a pagar 2.014.498 (588.867) 2.193.204 (503.718)
Obrigações sociais 59.076 (1.660.355) 77.171 (1.644.191)
Obrigações fi scais 2.369.184 54.195 1.832.457 559.109
Obrigações diversas (88.660) 49.484 151.494 716.850
Outras obrigações 1.913 - 1.433.676 1.971.107
Projetos em Andamento - (137.588) - (137.588)
Receitas Futuras (1.230.180) 493.721 325.466 493.721
Caixa proveniente das
 atividades operacionais 85.105 4.016.375 4.233.402 4.841.402
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Empréstimo a
 partes relacionadas 2.023.578 (2.127.500) - -
Aquisição de controlada - (405.435) - -
Aquisição de imobilizado (1.497.251) (266.482) (1.530.250) (286.254)
Aplicação no intangível (5.077.002) (4.217.974) (5.274.199) (6.656.593)
Caixa aplicado nas atividades
 de investimentos (4.550.675) (7.017.391) (6.804.449) (6.942.847)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Financiamentos Obtidos (1.598.474) (672.330) (1.933.708) (716.491)
Pagamento de passivos
 de arrendamentos (437.785) (956.359) (437.785) (956.359)
Caixa aplicado nas atividades
 de fi nanciamento (2.036.259) (1.628.689) (2.371.493) (1.672.850)
Aumento/(redução) do caixa
 e equivalentes de caixa 3.497.956 (268.201) 6.031.774 808.811
Início do exercício 416.760 684.961 1.837.745 1.028.896
Efeito da variação cambial sobre
 o caixa e equivalentes de caixa - - (406.258) 38
Fim do exercício 3.914.716 416.760 7.463.261 1.837.745
Aumento/(redução) do caixa
 e equivalentes de caixa 3.497.956 (268.201) 6.031.774 808.811

Demonstrações dos Individual Consolidado
 resultados abrangentes 2020 2019 2020 2019
Lucro líquido do exercício 2.425.481 (39.422) 2.425.481 (39.422)
Operações no exterior - diferenças
 cambiais na conversão” 621.329 55.016 621.329 55.016
Total do resultado abrangente 621.329 55.016 621.329 55.016
Total do resultado abrangente do período atribuível aos
 acionistas da Companhia 3.046.810 15.594 3.046.810 15.594

Demonstrações das Atribuível aos acionistas controladores  Participação Total do
 mutações do Capital Reservas Ajustes de avalia- Lucros/Prejuízos  de não patrimônio
 patrimônio líquido social de capital ção patrimonial acumulados Total controladores líquido
Saldo em 1º/01/2019 25.232.336 492.170 1.496.537 (2.276.115) 24.944.928 - 24.944.928
Lucro líquido do exercício - - - (39.422) (39.422) - (39.422)
Ajuste de Exercícios anteriores - - - 356.092 - - -
Outros resultados abrangentes do exercício - - 55.016 - 55.016 - 55.016
Saldo em 31 de dezembro de 2019 25.232.336 492.170 1.551.553 (1.959.445) 25.316.614 - 25.316.614
Saldo em 1º de janeiro de 2020 25.232.336 492.170 1.551.553 (1.959.445) 25.316.614 - 25.316.614
Lucro líquido do exercício - - - 2.425.481 - - -
Outros resultados abrangentes do exercício - - 621.329 - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 25.232.336 492.170 2.172.882 466.036 28.363.424 - 28.363.424

O relatório dos auditores independentes e as notas explicativas, encontram-se na íntegra a disposição dos senhores acionistas na sede social da empresa.
Eduardo Aziz Nader - Diretor Presidente  •  Júlio Rossi - Contador - CRC: 1SP 272998/O-9  •  KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6  •  Mark Suda Yamashita - Contador CRC SP-271754/O-9

www.me.com.br

Viware Desenvolvimento de Sistemas e Software S.A. 
CNPJ/ME nº 13.201.226/0001-00 | NIRE 35300495756

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Viware Desenvolvimento de Sistemas e Software S.A, a se reunirem em AGE, a 
realizar-se em 20/09/2021, às 10 horas, Rua dos Pinheiros, 870, conjunto 204, Pinheiros, São Paulo/SP - CEP 05422-001, 
para deliberação sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: (I) Aprovação das Demonstrações Financeiras 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (II) Aprovação da alteração de endereço da sede da companhia.

CNPJ nº 00.491.010/0001-77 - NIRE 35.300.141.377

 

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 806890012612-7

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da hasta pública do
IMÓVEL: AVENIDA NOVE DE JULHO, Nº 1.021, APARTAMENTO Nº 92, 10º PAVIMENTO
OU 9º ANDAR, EDIFÍCIO ANTILHAS, 17º SUBDISTRITO - BELA VISTA, SÃO PAULO/
SP.
Primeiro público leilão: 08/10/2021  a partir das 10:30 as 10:45 horas
Segundo público leilão:  29/10/2021  a partir das 10:30 as 10:45 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
RAIMUNDO DOS SANTOS, BRASILEIRO, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, RG.
1.104.589-SSP/BA, CPF: 091.164.005-34, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se casado(a)
estiver.
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilão.
Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO: Avenida
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail: fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 10 de Setembro de 2021
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED: 776

10, 11 e 14/09/2021

EDITAL
SILVANA MITIKO KOTI, Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do 2º Subdistrito – Liberdade,
São Paulo – SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER – a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento
tiver e a quem interessar possa - - que JÚLIA FRAZÃO CAMINHA D’ANGELO, brasileira, solteira, maior,
capaz, estudante, filha de Giancarlo Pesce D’Angelo e de Silvia Helena Frazão Caminha D’Angelo,portadora
do RG 52.080.158-1 SSP/SP e CPF/MF 236.462.058-90, Titulo de Eleitor n. 4587 0027 0141 Zona 251,
Seção0083, residente e domiciliada nesta Capital, usando da faculdade que lhe confere o art. 56 da Lei nº
6.015/73, de alterar imotivadamente o nome do primeiro ano após ter atingido a maioridade, alterou
seu nome para HIMIKO FRAZÃO CAMINHA D’ANGELO, a partir do dia 06/09/2021, permanecendo
inalterados os demais dados. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância,
expedido o presente edital, que será publicado na forma da Lei. São Paulo, 06/09/2021. Eu, (a.) Greyce Poeta
Higa, Escrevente Autorizada, digitei. (aa.) SILVANA MITIKO KOTI – Oficial.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Extraordinária

INSTITUTO SOCIAL DE PESQUISAS E DESENVOLVIMENTO EM INFORMATICA,
inscrito no CNPJ/MF sob nº 29.208.827/0001-77 com sede na Rua Latif Fakhouri, nº
646, 2º andar, Vila Santa, São Paulo, SP, – CEP: 04367-010, através de sua Presidente
no exercício, Sra. Neusa Maria Correa Rocha, pelo presente EDITAL e na forma de seu
Estatuto Social, CONVOCA a todos os seus associados para a Assembleia Geral
Extraordinária, nos termos do artigo 18° e seguintes de seu Estatuto Social, que se
realizará na Rua Latif Fakhouri, nº 646, 3º andar, Vila Santa, São Paulo, SP, – CEP:
04367-010, em 22 de Setembro de 2021, em 1ª convocação, com a maioria absoluta
dos associados - às 18h00, e em 2ª convocação, com qualquer número de associados
- às 19h00, para deliberar a seguinte ordem do dia: I) Recondução do Conselho de
Administração aos cargos de Presidente e Vice-Presidente  II) Eleição de um membro
do Conselho de Administração- Secretária  III) Recondução do Conselho Fiscal IV)
Eleição de um membro do conselho Fiscal. São Paulo, 09 de setembro de 2021.

Neusa Maria Correa Rocha - Presidente.

CONVENÇÃO DOS MINISTROS ORTODOXOS DAS ASSEMBLEIAS DE DEUS NO
ESTADO DE SAO PAULO E OUTROS — COMOESPO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO (ATA 28 — 19º A.G.E.)
Nos termos do art.23 do Estatuto Social por determinapiio do Presidente Pastor
Alcides Favaro, ficam convocados os membros da Convenção dos Ministros Ortodoxos
das Assembleias de Deus no Estado de São Paulo e outros a se reunirem em
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA — (19º A.G.E.), no dia 09 de Outubro  2021,
as 08h30min em primeira Convocação como quórum estatutário e as 09h00min em
Segunda convocação com qualquer número, no Templo da Assembleia de Deus, sito
a Av. Dr. Ricardo Jafet, 214 — bairro Ipiranga — Estado de São Paulo, para deliberarem
sobre a seguinte ORDEM DO DIA: Assuntos devocionais; Estudos biblicos; Leitura do
Edital e da vigésima Sétima Ata; Consagração e reconhecimento de Pastores e
Evangelistas; Relação dos nomes desfilhados do Cadastro de Convencionais da
COMOESPO e demais assuntos administrativos. São Paulo, 12 de agosto de 2.021.

EDITAL  DE  CONVOCAÇÃO
Pelo presente, ficam CONVOCADOS todos os SÓCIOS da empresa MOINHO
REISA LTDA., inscrita no CNPJ/MF 49.042.344/0001-52,a participarem da
reunião extraordinária, que se realizará no dia 27/09/2021, na Avenida Nove
de Julho, 5143, 5º andar, Bairro Jardim Paulista, São Paulo/SP, CEP 01407-
200, em 1ª (primeira) chamada às 10:00 horas, em 2ª (segunda) chamada, às
10:30 horas, para deliberação quanto à VENDA / TRANSFERÊNCIA DAS QUOTAS
SOCIAIS DA EMPRESA.  São Paulo, 01 de setembro de 2021.

MOINHO REISA LTDA.

10  e  15/09
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FORO REGIONAL I - SANTANA - 4ª VARA CÍVEL - Avenida Engenheiro Caetano
Álvares, 594 - 2º andar - salas 202 e 204 - Casa Verde - CEP 02546-000 - Fone: (11)-
3951-2525 - São Paulo-SP - E-mail: santana4cv@tjsp.jus.br  - EDITAL de CITAÇÃO
- Prazo de 20 dias - Processo nº 1010595-77.2019.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr.
ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a(o)
MÁRCIO DOS SANTOS, CPF 219.606.128-08, que EUCLIDES GIRON, lhe move
ação de PROCEDIMENTO COMUM - Cobrança de Alugueres, visando a condenação
no pagamento do débito de R$12.868,26, (abril/2019) a ser devidamente atualizado
e acrescido de juros, custas, honorários e demais cominações legais, decorrente de
alugueres e demais encargos da locação vencidos entre junho/2018 a março/2019.
O Requerido desocupou o imóvel em 15.04.2019, após efetivada a notificação
extrajudicial. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
RESPOSTA. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 26 de Agosto de 2021. Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, Coordenador, conferi.

09  e  10/09

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - 25ª VARA CÍVEL
Praça João Mendes s/nº - 9º andar - salas 920 e 924 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6188
-  São Paulo-SP - E-mail: sp25cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO - Prazo de 20 dias -
Processo nº 0024173-50.2021.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 25ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. LEILA HASSEM DA PONTE, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a JOSÉ AQUINO DE OLIVEIRA (CPF 382.252.204-04), atualmente em lugar incerto e
não sabido, que pelo presente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movido
por ICOMON TECNOLOGIA LTDA., fica INTIMADO para, no prazo de 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de R$2.715,59 (junho/2021), a ser atualizado e acrescido das
cominações legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de
10% (art. 523, § 1º do CPC/2015), os quais incidirão sobre o restante, caso pague parcialmente,
prosseguindo-se o feito com a penhora de bens e avaliação. Fica ciente também que não pagan-
do, inicia-se o prazo de 15 dias para IMPUGNAÇÃO, independentemente de penhora ou
nova intimação (art. 525 do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de agosto de 2021.

09  e  10/09

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 29ª VARA CÍVEL - Praça
João Mendes s/nº - 11º andar - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6000 - São
Paulo-SP - E-mail: upj26a30cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO. Prazo: 20
dias. Proc. nº 0011752-62.2020.8.26.0100. A Dra. LAURA DE MATTOS ALMEIDA,
MMª Juíza de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital de
São Paulo, Estado de São Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a LUIZ ROBUSTI
FILHO (RG 3.804.023 SSP/SP; CPF/MF 479.530.718-00), atualmente em lugar
incerto e não sabido, que pelo presente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA movida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GARAGE BOLSA, no qual
figura como coexecutada Suely Palmieri Robusti, fica INTIMADO, para, no
prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de R$32.437,90
(fevereiro/20202), a ser atualizado e acrescido das cominações legais, SOB
PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de 10% (ar t. 523, §
1º do CPC/2015), os quais incidirão sobre o restante, caso pague parcialmente,
prosseguindo-se o feito com a penhora de bens e avaliação; e CIENTE que não
pagando e independentemente de penhora ou nova intimação deverá apresentar
a IMPUGNAÇÃO. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2020.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (nova denominação da Isec Securitizadora S.A)
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 241ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 241ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua Tabapuã 
nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”,  e “Emissora” 
respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, 
inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 
215 - 4º Andar, Pinheiros, CEP 05425-020, neste ato representada na forma de seu Contrato Social (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora,  a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a 
ser realizada em 24 de setembro de 2021 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), 
nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 16.2 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão 
celebrado em 27 de novembro de 2020, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Autorizar o registro da 
incorporação imobiliária dos imóveis objeto das matrículas (i) de nº 76.558, 14.321 e 87.413, todas do Empreendimento 
Capitão Cavalcanti, junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente; (ii) de n° 153.151, do Empreendimento Elísio, junto 
ao Cartório de Registro de Imóveis competente; (iii) de n° 197.498, do Empreendimento Pedro Colaço, junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis competente; (iv) de n° 159.583, do Empreendimento Scipião, junto ao Cartório de Registro de Imóveis 
competente; (v) de n° 378.544, 378.543, 378.542 e 454.427, todas do Empreendimento Antonio Bento, junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis competente;  (vi) de n° 233.854, do Empreendimento Ricardo Jafet 1, junto ao Cartório de Registro 
de Imóveis competente; (vii) de n° 235.402, do Empreendimento Ricardo Jafet 2, junto ao Cartório de Registro de Imóveis 
competente; e (viii) de n° 103.617, 140.455, 202.311, 237.402 e 23.471, todas do Empreendimento Chagas Santos, junto 
ao Cartório de Registro de Imóveis competente, de forma que a Securitizadora possa assinar todo e qualquer documento 
relacionado, incluindo, mas, não se limitando a assinatura do Termo de Anuência; b) Autorizar a Emissora para, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado no item (i) acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos 
CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, 
para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de 
Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares de CRI em Circulação, e 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRI presentes em segunda convocação, conforme cláusula 16.6 do Termo 
de Securitização, já as deliberações serão  tomadas pelos votos favoráveis de Titulares de CRI que representem a 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos titulares de CRI em Circulação, em primeira convocação ou 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos Titulares de CRI presentes em segunda convocação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link 
de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia  os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; 
(c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI poderá optar por exercer o seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. 
A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua 
página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu representante legal,  assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou 
não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá 
ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; 
Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 04 de setembro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)
09 e 10/09

1ª Vara Cível, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1077963-39.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). RODRIGO RAMOS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Tenet Participações Ltda. ou Tenet
Holdings Ltda. CNPJ: 11.186.452/0001-26, que Marcos Aurélio Lé e Paulo Alves Antunes ajuizaram ação de
Procedimento Comum Cível (Compra e Venda) tendo por objeto a resolução do contrato de compra e venda
com pedido de indenização e cobrança de comissão de corretagem do imóvel sito a R. Martim Francisco, 180.
Estando a ré em local incerto e não sabido foi deferida a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos
da aç& atilde;o proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirão após o decurso do prazo do
presente edital, conteste a ação. Não sendo contestada, a ré será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial “nos termos do artigo 257 NCPC”. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J – 09 e 10/09

5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé-SP. EDITAL DE INTIMAÇÃO E CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 1013656-27.2016.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional
VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Erasmo Samuel Tozetto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PAULO
HENRIQUE DE SOUSA PINHEIRO, CPF 607.043.523-03, que lhe foi proposta uma ação Procedimento
Comum Cível por parte de Daniele Nunes Pereira, objetivando a rescisão da compra e venda cumulada com
devolução de valores, alegando ter sido vítima de crime de estilionato praticado pelo réu, tendo efetuado em
favor desse, depósito em conta corrente mantida junto ao Banco Itaú, no valor de R$ 78.660,00, em razão da
aquisiç&at ilde;o de veículo. Pleiteando o bloqueio e o arresto do valor depositado. Tutela concedida em
caráter cautelar determinando o bloqueio na conta corrente n.º 06932-4 (R$78.660,00), agência 0251, Banco
Itaú, de titularidade do réu em 03/11/2016. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO acerca da tutela provisória deferida e, CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo - SP. J – 09 e 10/09

5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1003803-23.2018.8.26.0008 A MMa. Juíza de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé,
Estado de São Paulo, Dr(a). MÁRCIA CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NTO
CONSTRUÇÕES E PLANEJAMENTO LTDA., CNPJ 60.102.639/0001-00, que lhe foi proposta uma ação
de Procedimento Comum Cível por parte de Condomínio Residencial Viena Ltda., bem como em face de
Fagomes Construtora e Incorporadora Ltda; Edifício Residencial Viena Spe Ltda. e Antonio Júlio Monteiro,
objetivando a condenação das rés a proceder a restauração da fachada do condomínio autor, da área comum,
bem como reparar os vícios existentes nas unidades dos condôminos, conforme apurado no laudo pericial, sob
pena de multa diária de R$ 1.000,00. E, na impossibilidade da realização dos reparos, requer a conversão da
obrigação em perdas e danos, com a posterior liquidação dos valores, mais a condenação ao pagamento da
quantia de R$ 33.765,79 referente as custas processuais despendidas nos autos da produção de provas nº
1008193-70.2017.8.26.0008, condenando ainda ao pagamento de R$ 39.100,00, referente aos reparos já
realizados pelo autor, além das custas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se o coréu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo - SP. J – 09 e 10/09
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Esporte
Jornal O DIA SP

Digo Baptista segue confiante
 para correr em Rivera

PÁGINA 8 SEXTA-FEIRA, 10 DE  SETEMBRO DE 2021

(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

A Stock Car Pro Series
anunciou na quarta-feira (8)
uma campanha de leilões que
visa beneficiar crianças por-
tadoras de câncer amparadas
pelo Instituto Ingo Hoffmann.
Em parceria com a Play for a
Cause, empresa especializada
neste tipo de iniciativa, a Sto-
ck irá oferecer aos milhões
de fãs brasileiros de automo-
bilismo itens doados pelos
principais pilotos do país,
além de experiências exclusi-
vas nos autódromos, sedes de
equipes e ações promocio-
nais.  A campanha terá início
na próxima rodada dupla da Sto-
ck Car, dias 18 e 19 de setem-
bro, e será realizada até o final
da temporada. Serão leiloados
itens originais que fazem parte
da história da categoria, dos pi-
lotos e do automobilismo, in-
cluindo medalhas customiza-
das, réplicas de troféus, sou-
venirs, experiências exclusi-
vas, entre vários outros.

A ação destinará sua recei-
ta líquida ao Instituto Ingo
Hoffmann, que há mais de 15
anos oferece mais qualidade
de vida a crianças em trata-
mento contra o câncer no
país, acolhendo também seus
familiares. A entidade benefi-
cente leva o nome e é presi-
dida por uma das maiores re-
ferências do automobilismo
nacional, Ingo Hoffmann,
dono de 12 títulos da Stock
Car Pro Series.

“Essa instituição surgiu de
uma iniciativa de nosso mai-
or ídolo e desde o início a
Stock Car acompanha de per-
to sua evolução. Nestes mais
de 15 anos, ela já tocou e be-
neficiou de forma tão exem-
plar quanto vital milhares
de crianças e seus familia-
res”, diz Fernando Juliane-
lli, CEO da Vicar, promoto-
ra da Stock Car. “Especial-
mente neste momento de
cr i se ,  nos  sen t imos  na
obrigação de dar o apoio que
for necessário. A causa é a
mais nobre e urgente possí-
vel”, definiu Julianelli.

“É extremamente gratifi-
cante promover impacto so-
cial em nosso país em parce-
ria com a Stock Car, referên-
cia global em automobilismo
e a maior categoria da Amé-
rica do Sul. Histórias incrí-
veis foram, são e ainda serão
escritas nas pistas, e esses

Stock Car realiza
leilões em benefício

do Instituto
Ingo Hoffmann

Ação visa contribuir com entidade que ampara crianças
portadoras de câncer

Largada da Stock Car na sexta etapa, em Curitiba

fatos marcantes serão ainda
mais especiais ao se torna-
rem também importantes
transformadores de realida-
des de crianças e jovens no
Brasil”, celebra André Geor-
ges, um dos fundadores da
Play For a Cause.

Transformar grandes pai-
xões em ferramentas de im-
pacto social. Esse é o princi-
pal objetivo da Play For a
Cause, empresa brasileira
que promove ações de ma-
rketing de causa no esporte e
destina doações à melhoria
da educação de crianças e jo-
vens no país.

A Play For a Cause conec-
ta em experiência fã e ídolo
em forma de leilões sociais
de itens esportivos, além de
ações com clubes e institui-
ções na criação de novas
oportunidades que promovam
benefícios a quem mais pre-
cisa. No total, em pouco mais
de um ano de atuação, a em-
presa beira 1 milhão de reais
em doações para 49 institui-
ções cadastradas que inves-
tem na educação e inclusão
no Brasil.

Sobre o Instituto Ingo
Hoffmann

Entidade beneficente sem
fins lucrativos que leva o
nome do piloto Ingo Hoff-
mann, foi fundado em 2005
com a missão de oferecer
mais conforto e qualidade de
vida às crianças em tratamen-
to do câncer e suas respecti-
vas famílias.

Em parceria com
o Centro Infantil Boldrini,
hospital referência mundi-
al no tratamento do cân-
cer  infant i l,  o  Ins t i tu to
Ingo Hoffman é responsá-
vel pelo projeto Casa da
Criança e da Família, que
abriga as crianças em tra-
tamento intensivo e  que
não têm condições de se-
rem mantidas por suas famí-
lias fora de suas casas.

Localizado em Campinas,
no interior de São Paulo, o
Instituto proporciona todo o
suporte necessário para os
pequenos pacientes, como
acompanhamento individual,
emocional, além de oferecer
um espaço que, além da mo-
radia, inclui ampla área para
interação, socialização e re-
alização de eventos.
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Piloto da Cobra Racing Team nunca andou no circuito uruguaio, mas está motivado para lutar por mais um bom resultado e
seguir na briga pelo título. Baptista é o vice-líder no momento, a apenas sete pontos do primeiro colocado

Digo Baptista está animado para etapa em pista desconhecida

O brasileiro Digo Baptista
volta à pista do TCR South Ame-
rica neste final de semana (11 e
12) para a disputa da terceira eta-
pa da temporada no Autódromo
Internacional Eduardo P. Cabre-
ra, em Rivera, no Uruguai.

A pista de 3,080 km será no-
vidade para o paulista da Cobra
Racing Team, que chega motiva-
do para a disputa após vencer a
última etapa da competição, rea-
lizada em Curitiba (PR), em ju-
lho. Na prova, que foi a primeira
endurance do ano, Digo dividiu
o Audi RS3 LM TCR #13 com o
holandês Tom Coronel.

Com a vitória, o brasileiro
passou a ocupar a vice-liderança
e está a apenas sete pontos do
primeiro colocado. Na etapa
inaugural, em Interlagos (SP), ele
também já havia ido ao pódio,
quando foi terceiro na corrida 1.
No Uruguai, a disputa será nova-
mente em rodada dupla, com pro-

vas Sprint e um piloto por carro.
“Rivera é uma pista que eu não

conheço e, com certeza, isso é um
desafio a mais, mas faz parte. A
expectativa é muito boa. A gente
vem de uma vitória, largando de
penúltimo e, desde o início da tem-

porada, o carro tem se mostrado
muito bom. A equipe vem evoluin-
do cada vez mais e eu também es-
tou me adaptando melhor a cada
corrida”, destacou Baptista.

“O objetivo é lutar pela vitó-
ria, mas o mais importante é fa-

zer o máximo de pontos possí-
veis para o campeonato. Depois
dessa última corrida, deu uma
misturada boa na tabela de pon-
tos. Estamos mais perto da lide-
rança e espero lutar para quem
sabe já assumir a ponta ou me
manter ali bem próximo”, com-
pletou o vice-campeão das 24
Horas de Le Mans de 2019.

As atividades em Rivera te-
rão início no sábado com treinos
livres e o classificatório, a par-
tir das 15h30. No domingo, as
provas terão início às 10h35 e
11h45, com transmissão ao vivo
do Fox Sports.

Além do TCR South Ameri-
ca, Digo também disputa este ano
a temporada do PURE ETCR pela
equipe Romeo Ferraris. O brasi-
leiro é o quinto colocado e se-
gue com chances de brigar pelo
título na etapa final, que aconte-
cerá entre os dias 15 e 17 de ou-
tubro em Pau-Arnos, na França.
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Volta Ciclística Internacional do
Grande ABC 2021 retorna a

Ribeirão Pires 12 anos depois
As coisas boas acontecem

sim duas vezes no mesmo local.
Este é o caso da 22ª edição da
Volta Ciclística Internacional do
Grande ABC, programada para o
dia 12 de setembro na cidade de
Ribeirão Pires, no ABC Paulis-
ta. O mesmo local recebeu o
evento há 12 anos e, curiosa-
mente, quando o atual prefeito,
Clóvis Volpi, também era o res-
ponsável pela administração mu-
nicipal, será o palco da disputa
em 2021. Um dos mais tradicio-
nais eventos do calendário naci-
onal, a Volta reunirá ciclistas de
diversas categorias e terá seus
circuito e arena montados na Ave-
nida Prefeito Valdírio Prisco.

O presidente da Federação
Paulista de Ciclismo, José Cláu-
dio Santos, o Facex, ressalta a
importância desta edição. “A sa-
tisfação é nossa de poder voltar
a Ribeirão Pires. Especialmente

neste momento de retomada dos
eventos. Temos a certeza que será
mais um grande evento, lembran-
do que os protocolos de seguran-
ça para o combate à Covid 19
seguem valendo”, afirma.

As inscrições estão abertas,
mas poderão ser realizadas somen-
te até o dia 9 (não haverá inscrição
no dia), com taxas de R$ 70,00 e
R$ 35,00. A inscrição deverá ser
feita no site oficial,
www.fpciclismo.org.br, ou pelo
link https://forms.gle/
XqvsScRWz8JJcwnP8, onde os
ciclistas poderão encontrar os bo-
letos para confirmar a inscrição. As
categorias Infanto Juvenil Mascu-
lino/Feminino, Juvenil Masculino/
Feminino e Master D1/D2 têm di-
reito a desconto de 50%, enquanto
as categorias Kids Masculino/Fe-
minino, Mirim Masculino/Femini-
no e Infantil Masculino/Feminino,
como forma de incentivo, terão

suas inscrições ISENTAS.
O evento reunirá ciclistas de

diferentes categorias, sendo que
a Elite, Sub 23 e Open Master,
todas do masculino, percorrerão
112 km, sendo 85 pelos municí-
pios da região e mais dez voltas
no circuito de 2,7 km chegada na
arena do evento. Serão quatro
baterias ao longo do dia, com iní-
cio às 8h, e a promessa é de muita
disputa. Mas antes da prova, os
interessados têm de correr para
garantir presença.

A Volta Ciclística Internaci-
onal do Grande ABC tem como
tradição bastante equilíbrio e um
elevado nível técnico. O seu per-
curso é uma das atrações, uma
vez que atravessa as sete cidades
do Grande ABC Paulista, Rio
Grande da Serra, Ribeirão Pires,
Mauá, Santo André, São Bernar-
do do Campo, São Caetano do
Sul e Diadema, com largada no

distrito de Paranapiacaba, apre-
sentando diferentes desafios aos
ciclistas e ficando bem perto do
público. O mesmo se repetirá no
circuito em Ribeirão Pires.

Os maiores vencedores da
prova na Elite são Luciene Fer-
reira, que subiu ao topo do pódio
em seis oportunidades (2005/
2009/2021/2023/2015/2017) no
feminino, e, entre os homens, há
três bicampeões: Daniel Rogelin
(1998/2012), Jean Coloca
(2003/2005) e Francisco Cha-
morro (2006/2008)

A 22ª Volta Ciclística Internaci-
onal do Grande ABC 2021 é uma
realização da Federação Paulista de
Ciclismo, com apoio da Prefeitura
de Ribeirão Pires, pela Secretaria de
Juventude, Esportes, Lazer, Cultura
e Turismo (SEJEL), demais prefei-
turas da região e Polícia Militar do
Estado de São Paulo. Mais informa-
ções no site: www.fpciclismo.org.br

Circuito das Serras 2021
começa em setembro

Primeira etapa será no dia 26, na cidade de Miracatu

Circuito das Serras 2021

A temporada 2021 do Circui-
to das Serras, um dos principais
eventos de corrida de montanha
do país, vai começar. A primeira
das quatro etapas programadas
para este ano será neste mês de
setembro, mais precisamente no
dia 26, com sede na cidade de
Miracatu, no Vale do Ribeira, a

cerca de 130 km da Capital pau-
lista. A competição reunirá atle-
tas nas categorias Masculino,
Feminino, Máster Masculino e
Máster Feminino, para percursos
de 6, 12 e 21 km pelas trilhas e
estradas da região. A base do
evento será na Praça Pedro La-
ragnoit, SN, em frente a igreja,

no centro de Miracatu, local de
largada e chegada.

Após um período de inativi-
dade em razão da pandemia, os
eventos começam a retornar.
Realizado pelo Adventure Club,
com o apoio do Legado das
Águas, a maior reserva de Mata
Atlântica do Brasil, e do Grupo
Votorantim, o evento promete
reunir o limite de participantes,
repetindo o sucesso das edições
anteriores. A inscrição é gratuita
e deverá ser feita pelo site do
Minhas Inscrições. Vale ressal-
tar que todos os protocolos de
segurança para proteção contra o
Covid-19 deverão ser seguidos,
bem como a obrigatoriedade do
uso de máscara durante todo o
evento.

“Estamos bastante felizes em
poder voltar a termos etapas do
Circuito de Serras. Trata-se de
um evento bastante agradável e
que atrai atletas de diversas ida-
des para percursos variados e que
atendem a preparação de cada

competidor. Os três percursos,
Curto (5 a 7 km), Médio (11 a
13 km) e Longo (20 a 22 km),
exigem bastante dos participan-
tes, mas sem colocar em risco a
segurança dos atletas, como já é
comum nas provas do Adventure
Club”, destaca Sérgio Zolino,
diretor-geral do evento, que tam-
bém recomenda que todos este-
jam com as vacinas em dia.

Realizado pelo Adventure
Club e pelo Governo do Estado
de São Paulo, através da Secre-
taria Estadual de Lazer, Esportes
e Juventude e Lei Paulista de In-
centivo ao Esporte, com o apoio
do Legado das Águas, a maior
reserva de Mata Atlântica do Bra-
sil, e do Grupo Votorantim. O pa-
trocínio é do Grupo Feital, Astra
e Foxconn, com apoio do Lega-
dos das Águas, Instituto Votoran-
tim, Pochet do Brasil, Rehau,
Aludyne, Toyota Tsusho Group,
Vyaire e 100% Eventos. Mais in-
f o r m a ç õ e s
www.circuitodasserras.com

F
ot

o/
 A

dv
en

tu
re

 C
lu

b


